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Carta ao Leitor

Carta ao 
Leitor C

aro leitor, temos a honra de oferecer mais uma 
edição de nossa revista, referente ao último qua-
drimestre deste ano, com a qual encerramos nos-
sas atividades editoriais do último biênio.

Apresentamos entrevista com o Ministro 
Augusto Nardes, presidente eleito do TCU e da Organização 
Latino-Americana e do Caribe das Entidades de Fiscalização 
Superior (Olacefs), em que discorre sobre o desenvolvimento 
do tribunal e a cooperação internacional entre as entidades 
fiscalizadoras superiores da Olacefs e outras organizações 
internacionais.

Na seção Destaques, os artigos abordam temas de grande 
relevância e discussão constante no país, como o controle das 
políticas públicas de acessibilidade a serviços e prédios públi-
cos, e o acompanhamento de recursos transferidos para pro-
gramas de prevenção a desastres naturais.

Dentre os artigos apresentados, os autores abordam ques-
tões como o dividendo digital e a oferta de serviços de banda 
larga móvel; a execução judicial das decisões dos tribunais de 
contas; o desenvolvimento sustentável; e a mensuração dos 
resultados dos programas governamentais.

Esperamos que apreciem a publicação, destinada a divulgar 
as ações de fiscalização e controle dos recursos públicos e a 
possibilitar a interação com o TCU.

Boa leitura !

Augusto Nardes é Ministro do Tribunal 

de Contas da União e Supervisor do 

Conselho Editorial da Revista do TCU
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Integração 
Internacional

Entrevista//Augusto Nardes

João Augusto Ribeiro Nardes 
Ministro do TCU.

Foi Deputado Federal e coordenou, no 
Congresso Nacional, a Frente Parlamentar 
da Micro e Pequena Empresa que resultou 
na aprovação da Lei do Simples. Foi eleito 
presidente do TCU para 2013, e da Organização 
Latino-Americana e do Caribe das Entidades de 
Fiscalização Superiores (Olacefs) para o triênio 
2013-2015. É formado em Administração de 
Empresas, com Pós-graduação em Política do 
Desenvolvimento e com Mestrado em Estudos 
do Desenvolvimento pelo Institut Université 
d’Études de Genebra, Suíça. É também 
Especialista em Estatística do Trabalho pelo 
Japan International (JICA).
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Como presidente eleito 
da Organização Latino-
Americana e do Caribe das 
Entidades de Fiscalização 
Superior (Olacefs), quais 
diretrizes o senhor tem para 
sua gestão no ano de 2013, 
e como vê a importância da 
integração da Olacefs com a 
Organização Internacional 
de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (Intosai)?

A proposta é focarmos no 
desenvolvimento institucional 
das entidades fiscalizadoras 
superiores (EFS) membros e 
da própria Olacefs. 

Em relação às entidades, 
em conjunto com a Secreta-
ria-Executiva, o Comitê de Ca-
pacitação Regional (CCR) e 
demais órgãos da Olacefs, bus-
caremos facilitar às EFS da re-
gião o acesso a mecanismos de 
autoavaliação, para que conhe-
çam bem seus pontos fortes e 
suas oportunidades de melho-
ria, e colocaremos em prática 
ações para fomentar a inter-
nalização do conhecimento à 
disposição na comunidade in-
ternacional de EFS. 

Entre essas ações, busca-
remos o desenvolvimento e 
o aperfeiçoamento das ha-
bilidades das EFS da Olace-
fs, principalmente por meio 
de auditorias coordenadas, 
o que colocará a organização 
na vanguarda de temas cha-
ve da cooperação internacio-
nal, exercendo protagonismo 
e dando uma significativa con-

tribuição ao desenvolvimento 
de seus membros, em benefício 
de toda a região. Em relação ao 
acesso das EFS a mecanismos 
de autoavaliação, destacamos 
diagnósticos institucionais tais 
como o peer review – revisão 
de pares. A relevância desse 
tipo de avaliação para a comu-
nidade de EFS foi reconhecida 
pela Organização Internacional 
de Entidades Fiscalizadoras Su-
periores (Intosai) que, em seu 
Plano Estratégico 2005-2010, 
dispõe que a organização apoia 
programas de revisão de pares, 
que identifiquem melhores prá-
ticas para aperfeiçoar a qualida-
de das atividades das EFS. Em 
2010, o XX Incosai aprovou a 
ISSAI 5600, “Guia para revi-
são de pares”. Uma vez que se 
trata de um procedimento vo-
luntário, essa disseminação de-
monstra boa aceitação e bons 
resultados. A Intosai e algumas 
de suas EFS membros apon-
tam importantes vantagens na 
revisão de pares, que incluem, 
entre outras, a flexibilidade e 
liberdade na delimitação do 
conteúdo das revisões, a pos-
sibilidade de ser avaliada por 
uma instituição de prestígio in-
ternacional e divulgar os bons 
resultados dessa avaliação para 
seus stakeholders e a possibi-
lidade de ser avaliada por ins-
tituições que já passaram por 
desafios e questões internas se-
melhantes às da EFS avaliada.

A nossa atuação no fomento 
ao intercâmbio internacional 

de conhecimentos e experi-
ência não estará limitada ao 
meio das organizações de EFS, 
mas também buscaremos nos 
aproximar ainda mais das ins-
tituições chave no panorama 
internacional, como bancos e 
agências de fomento nacionais 
ou multilaterais, entre os quais 
o Banco Mundial (Bird) e o Ban-
co Interamericano (BID), agên-
cias da Organização das Nações 
Unidas (ONU), a Comissão 
Econômica para América Lati-
na e o Caribe (Cepal), a Organi-
zação dos Estados Americanos 
(OEA), a Comunidade do Ca-
ribe (Caricom), a Comunida-
de Andina de Nações (CAN), a 
União das Nações Sul-Ameri-
canas (Unasul), o Mercado Co-
mum do Sul (Mercosul), entre 
outras.  Essa maior integração 
permitirá ao mesmo tempo o 
alcance de dois objetivos: me-
lhor identificação de temas co-
muns de importância para os 
países membros da Olacefs que 
poderão ser objeto de audito-
rias coordenadas e a ampliação 
da divulgação dos resultados 
das auditorias elaboradas pe-
las EFS latino-americanas por 
meio dessas organizações. 

Buscaremos também maior 
conscientização por parte 
das EFS para implementação 
de padrões internacionais de 
auditoria, a adoção das nor-
mas da Intosai (Internatio-
nal Standards of Supreme 
Audit Institutions – ISSAIs e 
Intosai Guidance for Good 
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Governance – INTOSAI GOV) 
redigidas pelas e para as EFS 
integrantes da organização. Em 
recente pesquisa junto à Olace-
fs, verificou-se que apenas qua-
tro EFS utilizam efetivamente 
as ISSAIs como referência 
para a redação ou atualização 
de suas próprias normas. Para 
que as EFS de nossa região pos-
sam conhecer o conjunto das 
ISSAIs e decidir se e em que 
medida devem utilizá-las, há 
necessidade de um engaja-
mento da própria Olacefs nos 
esforços que a Intosai vem pro-
movendo para a disseminação 
e implementação das ISSAIs 
em todo o mundo. 

O Brasil sedia a secretaria-
executiva da EFSul. Como 
esta entidade se relaciona 
com a Olacefs? Como está 
o cenário no sentido da 
projeção da EFSul a Corte 
de Contas do Mercosul? 
Em que pé está a questão 
do Parlasul/Focem?

Justamente de nossa experi-
ência na EFSul é que surgiu a 
ideia das auditorias coordena-
das para a Olacefs. 

O TCU participou de audito-
rias coordenadas no âmbito da 
Organização das EFS dos Paí-
ses do Mercosul e Associados 
(EFSul), a qual integra desde 
sua criação, e tem participa-
ção destacada na  Comissão 
Técnica de Auditoria Ambien-
tal (COMTEMA) da Olacefs. O 
Tribunal está à frente da Se-

cretaria-Executiva da EFSul 
pela segunda vez, desde 2008, 
e no desempenho dessa missão 
desenvolvemos os primeiros 
planos estratégicos da entida-
de (2009-2011 e 2012-2014), 
dando impulso à atividade de 
auditoria coordenada entre as 
EFS membros. Foram realiza-
dos três trabalhos de auditoria 
coordenada: duas fiscalizações 
trataram do funcionamento do 
Fundo de Convergência Estru-
tural do Mercosul (FOCEM) e 
outra tratou de um programa 
financiado por esse Fundo, o 
Programa Mercosul livre de fe-
bre aftosa (PAMA). 

Acreditamos no contro-
le por parte dos cidadãos do 
Mercosul, para que todos sai-
bam como e onde estão sen-
do aplicados os recursos, nos 
moldes das fiscalizações exer-
cidas pelo Tribunal de Contas 
Europeu. Destaco, nesse senti-
do, pronunciamento do então 
senador Sérgio Zambiasi no 
Parlamento do Mercosul (Par-
lasul), onde destacou o traba-
lho de auditorias coordenadas 
da EFSul e o avanço das nego-
ciações sobre a criação de uma 
corte de contas regional.

A experiência do TCU 
no plano internacional 
pode contribuir de que 
forma para o sucesso na 
presidência da Olacefs?

O Tribunal de Contas da 
União já tem trabalhado bem 
integrado à Organização Inter-

nacional de Entidades Fiscali-
zadoras Superiores (Intosai). 
Cito como exemplo nossa re-
cente reunião com o secretário 
da Intosai em Viena, quando 
nos empenhamos no avan-
ço da aproximação das EFS 
da Olacefs com as Cortes de 
Contas Europeias, para inter-
câmbio de experiências. Ade-
mais, o TCU é uma das EFS 
mais avançadas e com maior 
autonomia na América Lati-
na e a cooperação que temos 
com as EFS de outros países, 
como o U.S. Government 
Accountability Office (GAO) 
e o National Audit Office – UK 
nos dá a condição de liderar. 
Além disso, temos mais de 100 
anos de experiência e uma atu-
ação de grande amplitude no 
controle garantida pela Cons-
tituição Federal de 1988.  Será 
a primeira vez que o Brasil pre-
sidirá a Olacefs e creio que o 
cenário é propício a contri-
buirmos muito para o fortale-
cimento da organização.

Em dezembro o senhor foi 
eleito presidente do Tribunal 
de Contas da União. Sua 
plataforma para nova gestão 
defende a continuidade 
da evolução pela qual tem 
passado o controle. Tanto 
na administração pública 
federal, como aqui no TCU. 
Fale-nos sobre este processo. 

A nossa proposta é de res-
gate de ideias apresentadas 
na história recente do tribu-
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nal e um amadurecimento e 
uma convergência com novas 
ideias que vêm sendo apresen-
tadas pelo Plenário do TCU e 
por seus servidores. Também 
é fruto do levantamento reali-
zado para a elaboração do nos-
so Planejamento Estratégico 
2011-2015 (PET). Para o diag-
nóstico do PET, foram ouvidos 
o corpo técnico, os dirigentes 
e as autoridades do TCU. Cre-
mos que é chegada a hora de 
avançarmos rumo à concre-
tização das ações que foram 
detectadas como necessárias 
para a modernização da Casa. 

O que se busca com a nova 
estrutura da Secretaria 
Geral de Controle 
Externo (Segecex)?

A nova estrutura procura 
dar seguimento aos avanços pe-
los quais o Tribunal de Contas 
da União vem passando nas úl-
timas gestões. Destaco, em es-
pecial, a expressiva redução dos 
estoques de processos alcança-
da na Presidência do ministro 
Ubiratan Aguiar. Em seguida, 
o ministro Benjamin Zymler 
conseguiu fortalecer as fisca-
lizações realizadas pelo TCU, 
enfatizando o treinamento dos 
auditores. E esse avanço foi 
possível graças ao empenho dos 
servidores do TCU em reduzir 
os estoques de processos. Isso 
nos possibilitou uma oxigena-
ção, que nos permite trabalhar 
hoje com mais qualidade. Entre 
os principais objetivos, estão:

•	 Ampliar a especialização 
das unidades técnicas, in-
tensificando a realização 
de trabalhos relevantes que 
permitam contribuir para a 
melhoria da gestão e do de-
sempenho da administração 
pública e coibir a ocorrên-
cia de fraudes e desvios.

•	 Manter o foco em fiscaliza-
ções selecionadas por meio 
de informações estratégicas 
(inteligência do controle).

•	 Sistematizar o provimento 
de informações relevantes 
para o Congresso Nacional 
por meio de relatórios peri-
ódicos, por função de gover-
no, como saúde e educação.

Como ficam as unidades 
regionais nesse modelo?

Busca-se fortalecer a atu-
ação das unidades técnicas 
nos estados, levando em con-
sideração temáticas regionais 
e as habilidades das equipes, 
abrindo oportunidade para o 
desenvolvimento dos talentos 
dos servidores. As vocações 
regionais deverão ser objeto 
de estudo que levará em con-
ta a opinião dos servidores 
lotados nas secretarias dos es-
tados. Aqui na sede, nosso in-
tuito é dar identidade para as 
unidades técnicas numeradas, 
especializando as secretarias.

Que benefícios são 
esperados deste novo passo?

Acredito que a especiali-
zação das unidades técnicas, 

juntamente com maior aten-
ção à governança corporativa, 
ao planejamento das ações de 
fiscalização e maior coordena-
ção entre as unidades - em es-
pecial, trazendo as secretarias 
regionais para trabalhos de 
maior relevância para o tribu-
nal - trarão uma série de bene-
fícios para o TCU.  Entre eles 
destaco coibir a ocorrência de 
fraudes e desvios nos recursos 
públicos federais, pois respon-
deremos mais tempestiva-
mente às demandas. O Brasil 
já é líder mundial, mas para 
se consolidar nessa lideran-
ça deve ser eficaz e eficiente 
no atendimento às necessida-
des sociais. Não apenas ofere-
ceremos respostas ágeis, mas 
qualificadas, que agreguem 
efetividade ao Estado.
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A 
baixa efetividade 
da fiscalização de 
normas de acessi-
bilidade para con-

cessão e renovação de alvarás 
de funcionamento é o que mais 
contribui para os problemas de 
acessibilidade em edificações 
de atendimento ao público. 
Também inexistem mecanis-
mos de incentivo para que os 
órgãos promovam melhorias 
de acessibilidade em instala-
ções físicas voltadas para este 
fim. Essas e outras carências 
relativas à acessibilidade a pré-
dios e serviços públicos foram 
detectadas em levantamento 
realizado pelo Tribunal de Con-
tas da União (TCU) nas princi-
pais unidades dos seis órgãos 
públicos que mais atendem a 
população pessoalmente, com 
o chamado “atendimento de 
balcão”: Empresa de Correios 
e Telégrafos (Correios), Caixa 
Econômica Federal (Caixa), 

Políticas Públicas
de Acessibilidade

Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), 
Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e Defensoria 
Pública da União (DPU).

As principais barreiras de 
acesso identificadas referem-
-se à sinalização para deficien-
tes visuais, como a existência 
de mapas ou de pisos táteis di-

TCU aponta pouca 
acessibilidade a 
prédios e serviços 
públicos

recionais. Algumas instituições 
ofertam esses dispositivos em 
menos de 2% das unidades de 
atendimento. Há ainda pouca 
oferta de elevadores, sanitários, 
mesas, balcões, rampas, esca-
das, corredores e portas acessí-
veis. Os dados foram coletados 
em 11.069 unidades, em pes-
quisa que teve como base a per-
cepção dos gestores dos órgãos.
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TCU aponta pouca acessibilidade a prédios e serviços públicos // Destaques    

Nos dias 12 e 13 de setembro o Tribunal de 
Contas da União (TCU) realizou seminário de-
dicado à acessibilidade, coordenado pelo pro-
curador do Ministério Público junto ao TCU, 
Sérgio Ricardo Costa Caribé, que também co-
ordena, no tribunal, a campanha Ministério 
Público de Contas pela Acessibilidade Total. O 
encontro teve como objetivo debater com re-
presentantes de órgãos públicos e da socieda-
de civil a efetiva implementação das políticas 
públicas para acessibilidade no Brasil.

O evento contou com a presença do presi-
dente do Tribunal de Contas da União (TCU), 
ministro Benjamin Zymler, do ministro da 
Previdência Social, Garibaldi Alves Filho, do 
advogado-geral da União, Luiz Inácio Ada-
ms, do procurador-geral do Ministério Público 
junto ao TCU, Lucas Rocha Furtado, e da pre-
sidente da Associação Nacional do Ministério 
Público de Contas (AMPCON), Evelyn Freire 
de Carvalho. 

A presidente da AMPCON parabenizou o 
TCU pela auditoria operacional realizada para 
avaliar as condições de acesso das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida 

aos edifícios de órgãos e entidades da admi-
nistração pública. Ela ressaltou que o desafio 
da acessibilidade total continuará. “Teremos 
que lutar juntos para termos um Brasil mais 
justo e acessível a todos”, frisou Evelyn.

Controle das PolíticasPúblicas de Acessibilidade
Brasília, 12 e 13 de setembro de 2012Plenário do TCU - Edifício Anexo III

Inscrições: www.tcu.gov.br

Realização

Apoio

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

VERITAS ET RATIO QUAE LEGE ORITUR

SENADO
FEDERAL

CÂMARA DOSDEPUTADOS

SENADO
FEDERAL

CÂMARA DOSDEPUTADOS

As dificuldades também afe-
tam as instituições de ensino. 
Segundo dados de dois censos 
de educação, 45,7% dos cur-
sos realizados em estabeleci-
mentos federais não oferecem 
condições de acesso adequa-
das. Para a relatora do proces-
so, ministra Ana Arraes, “os 
problemas advindos da falta 
de acessibilidade aos prédios 
públicos já causam grande im-
pacto na vida das pessoas com 
deficiência, ainda maior é o 

prejuízo decorrente da falta de 
acesso à educação, que acaba 
por condenar nossos jovens 
deficientes a um futuro sem 
grandes expectativas”.

Segundo dados do Censo 
2010, há, no Brasil, 45,6 mi-
lhões de pessoas com algum 
tipo de deficiência, o que repre-
senta 23,8% da população bra-
sileira, dos quais 13,1 milhões 
apresentam grande dificuldade 
ou impossibilidade de falar, ou-
vir, enxergar ou se locomover.

Entre outras medidas, o 
TCU determinou que a Se-
cretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da 
República elabore plano de 
abrangência nacional com o 
objetivo de dotar entidades 
públicas federais de plena 
acessibilidade a dependên-
cias e a serviços ofertados. 
Ainda, que defina metas para 
sanar as carências nessa área 
e institua o Selo Nacional de 
Acessibilidade.
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M
uitos cientistas 
têm procurado 
chamar a aten-
ção do mundo 

para os desequilíbrios que a 
natureza sofre devido às inter-
venções do homem. A retira-
da desordenada da cobertura 
vegetal, a emissão de gases 
poluentes, e a extinção de es-
pécies da fauna e da flora, en-
tre outras situações, estariam 
prejudicando o equilíbrio eco-
lógico da Terra.

Tudo isso poderia estar po-
tencializando os desastres na-

turais e as situações extremas, 
tais como secas prolongadas, 
avanço da desertificação, en-
chentes fora de época, terre-
motos e maremotos. Um dos 
motivos para esse desequilí-
brio seria a elevação da tempe-
ratura, que provocaria o degelo 
das calotas polares, elevando 
o nível do mar e causando 
inundações. Há o risco de que 
cidades inteiras possam ser 
tragadas pelos oceanos. 

A recente passagem do fu-
racão Sandy pela Costa Leste 
dos Estados Unidos causou a 

morte de mais de 90 pessoas. 
De acordo com consultoria 
Eqecat, com estimativas feitas 
em novembro de 2012, os pre-
juízos passariam dos US$ 50 
bilhões. Apesar da grande des-
truição causada pelo Sandy, a 
maior tragédia natural da his-
tória ianque é o furacão Ka-
trina, que devastou o sul do 
país e gerou prejuízo superior 
a US$ 100 bilhões. 

No Japão, em 2011, um 
grande terremoto seguido de 
maremoto em Fukushima fez 
entrar em colapso uma usi-
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na nuclear, pondo em risco 
milhões de vidas. No Brasil, 
o ciclone extratropical Cata-
rina atingiu o Sul do País em 
2004, destruindo 100 mil ca-
sas e causando três mortes. 
Na época, cientistas ameri-
canos afirmaram tratar-se de 
um furacão categoria 1, o pri-
meiro extratropical do mun-
do reconhecido pelo meio 
meteorológico. 

Diante desse quadro in-
ternacional crescente de de-
sastres naturais, e com o 
recrudescimento de eventos 

desse gênero no Brasil, surgiu 
a necessidade de o Tribunal 
de Contas da União se debru-
çar sobre o assunto. O TCU 
foi inicialmente instigado pelo 
Senado, que aprovou requeri-
mento de autoria do então se-
nador catarinense Raimundo 
Colombo (hoje governador). 

O Plenário do TCU, por sua 
vez, em 2009, determinou à 
Secretaria de Fiscalização de 
Programas de Governo (Se-
prog) que realizasse audito-
ria operacional na Secretaria 
Nacional de Defesa Civil (Se-

dec), órgão do Ministério da 
Integração Nacional. 

Os resultados dessa audito-
ria foram conhecidos em 2010, 
quando foi prolatado o acór-
dão 729, do Pleno da Corte de 
Contas, de relatoria do minis-
tro Benjamin Zymler. A audi-
toria do Tribunal de Contas da 
União, conduzida pela Seprog, 
identificou falhas na estrutura 
física e gerencial dos órgãos do 
Sistema Nacional de Defesa Ci-
vil, que dificultam as ações do 
Programa de Respostas aos De-
sastres e Reconstrução.
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No mesmo acórdão ficou 
consignado que se constatou 
a falta de articulação entre 
Secretaria Nacional de Defesa 
Civil e os órgãos municipais 
e estaduais, bem como a au-
sência de critérios objetivos e 
de transparência na execução 
das ações da Sedec.

O TCU determinou à Se-
dec que estruturasse os pro-
cessos de transferência de 
recursos para garantir a con-
fiabilidade das informações. 
E que adotasse mecanismos 
que garantissem o registro 
de todas as solicitações por 
recursos, atendidas ou não, 
além do motivo da negativa, 

e divulgasse no sítio do Mi-
nistério da Integração Nacio-
nal (MI), tudo para dar mais 
transparência.

Em 2011, a atuação dos ór-
gãos de Defesa Civil voltou a 
ser deliberada no âmbito do 
Tribunal de Contas da União. 
Foi o monitoramento que re-
sultou no acórdão 1781, apro-
vado pelo Plenário do TCU 
em 6 de julho, relatado pelo 
ministro, hoje emérito, Ubi-
ratan Aguiar.

O moni toramento  fo i 
também conduzido pelos 
auditores da Seprog, que 
constataram a persistência de 
falhas no acompanhamento 

de recursos transferidos pelo 
MI a estados e municípios 
para programas de prevenção 
a desastres. 

Esse trabalho mais recen-
te foi realizado a pedido do 
próprio Ministério, em razão 
do desastre climático da re-
gião serrana do Rio de Janei-
ro, em janeiro de 2011, e teve 
como objetivo avaliar não só 
as ações de defesa civil, mas 
também as mudanças na le-
gislação sobre a transferência 
de recursos federais. 

No acórdão 1.781/2011, o 
TCU constatou que as altera-
ções ocorridas na legislação 
tornaram o mecanismo de re-
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passe mais flexível e rápido. 
Por isso, o relatório destacou 
a necessidade de fiscalização 
efetiva do MI, do contrário, es-
tará vulnerável a transferên-
cia de recursos. 

A carência de recursos 
humanos na Sedec, verifica-
da em 2010, permanecia em 
2011 prejudicando o acompa-
nhamento dos processos e a 
análise tempestiva das presta-
ções de contas. Sendo assim, o 
acórdão 1.781/2011 apontou a 
necessidade de reestruturação 
dessa Secretaria.

Dada à inegável impor-
tância, em maio de 2012, o 
assunto voltou à pauta do Tri-
bunal de Contas da União, 
mas na forma de debates. Na 
ocasião, o ministro que re-
latou o acórdão 729/2010, 
Benjamin Zymler, já havia se 
tornado o presidente do TCU, 
e nessa qualidade, abriu o se-
minário Desastres naturais – 
ações emergenciais.

O objetivo do encontro 
era analisar possíveis ações a 
serem tomadas nos casos de 
catástrofes. “Este seminário 
é de extrema relevância e ur-
gência. Queremos propor so-
luções e ajudar a minimizar 
as perdas, principalmente, 
de vidas humanas”, afirmou 
Zymler.

O presidente da Corte de 
Contas no biênio 2011-12 des-
tacou a importância da revisão 
da legislação. “O TCU desig-
nou servidores para acompa-

nhar de perto a questão dos 
desastres naturais e ficou cla-
ro que falta regulamentação 
legislativa. Ainda há muitas 
deficiências na prevenção e 
atuação contra os efeitos dos 
desastres”, concluiu Benja-
min Zymler.

A coordenação do seminá-
rio foi do ministro Aroldo Ce-
draz de Oliveira, que apontou 
os gestores públicos como cha-
ve na solução dos problemas. 
“Muitas vezes há negligência 
na prevenção das catástro-

fes. Devem ser desenvolvidas 
políticas públicas para essa 
questão. Temos o objetivo de 
buscar caminhos para os ges-
tores atenderem melhor a po-
pulação”, disse Cedraz.

Também participaram dos 
debates, de 28 de maio de 
2012, o ministro da Integra-
ção Nacional, Fernando Be-
zerra, os governadores Omar 
Aziz (AM), Raimundo Colom-
bo (SC), Antônio Anastasia 
(MG), Eduardo Campos (PE), 
Jacques Wagner (BA), e os vi-

Banner para 
o Seminário 
Desastres 
naturais – ações 
emergenciais. 
Realizado  
pelo TCU
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ce-governadores Luiz Fernan-
do Pezão (RJ), e José Thomaz 
Nonô (AL). 

Eles falaram das dificulda-
des que enfrentam na ques-
tão dos desastres naturais. No 
Amazonas, por exemplo, 52 
municípios estavam em es-
tado de completa inundação. 
Por sua vez, em Pernambuco, 
ocorria a maior seca dos últi-
mos 50 anos.

O ministro Fernando Be-
zerra (MI) destacou a criação 
do Centro Nacional de Moni-
toramento e Alertas de Desas-
tres Naturais (Cemaden) e a 
previsão de investimento de 
mais de R$ 250 milhões na 
compra de equipamentos para 
prevenção de desastres até o 
ano de 2014.

Os governadores e vice-
-governadores foram unâ-
n imes  na  percepção  da 
necessidade de as políticas 
públicas serem revistas. Eles 
querem desburocratizar os 
processos legais relativos aos 
desastres naturais. 

O seminário Desastres na-
turais – ações emergenciais 
teve seu segundo e último dia 
aberto novamente pelo presi-
dente do TCU, ministro Ben-
jamin Zymler, em 29 de maio 
de 2012.

Zymler destacou que “a 
ênfase natural do TCU, como 
órgão de controle, é prevenir, 
educar os gestores públicos e, 
em último caso, punir. Punir é 
sinal que chegamos atrasados”.

Na mesma linha, a fala do 
secretário nacional de Defe-
sa Civil, Humberto Viana. Ele 
entende que “antes de falar 
em desastres naturais, é ne-
cessário trabalhar com a ges-
tão de risco. Quando fazemos 
a gestão de risco, estamos tra-
balhando na prevenção. Pre-
venir é mais barato e causa 
menos danos”.

Por sua vez, o ministro do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Herman Benjamin fa-
lou sobre a dificuldade de o 
Poder Judiciário se envolver 
em ações de prevenção, pois 
os órgãos judiciais analisam 
situações já ocorridas. 

Já o senador Jorge Viana 
(AC) indicou a urbanização 

desordenada como um dos 
maiores problemas. Além 
disso, defendeu ações pre-
ventivas. “Temos uma cultu-
ra de não nos anteciparmos 
ao problema. É preciso in-
verter essa ordem. Por isso, 
uma de nossas lutas é garan-
tir verbas para prevenção”, 
afirmou o senador.

O presidente da Comis-
são de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustável da 
Câmara dos Deputados, Sar-
ney Filho (MA), defendeu a 
importância do desenvolvi-
mento sustentável, aquele 
que permite que os recursos 
naturais sejam explorados, 
mas sem a sua destruição.

No encerramento do se-
minário, o ministro do TCU 
Aroldo Cedraz de Oliveira 
anunciou que, como resul-
tado do evento, seria entre-
gue ao Congresso Nacional 
proposição legislativa que 
simbolizasse a necessidade 
de mudança, com ações tem-
pestivas e preventivas, da 
postura do estado brasileiro 
frente aos desastres naturais. 

“Esse seminário, de fato, 
permitiu de maneira demo-
crática, clara e ampla, uma 
discussão com todos os in-
teressados nessa política pú-
blica. As contribuições dos 
nossos palestrantes, das au-
toridades do Poder Executivo, 
dos membros do Poder Legis-
lativo, do Poder Judiciário, 
dos governadores e dos audi-
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tores desta Casa foram extra-
ordinárias”, concluiu Cedraz. 

A proposta de novo marco 
legal foi aprovada pelos repre-
sentantes dos Estados. Ela foi 
apresentada pelo procurador 
do Estado do Rio de Janeiro 
André Uryn e está baseada 
em três pontos. O primeiro, 
a possibilidade da situação 
de emergência ou calami-
dade pública ser prorrogada 
enquanto durar a situação – 
hoje limitada a 180 dias. 

O segundo ponto da pro-
posta de novo marco legal 
trata da possibilidade da ela-
boração de projeto básico 
concomitante às obras, mas 
que teria de ser apresenta-
do em 180 dias. O terceiro 
ponto trata da possibilidade 
de formalizar a contratação 
em até 30 dias. A vantagem 
é que o gestor não precisaria 
formalizar o contrato ime-
diatamente, que é exigência 
da Lei de Licitações.

Outro palestrante foi o de-
putado Glauber Braga (RJ), 
que falou sobre o Projeto de 
Lei 12.608/12, que institui a 
Política Nacional de Defesa e 
Proteção Civil (PNPDEC). O 
texto estabelece a divisão de 
responsabilidades entre as 
esferas governamentais em 
tragédias climáticas.

Flávio Amaral Garcia, pro-
curador do Estado (RJ), res-
saltou a importância de ações 
preventivas na resposta aos 
desastres naturais.  Por sua 

vez, o professor da Universi-
dade Federal da Bahia Pau-
lo Modesto compreende que 
“existe uma certa tendência 
de se tomar decisões indivi-
dualizadas. E isso deixa os 
entes sem parâmetros, o que 
pode levar a uma desqualifi-
cação das ações”. Ele defen-
deu que as decisões devem 
ser tomadas de forma conjun-
ta, consciente e amparada.

O auditor do TCU Bruno 
de Souza Machado (Seprog) 
falou sobre a auditoria opera-
cional realizada em 2009 na 
Secretaria Nacional de Defe-
sa Civil (Sedec), que resultou 
nos acórdãos mencionados 
acima. Ele explicou que obje-
tivo do trabalho foi avaliar a 

atuação da Sedec no progra-
ma de resposta a desastres 
e reconstrução, abordando 
os mecanismos de alocação 
e distribuição de recursos.

 Tetsuya Ikeda, do Instituto 
de Desenvolvimento da Infra-
estrutura do Japão, falou so-
bre as leis, contratos e ações 
de seu país contra desastres 
naturais. O arquipélago nipô-
nico tem grandes índices de 
terremotos e vulcões ativos. 
Ele falou da importância de 
se ter planejamento prévio, 
de modo a agir e administrar 
desastres mantendo a ordem 
pública e garantindo o bem 
estar social.

O professor-doutor Antô-
nio Edésio Jungles, coordena-
dor do Centro Universitário 
de Estudos e Pesquisas sobre 
Desastres, da Universidade 
Federal de Santa Catarina, 
teceu considerações sobre 
mito de o Brasil não ter mui-
tos desastres naturais. Ele ci-
tou o Catarina (2004), que 
danificou mais de 100 mil re-
sidências no Sul, e as recor-
rentes enchentes no Sudeste 
e no Vale do Itajaí (SC). 

Jungles acredita que o 
problema não está na fal-
ta de conhecimento, mas 
na baixa consciência da ne-
cessidade de disseminação 
das ações preventivas. Isso 
prejudicaria especialmente 
a população de baixa renda, 
justamente a que mais sofre 
nos desastres naturais.

TCU detecta falhas nos programas de prevenção a desastres naturais // Destaques    
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Estimativa de proporções 
em questões politômicas

1. INTRODUçãO

Amostragem é uma das técnicas quantita-
tivas mais presentes nos trabalhos de auditoria 
não só privada como governamental. Ela per-
mite que, investigando-se uma parte, possa-se 
concluir sobre o todo. Entre as formulações 
amostrais, sobressai-se a estimativa de propor-
ções, pela utilidade na identificação e mensura-
ção das inconformidades em bancos de dados, 
tais como: balanços, folhas de pagamento ou 
arquivo de contratos. Por meio de tais estima-
tivas, mensura-se a proporção de improprie-
dades no conjunto de observações auditadas e 
decide-se se a magnitude dos desvios é signifi-
cativa para macular a administração.

A estimação de proporções ambienta-se 
em questões de dois tipos: dicotômicas e poli-
tômicas. As questões dicotômicas são aquelas 
que contêm dois itens de resposta, geralmen-
te representadas pelo binômio sim/não. Esse 
tipo de questão e as respectivas estimativas 
possuem teoria bem desenvolvida na litera-
tura sobre amostragem, dispensando assim 
comentários mais longos sobre o tema neste ar-

Ângelo Henrique 
Lopes da Silva é servidor 
do Tribunal de Contas da União, 
graduado em Engenharia 
Mecânica (ITA), Mestre e 
Doutor em Economia (UnB).
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tigo. Já as questões politômicas, compostas de 
questões de mais duas categorias ou classes de 
resposta, não contam com literatura tão aces-
sível para melhor compreensão das diferenças 
em relação às questões dicotômicas. Este arti-
go tem o objetivo de esclarecer e demonstrar 
a formulação diferenciada que acompanha a 
amostragem simultânea de várias proporções 
contidas em questões politômicas.  

A primeira seção traz, como contraponto 
inicial ao tema principal, um resumo teórico da 
amostragem de uma proporção inserida em ques-
tões dicotômicas. Na seção seguinte, apresenta-
mos o desenvolvimento téorico da amostragem 
de várias proporções contidas em questões poli-
tômicas e pontos coincidentes ao modelo dico-
tômico. Na terceira seção, expomos as correções 
de Bonferroni e de Sidak, que impõem a diferen-
ciação entre as amostragens dos casos dicotômi-
co e politômico. Na quarta seção, analisamos o 
impacto dessas correções no dimensionamento 
amostral. Finalmente, traçamos orientações para 
aplicação das citadas correções nos trabalhos de 
amostragem voltados a questões politômicas.

2. QUESTõES DICOTôMICAS

A amostragem de proporções em ques-
tões dicotômicas fundamenta-se na distribui-
ção binomial, pois ela descreve e opõe duas 
classes de resultados, tais como: sucesso/fra-
casso, sim/não, conforme/inconforme etc. Uma 
distribuição binomial é representada por:

P(x) = (n) px(1 - p)n-x x

em que p é probabilidade de um evento 
determinado em cada tentativa e n é o número 
de tentativas. Para efeito de teste inferenciais, 
inclusive tendo como objetivo amostragem, o 
valor esperado de tal evento é n·p e sua vari-
ância é de n·p·(1 - p).

Um exemplo proporciona esclarecimen-
to. Caso se deseje realizar uma amostragem 
para verificar a proporção de contratos afeta-
dos por inconformidades, o cálculo do tamanho 
da amostra n seria:

N . z2 . p. q

(N - 1) . e2 + z2 . p . q
n =

Estimativa de proporções em questões politômicas // Artigos
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Em que é N é o tamanho da população, 
q é igual a (1-p), e é a margem de erro, e z é o 
fator da distribuição normal padronizada cor-
respondente ao nível de significância α. Geral-
mente, o produto p·q é obtido do histórico de 
trabalhos anteriores ou, quando totalmente 
desconhecido, substituído por 0,25, valor má-
ximo que proporcionará um cálculo conserva-
dor do tamanho da amostra.

3. QUESTõES POLITôMICAS

No caso de se terem questões politômicas, 
a distribuição que fundamenta o processo de 
amostragem é a multinomial, que é uma gene-
ralização da distribuição binomial para mais de 
duas proporções. Situações que podem ser mo-
deladas pela probabilidade acima são questões 
de múltipla escolha, sejam de resposta única ou 
múltipla, escala de Likert, escala numérica, etc.

Sejam, então, as probabilidades p1,...,p2, 
satisfazendo a 0 ≤ pi ≤ 1, para i=1,...,n, e 

i=1∑k      p
1
= 1. Então, a probabilidade conjunta de 

se obterem as quantidades (x1,...,xn
), a partir de 

uma amostra de tamanho m, é dada por:

m!

x
1
!...x

2
!

P(x
1
,...,x

n
) = px1...px2

1 2

Pode-se demonstrar que a distribuição 
marginal de qualquer componente Xi da dis-
tribuição multinomial corresponde a uma 
Binomial(m, pi), em que m é o número de ten-
tativas e pi é a probabilidade de obtenção de Xi 
em cada tentativa (ver Apêndice A). 

Assim, os equacionamentos dos parâme-
tros de amostragem (esperança e variância) 
que utilizamos para amostragem de questões 
dicotômicas são válidos para a amostragem de 
questões politômicas. Em função da equiva-
lência demonstrada acima, a esperança de X

i 
é m·pi e a sua variância é m·pi·(1-pi), que são 
equivalentes ao caso binomial.

Para benefício de melhor esclarecimen-
to, seja uma questão de auditoria operacional 
em que se busque identificar a proporção de 
impropriedades em uma folha de pagamento. 
Há quatro possibilidades: inconformidade A, 
inconformidade B, ambas inconformidades ou 
nenhuma delas. Essa situação seria modelada 
por uma distribuição multinomial de quatro 
proporções (m=4) e teria tamanho de amostra 
igual a:

N . z2 . p . q

(N-1) . e2 + z2 . p . q
n = max
               p.q

Essa formulação é equivalente à (1), a 
não ser pela escolha do produto p·q que maxi-
miza o resultado do cálculo, bem com o valor 
de z, que merecerá atenção na seção seguinte. 
A escolha do valor máximo entre os resultados 
da fórmula decorre de conservadorismo, no 
sentido de garantir a obtenção de erros amos-
trais desejados para todas as proporções. Com 
o desconhecimento de uma estimativa inicial 
do produto entre p e q, a solução, mais uma 
vez, seria de fazê-lo igual 0,25.

Não obstante à equivalência dos parâme-
tros estatísticos dos modelos de amostragem 
binomial e multinomial, há uma diferença na 
inferência estatística para amostragem mul-
tinomial, quanto ao nível de significância do 
teste, que necessita de um ajuste no valor de z 
da distribuição.

4. AS CORREçõES DE 
BONFERRONI E SIDAk

Segundo Köhl e Magnussen (2010, p. 90), 
a estimação de intervalos de confiança para 
k classes precisa considerar que as estimati-
vas de precisão são simultaneamente dadas 
para as k classes. Significaria distribuir o nível 
de significância global α pelos k intervalos de 
estimação. O método de Bonferroni distribui 
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o nível de significância global, de modo igua-
litário, pelas classes individuais. Se temos 4 
classes a serem testadas em conjunto com um 
nível de confiança global de 0,95 (α=0,05), o 
nível de significância corrigido por Bonferroni 
para cada classe será de α

4=α/k=0,05/4=0,0125. 
Assim, com a correção de Bonferroni, é possí-
vel realizar testes de hipótese conjuntos, mas 
controlando-se o nível de confiança global que 
cobre os níveis de confiança de cada um des-
ses testes. Esse raciocício pode ser encontrado 
também em outros trabalhos, tais como Angers 
(1989, 1974). A demonstração da correção de 
Bonferroni pode ser obtida das relações boole-
anas da estatística (ver Apêndice B).

Desse modo, se uma questão de auditoria 
possuir k classes, dado que i=1∑k      p

1
= 1, apenas 

k-1 classes precisarão ser testadas, o que resul-
tará, pela correção de Bonferroni, que o nível 
de significância será igual ao nível de signifi-
cância global dividido por k-1. Percebe-se que, 
para o caso de k=2, a correção de Bonferroni 
simplifica-se, resultando no caso dicotômico.

Seja o exemplo anterior, de 2 tipos de in-
conformidade gerando 4 itens de resposta e 
considere um nível de significância global de 
0,05. O fator z a ser inserido na fórmula (2) 
deverá corresponder ao nível de significância 
de 0,01667 (=0,05/3), o que redundará em um 
z=2,39398. Logo, considerando N=20000, uma 
margem de erro de e=0,03 e o produto p·q de 
0,25, a amostra será de:

20000 . 2,393982 . 0,25

(20000 - 1) . 0,032 + 2,393982  . 0,25
n = = 1474,67 = 1475~

Essa também é a solução apresentada por 
Oliveira (2004, p. 101-103), ao adotar um ní-
vel de significância individual de α/2(k-1), em 
que k é número total de classes. Ao perceber 
que, em Oliveira (2004), a divisão por dois re-
sulta do teste bicaudal, podemos concluir que 
se trata de cálculos idênticos.

Aqui, vale um esclarecimento importante 
a ser feito quanto às afirmações de independên-
cia proferidas por tal publicação. Não se trata 
de independência estatística, mas tão somente 
de independência algébrica. Não faria sentido 
afirmar independência estatística entre variá-
veis aleatórias multinomiais, pois a condição 
construtiva i=1∑k      p

1
= 1 impõe uma característica 

de dependência estatística entre as variáveis 
aleatórias X1,...,Xn, uma vez que a covariân-
cia entre Xi e Xj quaisquer é não nula e igual 
m·pi·pj  (Casella e Berger, 2002, p. 182). A inde-
pendência defendida por Oliveira (2004), pelo 
contrário, diz respeito à mera independência 
algébrica entre os itens de resposta, apenas 
afastada quanto ao último item de resposta que 
completa a soma unitária das proporções como 
comentado em parágrafo anterior. Deve-se lem-
brar também, finalmente, de que a formulação 
de Bonferroni aplica-se ao caso geral de de-
pendência estatística, o que abrange também 
o caso particular de independência, esta que 
pode ser definida como dependência nula.

Uma alternativa à Bonferroni seria con-
siderar que, ao se testar um conjunto de pro-
porções, a um dado nível de significância, mais 
provável será incorrer-se em erros do tipo I – 

Estimativa de proporções em questões politômicas // Artigos
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erro de rejeitar uma hipótese nula verdadeira, 
denominado nível de significância (α -) do que 
se tivesse testando apenas uma proporção, ou 
seja, quanto mais testes são realizados, mais 
provável de que sejam encontrados eventos 
raros (Abdi, 2012).

Dado um nível de significância α, a pro-
babilidade de não se incorrer no erro tipo I em 
um teste será de 1 - α. Caso se façam dois tes-
tes, e considerando independência (estatística) 
entre eles, a probabilidade de não se incorrer 
no erro tipo I será de (1 - α)2. Assim, para k 
testes, tem-se (1 -α )k. Para obter o nível de sig-
nificância global, basta tomar o complemento 
do resultado anterior: αglobal =1 - (1 - αindividual)

k, 
o que resulta na correção de Sidak:

β = 1 - (1 - α)1/k

Na qual se passa a denominar de α, o ní-
vel de significância global, e de β, o individual.

Seja, pois, o exemplo anterior das incon-
formidades. O fator z será correspondente ao ní-
vel de significância de 0,01695 (= 1 - (1 - 0,05)1/3), 
o que redundará em um z = 2,387738. Logo, 
considerando N = 20000, uma margem de erro 
de e = 0,03 e o produto p·q de 0,25, a amostra 
será de:

20000 . 2,3877382 . 0,25

(20000 - 1) . 0,032 + 2,387738 2 . 0,25
n = = 1467,56 = 1468~

5. IMPACTO DAS CORREçõES 
DE BONFERRONI E SIDAk

Pode-se demonstrar que a correção de 
Sidak sempre resulta em valor mais alto do 
que a de Bonferroni (ver Apêndice C), o que 
torna esta mais conservadora (pessimista) do 
que aquela, no sentido de se evitar mais erros 
do tipo I (Tabela 1). 

Uma observação a ser feita é a de que k=2 
resulta no caso binomial e em uma igualdade 
entre os níveis de confiança global e individual 
de cada teste. Apesar de muito próximos, a 
correção de Sidak possui a vantagem de pro-
porcionar um tamanho de amostra menor do 
que a de Bonferroni, mas não olvidando que 
aquela, rigorosamente, aplica-se a testes inde-
pendentes entre si, caso este que não é o mais 
frequente nas situações enfrentadas. A situa-
ção de dependência estatística na correção de 
Sidak, ao invés de igualdade, é representada 
pela desigualdade: β ≥ 1 - (1 - α)1/k. Ao se adotar 
mais uma vez a solução mais conservadora, faz 
lógica continuar a se utilizar β = 1 - (1 - α)1/k. 
A correção de Sidak para ajuste da estimativa 
conjunta de proporções é adotada também em 
outros trabalhos como o manual de amostra-
gem do Tribunal de Contas da União (Brasil, 
2004, p. 59-60) e Souza (2000, p. 42-43), am-
bos trabalhando também com a independência 
das proporções sob o conceito algébrico, não o 

k
α = 5% α = 10%

Bonferroni Sidak Bonferroni Sidak

2 0,05000 0,05000 0,10000 0,10000

3 0,02500 0,02532 0,05000 0,05132

4 0,01667 0,01695 0,03333 0,03451

5 0,01250 0,01274 0,02500 0,02600

6 0,01000 0,01021 0,02000 0,02085

7 0,00833 0,00851 0,01667 0,01741

8 0,00714 0,00730 0,01429 0,01494

9 0,00625 0,00639 0,01250 0,01308

10 0,00556 0,00568 0,01111 0,01164

Tabela 1 
Correções de α por 
Bonferroni e Sidak
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estatístico, como antes comentado. Não se deve 
olvidar outrossim que, em uma questão de au-
ditoria de k itens de resposta, com i=1∑k      p

1
= 1,  

o expoente da fórmula de Sidak é 1/(k - 1).
O valor z da distribuição normal, não 

obstante aumente bastante, não explode com 
o quantitativo maior de itens k, não compro-
metendo assim o tamanho da amostra. Na Fi-
gura 1, para α=5%, plotamos os valores de z em 
função de k, pela formulação de Bonferroni, 
que a opção mais conservadora a resultar em z 
mais elevado. Tomando-se, como parâmetro de 
comparação o k=2, em que convencionalmente 
z=1,9599, podemos verificar quão reduzido é o 
avanço de z com aumento de k, a ponto de z ser 
apenas ainda 3,4780, quando k atinge 100. Nes-
se caso, o aumento do tamanho da amostra, con-
siderando a população suficientemente grande, 
seria de 216% (=(3,4780/1,9566)2-1), mesmo 
considerando um aumento de k=2 para k=100.

6. TRATAMENTO DE QUESTõES 
POLITôMICAS

Questões com itens de respostas cujas 
proporções são complementares, ou seja, cuja 
soma iguala-se à unidade, possuem uma evi-
dente dependência estatística. Nesses casos, 
embora ainda seja possível o desmembramento 
da questão em questões dicotômicas, tal pro-
cedimento não é recomendável, uma vez que 
o que se busca é uma amostragem com nível 
de significância global da questão como todo. 

Um exemplo prático em auditoria pode 
esclarecer a importância de uma amostragem 
com nível de significância global. Seja um tra-
balho de auditoria que busca em contratos os 
tipos de inconformidade A, B e C, por meio de 
um questionário que contenha uma questão de 
múltipla escolha. Há duas formas de se imple-
mentar a questão (Tabela 2).
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Tabela 2 
formatos de questões 
de múltipla escolha

Gráfico 1 
Variação da correção  
de Bonferroni em função 
do número de itens k, 
 para α = 0,05

Forma 1 – resposta única Forma 2 – resposta mútipla

Marque o item correpondente às inconformidades  
verificadas no contrato examinado:

(a) Inconformidade A
(b) Inconformidade B
(c) Inconformidade C
(d) Inconformidades A e B
(e) Inconformidades A e C
(f) Inconformidades B e C
(g) Inconformidades A, B e C
(h) nenhuma delas

Marque, caso haja, as inconformidades encontradas no 
contrato examinado (pode marcar mais de um item):

(a) Inconformidade A
(b) Inconformidade B
(c) Inconformidade C
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Observe que as formas são equivalentes 
quanto ao objetivo pretendido de mapear to-
das as situações de inconformidade dos con-
tratos. A título de exemplo, caso um contrato 
possua as inconformidades A e C, perante a 
forma 1, a marcação será o item (e), enquan-
to, perante a forma 2, os itens (a) e (c) serão 
apontados simultaneamente. Mesmo a ine-
xistência de inconformidades, que, na forma 
1, possui o item (h), pode ser registrado na 
forma 2, pela ausência de marcação.

Outrossim, os procedimentos de amos-
tragem são equivalentes. Uma quantidade de 
tipos n implica a construção de 2n itens na for-
ma 1 da questão. No caso exemplificado, três 
tipos de inconformidades redundarão em 23=8 
itens na forma 1, ou seja, o número de partes 
do conjunto das inconformidades {A,B,C}. En-
tão, 8 seria o valor de k para dimensionamento 
da amostra, segundo uma amostragem com o 
nível de significância global regida pela fór-
mula (2), em que seriam estimadas 7 (=2n-1) 
proporções, devido a 7 proporções indepen-
dentes algebricamente, sendo a oitava depen-
dente das restantes em razão do somatório 
das proporções igual à unidade. No entanto, 
como já comentado, a forma 2 representa uma 
economia de espaço na implementação da 

questão, sem comprometer os resultados bus-
cados. Do mesmo modo, o número de itens k 
a serem considerados no dimensionamento da 
amostra deve considerar o número de partes 
do conjunto 2n.

Ao se utilizar Bonferoni, percebe-se 
que, mesmo com o aumento exponencial de 
k itens decorrente da reduzida elevação da 
quantidade de tipos n, o z não cresce exacer-
badamente, como se pode ver na Tabela 3. 
Como se verifica, n=10 gera k=1024 itens, 
mas mal consegue dobrar o valor de k, quan-
do comparado com seu valor convencional de 
z=1,9599. Mas, ao se vislumbrar que, dificil-
mente, uma questão de auditoria conteria 10 
tipos de inconformidade e as consequentes 
combinações, conclui-se que a majoração do 

n k z
1 2 1,959964

2 4 2,393980

3 8 2,690110

4 16 2,935199

5 32 3,153563

6 64 3,355000

7 128 3,544271

8 256 3,724016

9 512 3,895869

10 1024 4,060938

Tabela 3 
fator z em função de n
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fator z devido à correção de Bonferroni cer-
tamente não inflará o tamanho da amostra a 
ponto de inviabilizá-la.

Por fim, é possível o desmembramento 
de questões politômicas em tantas questões 
dicotômicas quantos forem os itens de res-
posta independentes algebricamente. Mas 
essa deve ser uma solução adotada com parci-
mômia e apenas quando, definitivamente, fi-
zer sentido uma estimação, em separado, das 
proporções de cada item de resposta. Melhor 
explicando, há questionamentos em audito-
ria que se afastam da condição construtiva 
de dependência estatística e complementa-

Estimativa de proporções em questões politômicas // Artigos

ridade das proporções: i=1∑k      p
1
= 1. Suponha o 

objetivo de identificar contratos que apresen-
tem inconformidades do tipo A e do tipo B. As 
proporções (ou probabilidades) de ocorrên-
cias entre inconformidades de tipo A e B são, 
a princípio, independentes estatisticamente 
e devem ser tratadas em questões dicotômi-
cas separadas. Aliás, nesse caso, uma questão 
politômica não seria necessária, a menos que 
haja interesse em se mensurar a ocorrência 
simultânea dos dois tipos de inconformida-
de (interseção das ocorrências), o que seria 
incluir um item de resposta dependente es-
tatisticamente aos itens anteriores.  

APêNDICE A

Adotando a demonstração por Casella (2002, p. 181-182), faz-se necessário primeiro apre-
sentar o teorema multinomial.

Teorema multinomial: Seja m e n inteiros positivos. Seja A o conjunto de vetores x=(x
1
,...,x

n
) 

tal que cada x
i
 é um inteiro não negativo e i=1∑n      x

i
= m. Então, para quaisquer números reais p

1
,...,p

n
,

x
1
! ... x

n
!

m!
p

1

x1... p
n

xn(p
1
 + ... + p

n
)m =∑

xϵA

Considerando que os pi probabilidades tais que i=1∑n     p
i
= 1 , tem-se que (p

1
 + ... + p

n
)m = 1.

Calcula-se, então, a distribuição marginal de Xn de uma distribuição multinomial. Para um 
valor fixo de x

n
, com o objetivo de calcular distribuição marginal de f(x

n
), deve-se somar todos 

os possíveis valores de (x
1
,...,x

n-1
), ou seja, a soma sobre todos os (x

1
,...,x

n-1
) tal que os x

i
 sejam 

todos inteiros não negativos e i=1∑n - 1 x
i
= m - x

n, conjunto o qual chamaremos de B. Então,
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xnf(x
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f(x
n
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(x1,...,xn-1)ϵB

f(x
n
) = ∑

(x1,...,xn-1)ϵB
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Usando o fato de que x
1
 + ... + x

n-1
 = m - x

n
 e p

1
 + ... + p

n-1
 = 1 - p

n
, e ainda o teorema 

multinomial, pode-se ver que a somatório acima é igual a 1. Assim, demonstra-se que a dis-
tribuição marginal de Xn é uma binomial (m,pn).

APêNDICE B

É conhecida a relação:

 P(A U B) = P(A) + P(B) - P(A 

U

 B)

Como P(A U B) ≤ 1, tem-se que P(A 

U

 B) ≥ P(A) + P(B) - 1 que é conhecida por desi-
gualdade de Bonferroni.

 Essa desigualdade permite que se limite por baixo a probabilidade de eventos simul-
tâneos, a interseção, em termos das probabilidades de eventos individuais (Casella e Berger, 
2002, p. 11). Assim, suponha que os eventos A e B possuam cada um uma probabilidade 
de 0,95. 

Então a probabilidade de ambos ocorrerem é limitada inferiormente por:

 P(A 

U

 B) ≥ P(A) + P(B) - 1 = 0,95 + 0,95 - 1 = 0,90

Pode-se generalizar a desigualdade de Bonferroni (Casella e Berger, 2002, p. 13). Apli-
cando à desigualdade Booleana o conjunto AC, tem-se que:

 
P(Un

i=1 
Ac

i) ≤ ∑n

i=1 
P(Ac

i 
)

Como, U Ac
i  
= (

U

 A
i 
)c e P(Ac

i) = 1 - P(Ai), temos

1 - P(

Un
i=1 

Ac
i) ≤ n -∑n

i=1 
P(Ai 

)

P(

Un
i=1 

Ac
i) ≥ ∑n

i=1 
P(Ai 

) - (n - 1)

que é a versão generalizada da desigualdade de Bonferroni.
Por fim, se 1 - α é o nível de confiança simultâneo sobre um conjunto de n níveis de 

confiança individuais 1 - β, utilizando a desigualdade de Bonferroni, obtém-se como limite 
para o nível de confiança β:

1 - α ≥ ∑n

i=1 
(1 - β 

) - (n - 1)

==> β ≥ a/n

Por conservadorismo, usa-se β = α/n. 
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APêNDICE C

Demonstra-se que: ≤
2(k - 1)

α
2

1 - (1 - α)1/(k - 1)

, para k -1 ≥ 1. 

Substituindo-se k-1 por n para simplificar. 

Então, quando um inteiro n ≥ 1, 

[1 - (α/n)]n = 1 - n(α/n) + [(n - 1)/2n]α2 - {[(n - 1)(n -2)]/6n2} α3 + ...

Como α < 1 e é pequeno, [(n - 1)/2n]α2 - {[(n - 1)(n -2)]/6n2} α3 + ... é positivo.

Logo, [1 - (α/n)]n ≥ 1 - α ==> 1 - (α/n) ≥ (1 - α)1/n ==> 1 - (1 - α) 1/n ≥ (α/n)

Logo, voltando com k-1 no lugar de n e dividindo por 2, tem-se:

≥
2(k - 1)

α
2

1 - (1 - α)1/(k - 1)
, 

A

 k ≥ 2
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A atuação dos três Poderes 
da República, do Tribunal de 
Contas e do controle social na 
formulação, execução e controle 
da política fiscal da União

Carlos Frederico 
Rubino Polari de 
Alverga é servidor da 
Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda, 
graduado em Economia pela 
Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) e Mestre 
em Ciência Política pela 
Universidade de Brasília (UnB).

1. INTRODUçãO

A política fiscal é o componente da polí-
tica econômica que se refere, por um lado, às 
receitas públicas, ou seja, à arrecadação dos 
tributos do Estado sobre a renda, o patrimônio 
e o consumo das pessoas físicas e jurídicas, e, 
por outro lado, aos dispêndios do Governo, os 
quais estão explicitados no orçamento público. 
Desta forma, a política fiscal abrange dois com-
ponentes distintos, o relativo à política tributá-
ria, concernente à receita pública e a política 
orçamentária, pertinente à despesa pública. 
Pode-se considerar que o desempenho, pelo 
Governo, da política fiscal seria a forma deste 
operacionalizar a atividade financeira.

No Brasil, a principal questão em torno 
da política fiscal é o estabelecimento da meta 
de resultado primário do Governo Central 
(Tesouro, Banco Central do Brasil e Previdên-
cia Social), a qual consta do Anexo de Metas 
Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(AMF/LDO) e é um importante parâmetro tan-
to para a elaboração quanto para a execução 
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orçamentária do Governo Federal. O mencio-
nado resultado corresponde à economia de re-
cursos no orçamento não financeiro da União 
para que esses recursos sejam destinados ao 
pagamento do serviço (amortização+juros) da 
dívida pública.

A mencionada política influencia im-
portantes variáveis macroeconômicas, tais 
como os níveis de inflação, consumo, empre-
go, investimento entre outras, as quais re-
percutem diretamente na vida da população, 
sendo determinante para a mensuração da 
renda disponível real da sociedade. Enten-
de-se por renda disponível real da sociedade 
como sendo o poder aquisitivo, a capacidade 
de compra associada ao nível da renda após 
a incidência dos tributos (impostos, taxas, 
contribuições de melhoria, empréstimos com-
pulsórios). Na espécie tributos, os gêneros 
impostos, taxas, contribuições de melhoria 
são tributos devido à definição legal contida 
no Código Tributário Nacional (CTN) e o gê-
nero empréstimo compulsório é considerado 
tributo pela jurisprudência.

Posteriormente, é abordada a formula-
ção da política fiscal, na qual o elemento mais 
importante é o estabelecimento, no Anexo de 
Metas Fiscais (AMF) da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), da meta de resultado fiscal 
primário do setor público federal. Além disso, o 
alcance da meta fiscal da LDO influirá decisiva-
mente na execução orçamentária do exercício, 
pois, se houver insuficiência de arrecadação 
tributária, haverá limitação de empenho para 
assegurar o cumprimento da mencionada meta 
fiscal, conforme preconiza a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF).

No que se refere à execução da política 
fiscal, o papel preponderante cabe ao Executi-
vo, por meio da atuação da Secretaria do Orça-
mento Federal (SOF) e da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), que são os dois órgãos da Ad-
ministração que realizam o acompanhamento 
da evolução da arrecadação tributária da União 
com o objetivo de proporcionar o alcance da 
meta fiscal, realizando, quando da ocorrência 
de frustração da receita tributária do Governo 
Federal, o contingenciamento da execução do 
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orçamento da despesa pública, a limitação de 
empenho, por intermédio da edição do Decreto 
de Programação Orçamentária e Financeira, o 
qual consta de dispositivo da LRF.

Por outro lado, o Legislativo participa do 
processo da política fiscal discutindo e apro-
vando a Lei Orçamentária Anual (LOA), a cujo 
projeto os parlamentares podem propor emen-
das, bem como as demais leis orçamentárias 
(o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e as Leis de créditos adicionais), e, 
também, fiscalizando, em conjunto com o TCU, 
a gestão fiscal de acordo com os dispositivos da 
LRF pertinentes ao assunto. A participação efe-
tiva do Poder Legislativo no orçamento e, por 
conseguinte, na política fiscal, ocorre, princi-
palmente, na questão das emendas parlamen-
tares ao Projeto de Lei de Orçamentária Anual 
(PLOA), emendas essas que são disciplinadas 
por dispositivos constitucionais, os quais ad-
mitem a proposição de emendas congressuais 
mediante somente anulação de despesas que 
estejam previstas no Projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual (PLOA). Pela Constituição, não pode 
haver a anulação de despesas para a proposi-
ção de emendas ao PLOA nas dotações que se 
refiram a dispêndios com pessoal e encargos 
sociais, serviço da dívida e transferências tribu-
tárias constitucionais para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Além do antes exposto, 
as referidas propostas de emendas devem ser 
compatíveis com o PPA e com a LDO.

Posteriormente, é explanada a participa-
ção do Judiciário na execução da mencionada 
política, a qual se dá, principalmente, na ques-
tão dos precatórios, os quais devem ser pagos 
pelo Executivo que, para poder efetivar os paga-
mentos, necessita alocar no orçamento anual os 
créditos e dotações com os quais serão realiza-
dos os pagamentos aos beneficiários dos preca-
tórios. Esses últimos são sentenças transitadas 
em julgado pelo Poder Judiciário determinando 
que o Poder Público, no caso, o Poder Executivo 

Federal, pague débitos judiciais a pessoas físicas 
e jurídicas. Esta questão tem implicações para a 
elaboração, execução e controle da política fis-
cal, na medida em que, pela Constituição Bra-
sileira, no seu artigo 100, parágrafo 5º 

é obrigatória a inclusão, no orçamento 

das entidades de direito público, de verba 

necessária ao pagamento de seus débi-

tos, oriundos de sentenças transitadas em 

julgado, constantes de precatórios judi-

ciários apresentados até 1º de julho, fazen-

do-se o pagamento até o final do exercício 

seguinte, quando terão seus valores atua-

lizados monetariamente.  

Após abordar a participação do Poder Ju-
diciário na política fiscal, é feita referência à 
atuação do Tribunal de Contas da União no que 
diz respeito ao controle que esta Corte exerce 
sobre a aludida política, principalmente em de-
corrência das atribuições que lhe foram confe-
ridas pela LRF, tais como o acompanhamento, 
relativamente aos limites, em percentual da 
receita corrente líquida, dos montantes das dí-
vidas mobiliária e consolidada, despesas com 
pessoal ativo e inativo, operações de crédito, 
concessão de garantias e, também, o monito-
ramento das situações que requeiram a reali-
zação de limitação de empenho, bem como no 
que concerne aos fatos que comprometam os 
custos ou os resultados dos programas ou indí-
cios de irregularidades na gestão orçamentária.

Por fim, será examinado o papel reservado 
para o exercício do controle social, da sociedade 
civil, destacando os dispositivos constitucionais 
e legais que conferem aos cidadãos em geral a 
faculdade de apreciar os documentos que re-
presentam as prestações de contas dos admi-
nistradores públicos nacionais, os respectivos 
pareceres prévios emitidos pelos corresponden-
tes Tribunais de Contas, a execução orçamen-
tária e financeira, principalmente da União, o 
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poder, conferido pela Constituição, para que 
qualquer cidadão seja parte legítima para, na 
forma da lei, denunciar irregularidades ou ilega-
lidades perante o Tribunal de Contas da União, 
entre outros dispositivos dessa natureza.

2. DEFINIçãO E RELEvâNCIA DA 
ATIvIvIDADE FINANCEIRA DO ESTADO

A atividade financeira do Estado (AFE) é 
crucial para a determinação da magnitude das 
principais variáveis macroeconômicas, tais como 
a renda, o emprego, a demanda, a massa salarial, 
as taxas de juros, o investimento, entre outras. 

A AFE é estudada tanto sob o aspecto ju-
rídico quanto sob o aspecto econômico. No 
primeiro caso, há a abordagem do Direito Fi-
nanceiro e, no segundo, das Finanças Públicas. 

O presente artigo se valerá das duas 
abordagens para tentar explicar de que forma 
ocorre a participação dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, bem como para tentar 
explanar de que forma são exercidos os con-
troles efetuados pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) pela Controladoria Geral da União 
(CGU) e pela sociedade civil relativamente ao 
processo de formulação, execução e controle 
da política fiscal federal.

3. PARTICIPAçãO DO PODER 
ExECUTIvO NA FORMULAçãO E NA 
ExECUçãO DA POLíTICA FISCAL

As receitas dos tributos arrecadados pela 
União são recolhidas à conta única do Tesouro 
Nacional, órgão que tem participação estraté-
gica na execução da política fiscal do Governo 
Federal, pois é o órgão que determina a progra-
mação financeira da execução do orçamento 
geral da União em obediência ao artigo 8º da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Este artigo preconiza que o Poder Execu-
tivo estabelecerá a programação financeira e o 

cronograma de execução mensal de desembol-
so, o que é feito mediante a edição do Decreto 
de Programação Orçamentária e Financeira, 
o qual enuncia os limites de empenho e paga-
mento, ou seja, os parâmetros que presidirão a 
execução orçamentária e financeira da despesa 
do Governo Federal, executados pela adminis-
tração direta e indireta do Poder Executivo da 
União no exercício financeiro. 

A STN é, pela Lei nº 10.180/2.001, o ór-
gão central do sistema federal de administração 
financeira, pela qual ela desempenha a função 
de “ditar” o ritmo da execução financeira do 
orçamento, com a finalidade de propiciar o 
alcance da meta de resultado primário estipu-
lada pelo Governo Federal para o exercício, a 
qual consta do AMF/LDO, e é o mais relevante 
parâmetro para a execução da política fiscal. 
É importante assinalar que o referido Decreto 
abrange apenas os orçamentos fiscal e da segu-
ridade social do Poder Executivo Federal e, no 
que se refere à sua incidência nas entidades da 
administração indireta, só abrange as empresas 
estatais dependentes.  
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Já a participação da SOF no processo 
de formulação/execução da política fiscal se 
dá, principalmente, pelo lado da política orça-
mentária, que é o fundamento da execução da 
despesa pública. A SOF elabora a proposta or-
çamentária da União, enviada pelo Presidente 
da República ao Congresso Nacional até 31/8 
de cada exercício. Além disso, a SOF atua na 
instituição dos limites de empenho. Outra fun-
ção de suma importância desempenhada pela 
SOF é a da previsão da arrecadação das recei-
tas públicas, obedecendo ao artigo 12 da LRF, 
o qual tem o seguinte conteúdo:

Art. 12. As previsões de receita observa-

rão as normas técnicas e legais, considera-

rão os efeitos das alterações na legislação, 

da variação do índice de preços, do cres-

cimento econômico ou de qualquer outro 

fator relevante e serão acompanhadas de 

demonstrativo de sua evolução nos últimos 

três anos, da projeção para os dois seguin-

tes àquele a que se referirem, e da meto-

dologia de cálculo e premissas utilizadas.

A LRF também dispõe no sentido de que 
a receita deve ser desdobrada em previsões bi-
mestrais de arrecadação. Após fazer isso, o Po-
der Executivo Federal, por intermédio da STN 
e da SOF, acompanha e monitora, ao longo do 
exercício financeiro, a evolução da arrecadação 
tributária, de modo a assegurar o cumprimento 
da meta estipulada no AMF/LDO.   

Caso a arrecadação apresente um com-
portamento deficitário relativamente ao previs-
to, certamente haverá limitação de empenho, 
para garantir o alcance da meta fiscal. A men-
cionada lei, na redação original, previa que o 
poder Executivo poderia intervir na execução 
orçamentária dos demais Poderes e do Minis-
tério Público, caso estes não realizassem a li-
mitação de empenho nos montantes devidos. 
Entretanto, uma ação direta de inconstitucio-

nalidade questionou a constitucionalidade des-
te dispositivo e o STF suspendeu liminarmente 
a eficácia do citado dispositivo, em sede de me-
dida cautelar de ADIN. 

Caso contrário, ou seja, se a arrecadação 
tributária do Governo Federal for superior à 
previsão, ou seja, caso haja excesso de arrecada-
ção, haverá a possibilidade de ocorrer a situação 
oposta à limitação de empenho, ou seja, poderá 
haver a abertura de créditos adicionais, tendo 
em vista que o excesso de arrecadação é uma 
das fontes de créditos adicionais suplementares 
e especiais, de acordo com dispositivo contido 
na Lei nº 4.320/64, artigo  43, § 1º, II.

4. PARTICIPAçãO DO PODER ExECUTIvO 
NO CONTROLE DA POLíTICA FISCAL

A participação do Poder Executivo no con-
trole da política fiscal se dá, basicamente, pela 
ação da Controladoria Geral da União (CGU), 
órgão diretamente subordinado à Presidência 
da República (PR). A CGU/PR exerce o controle 
interno no âmbito do Poder Executivo Federal 
e tem as atribuições elencadas no artigo 74 da 
Constituição da República. O órgão subordi-
nado à CGU/PR que exerce o controle interno 
do Poder Executivo da União é a SECRETARIA 
FEDERAL DE CONTROLE INTERNO (SFCI/
CGU). São as seguintes as prerrogativas consti-
tucionais da CGU, no que se refere ao controle 
da execução da política fiscal, tanto pelo aspecto 
da arrecadação da receita pública quanto pelo 
da realização da despesa pública:

I - avaliar o cumprimento das metas 

previstas no plano plurianual, a execução 

dos programas de governo e dos orçamen-

tos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar 

os resultados, quanto à eficácia e eficiên-

cia, da gestão orçamentária, financeira 

e patrimonial nos órgãos e entidades da 
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administração federal, bem como da apli-

cação de recursos públicos por entidades 

de direito privado;

III - exercer o controle das operações 

de crédito, avais e garantias, bem como 

dos direitos e haveres da União.

Desta forma, pode-se concluir que as fun-
ções constitucionais do controle interno do Po-
der Executivo da União que dizem respeito aos 
itens I e II acima estão todos relacionados à exe-
cução da despesa pública, enquanto o item III é 
relativo tanto às despesas públicas (operações 
de crédito concedidas pela União) quanto pelo 
lado das receitas públicas (operações de crédito 
contraídas pela União e seus direitos e haveres).  

5. PARTICIPAçãO DO PODER 
LEGISLATIvO NA FORMULAçãO E 
ExECUçãO DA POLíTICA FISCAL

A participação do Poder Legislativo na 
formulação e execução da política fiscal ocor-
re, principalmente, na formulação de emendas 
ao projeto de lei orçamentária anual (PLOA), 
que é enviado pelo Presidente da República ao 
Congresso Nacional até o dia 31 de agosto de 
cada exercício financeiro.

As emendas parlamentares ao PLOA, em 
regra, só podem ser formuladas mediante anula-
ção de outras dotações constantes do PLOA, de 
modo que a despesa total não seja aumentada.

Não podem servir de base para o cancela-
mento de dotações constantes do PLOA, para 
efeito de emendas parlamentares, as dotações 
para despesas com pessoal e encargos sociais, 
serviço da dívida e transferências tributárias 
constitucionais às pessoas políticas, que são 
os entes da Federação, União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, segundo o art.166, pará-
grafo 3º da Constituição Federal.

Além disso, a Constituição também pre-
coniza que as emendas parlamentares sejam 
compatíveis com os dispositivos do PPA, da 
LDO, ou sejam relacionadas com a correção 
de erros ou omissões; ou com os dispositivos 
do texto do projeto de lei. Já pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), artigo 12, § 1º, o 
Poder Legislativo só pode reestimar a receita 
prevista no PLOA em caso de omissão ou erro 
de ordem técnica ou legal.

O Senado Federal desempenha relevante 
função no que concerne ao processo de formu-
lação e execução da política fiscal, exercendo as 
seguintes atribuições constitucionais, arroladas 
no artigo 52, V a IX da Carta Política, incisos os 
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quais preconizam que é competência privativa 
do Senado Federal realizar as seguintes tarefas:

•	 autorizar operações externas de natu-
reza financeira, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios;

•	 fixar, por proposta do Presidente da 
República, limites globais para o mon-
tante da dívida consolidada da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

•	 dispor sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito externo e 
interno da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de suas autar-
quias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público federal;

•	 dispor sobre limites e condições para a 
concessão de garantia da União em ope-
rações de crédito externo e interno;

•	 estabelecer limites globais e condições 
para o montante da dívida mobiliária 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Conforme se pode depreender do acima 
exposto, essas prerrogativas constitucionais 
desempenhadas pelo Senado têm implicações 
tanto ao que se refere à receita pública (opera-
ções de crédito a serem contraídas pelos entes 
da Federação, dívidas consolidada e mobiliária 
das pessoas políticas), quanto ao que concer-
ne à despesa pública (operações de crédito a 
serem concedidas pelas entidades estatais), 
configurando assim a influência das decisões 
do Senado na política fiscal dos entes federati-
vos, incluída a União. Convém ressaltar que, no 
caso da dívida mobiliária federal, a atribuição 
de dispor sobre o respectivo montante cabe, 
conjuntamente, ao Congresso Nacional e ao 
Presidente da República mediante sanção, de 
acordo com o artigo 48, XIV da Carta Magna.

6. PARTICIPAçãO DO PODER LEGISLATIvO 
NO CONTROLE DA POLíTICA FISCAL

A LRF estabelece, em seu artigo 9º, § 4º, 
o seguinte:

Até o final dos meses de maio, setembro 

e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará 

e avaliará o cumprimento das metas fiscais 

de cada quadrimestre, em audiência públi-

ca na comissão referida no § 1º do art. 166 

da Constituição ou equivalente nas Casas 

Legislativas estaduais e municipais.

É o Secretário do Tesouro Nacional que 
comparece, quadrimestralmente, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização do Congresso Nacional (CMPOPF/CN), 
que é a comissão referida ao § 1º do art. 166 
da Constituição Federal, para avaliar o cum-
primento das metas constantes do Anexo de 
Metas Fiscais da LDO no exercício. 

7. PARTICIPAçãO DO PODER 
JUDICIáRIO NA FORMULAçãO E 
ExECUçãO DA POLíTICA FISCAL

A participação do Judiciário na formula-
ção e execução da mencionada política se dá, 
principalmente, na questão dos precatórios, os 
quais devem ser pagos pelo Executivo que, para 
poder efetivar os pagamentos, necessita alocar 
no orçamento anual os créditos e dotações com 
os quais serão realizados os pagamentos aos 
beneficiários dos precatórios.

Os precatórios são sentenças transitadas 
em julgado pelo Poder Judiciário determinando 
que o Poder Público, no caso, o Poder Executi-
vo Federal, pague débitos judiciais a pessoas fí-
sicas e jurídicas. Esta questão tem implicações 
para a elaboração, execução e controle da po-
lítica fiscal, na medida em que, pela Constitui-
ção Brasileira, no seu artigo 100, parágrafo 5º, 
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é obrigatória a inclusão, no orçamen-

to das entidades de direito público, de 

verba necessária ao pagamento de seus 

débitos, oriundos de sentenças transita-

das em julgado, constantes de precató-

rios judiciários apresentados até 1º de 

julho, fazendo-se o pagamento até o final 

do exercício seguinte, quando terão seus 

valores atualizados monetariamente. 

 A LRF contém importante dispositivo 
sobre o tema precatórios, no artigo 30, § 7º, o 
qual preconiza que “Os precatórios judiciais 
não pagos durante a execução do orçamen-
to em que houverem sido incluídos integram 
a dívida consolidada, para fins de aplicação 
dos limites.” Conforme se pode depreender 
do dispositivo citado, ele acarreta consequên-
cias para a política fiscal, na medida em que 
incrementa a dívida fundada, a qual, segundo 
a mesma LRF, artigo 29, inciso I, consiste no 

montante total, apurado sem duplicida-

de, das obrigações financeiras do ente da 

Federação, assumidas em virtude de leis, 

contratos, convênios ou tratados e da rea-

lização de operações de crédito, para amor-

tização em prazo superior a doze meses. 

O mesmo normativo estabelece, no arti-
go 29, § 3º, que 

Também integram a dívida pública 

consolidada as operações de crédito de 

prazo inferior a doze meses cujas receitas 

tenham constado do orçamento.

8. PARTICIPAçãO DO TCU NO 
CONTROLE DA POLíTICA FISCAL

A participação do Tribunal de Contas da 
União (TCU) no controle da mencionada políti-
ca se dá, principalmente, pelas atribuições que 

foram a ele destinadas pelos dispositivos da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

O artigo 59 da LRF preconiza que o TCU 
avisará aos poderes das entidades estatais, que 
são os entes da Federação, União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios quando os valores 
despendidos em relação às seguintes variáveis 
superarem noventa por cento do respectivo li-
mite, em percentual da receita corrente líquida 
(RCL): dívida consolidada; dívida mobiliária; 
despesas com pessoal; operações de crédito; 
concessão de garantias.

O TCU, também segundo a LRF, avisará 
aos poderes das esferas de poder quando os 
gastos com inativos e pensionistas se encon-
trarem acima dos limites legais, sobre a pos-
sibilidade de haver a necessidade de ter que 
ser feita limitação de empenho para assegurar 
o alcance da meta fiscal, bem como fatos que 
comprometam os custos ou os resultados dos 
programas ou indícios de irregularidades na 
gestão orçamentária.

Além disso, o TCU verificará o cumpri-
mento dos limites de despesas com pessoal, em 
relação à receita corrente líquida dos poderes 
das esferas de poder.

A Lei 8.666/93 estatui, no artigo 113, que 
o controle das despesas decorrentes dos con-
tratos e demais instrumentos regidos por esta 
lei será feito pelo Tribunal de Contas compe-
tente, na forma da legislação pertinente.

A Constituição Federal também atribui 
ao TCU, no artigo 70, caput, a competência de 
fiscalizar a aplicação das subvenções e a renún-
cia de receitas, o que faz com que a Lei Maior 
atribua à Corte de Contas a prerrogativa de fis-
calizar e controlar a execução da política fiscal 
tanto pelo lado da receita pública quanto pelo 
aspecto da despesa pública. Além disso, a Cons-
tituição Federal também atribui ao TCU, no ar-
tigo 72, uma relevante função de controle no 
que se refere à execução da política fiscal, pelo 
lado da despesa pública, estabelecendo que, em 
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caso de indícios de despesas não autorizadas, 
ainda que sob a forma de investimentos não 
programados ou de subsídios não aprovados, a 
CMPOPF/CN, em caso de o órgão não esclarecer 
satisfatoriamente o questionamento da referida 
comissão, esta última solicitará ao Tribunal de 
Contas da União pronunciamento conclusivo 
sobre a matéria, no prazo de trinta dias, e, caso 
o TCU entenda irregular a despesa, a Comissão, 
se julgar que o gasto possa causar dano irrepará-
vel ou grave lesão à economia pública, proporá 
ao Congresso Nacional sua sustação.

9. PARTICIPAçãO DA SOCIEDADE CIvIL 
NO CONTROLE DA POLíTICA FISCAL

A participação da Sociedade Civil no con-
trole da política fiscal é contemplada no arcabou-
ço jurídico-legal pátrio nos seguintes normativos: 

LRF: 
Art. 48, parágrafo único: A transparên-

cia será assegurada também mediante:

I – incentivo à participação popular e 

realização de audiências públicas, duran-

te os processos de elaboração e discussão 

dos planos, lei de diretrizes orçamentárias 

e orçamentos; 

II – liberação ao pleno conhecimen-

to e acompanhamento da sociedade, em 

tempo real, de informações pormenori-

zadas sobre a execução orçamentária e 

financeira, em meios eletrônicos de aces-

so público;

Art. 48-A. Para os fins a que se refere 

o inciso II do parágrafo único do art. 48, 

os entes da Federação disponibilizarão a 

qualquer pessoa física ou jurídica o acesso 

a informações referentes 

I – à despesa: todos os atos praticados 

pelas unidades gestoras no decorrer da exe-

cução da despesa, no momento de sua re-

alização, com a disponibilização mínima 

dos dados referentes ao número do corres-

pondente processo, ao bem fornecido ou ao 

serviço prestado, à pessoa física ou jurídica 

beneficiária do pagamento e, quando for o 

caso, ao procedimento licitatório realizado; 

II – à receita: o lançamento e o rece-

bimento de toda a receita das unidades 

gestoras, inclusive referente a recursos 

extraordinários.

Art. 49 - As contas apresentadas pelo 

Chefe do Poder Executivo ficarão disponí-

veis, durante todo o exercício, no respec-

tivo Poder Legislativo e no órgão técnico 

responsável pela sua elaboração, para con-

sulta e apreciação pelos cidadãos e insti-

tuições da sociedade.

Constituição de 88: 
art. 5º, LXIII - qualquer cidadão é parte 

legítima para propor ação popular que vise 

a anular ato lesivo ao patrimônio público ou 

de entidade de que o Estado participe, à mo-

ralidade administrativa, ao meio ambiente e 

ao patrimônio histórico e cultural, ficando 

o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 

custas judiciais e do ônus da sucumbência;

art. 29 - O Município reger-se-á por lei 

orgânica, votada em dois turnos, com o 

interstício mínimo de dez dias, e aprovada 

por dois terços dos membros da Câmara 

Municipal, que a promulgará, atendidos os 

princípios estabelecidos nesta Constitui-

ção, na Constituição do respectivo Estado 

e os seguintes preceitos: (...)  

XII - cooperação das associações repre-

sentativas no planejamento municipal;

Art. 31, § 3º - As contas dos Municípios 

ficarão, durante sessenta dias, anualmente, 

à disposição de qualquer contribuinte, para 

exame e apreciação, o qual poderá questio-

nar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

Art. 74, § 2º - Qualquer cidadão, parti-

do político, associação ou sindicato é parte 
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legítima para, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o 

Tribunal de Contas da União.

Na Lei 8.666/93:
Art. 113, § 1º: - Qualquer licitante, con-

tratado ou pessoa física ou jurídica poderá 

representar ao Tribunal de Contas ou aos 

órgãos integrantes do sistema de contro-

le interno contra irregularidades na apli-

cação desta Lei, para os fins do disposto 

neste artigo. 

ESTATUTO DA CIDADE (Lei Federal 
nº 10.257/2001), consta o seguinte dispositi-
vo que se refere ao controle social sobre o or-
çamento público e que, em decorrência disso, 
tem relação com o controle da política fiscal:

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão 

orçamentária participativa de que trata a 

alínea f do inciso III do art. 4o desta Lei in-

cluirá a realização de debates, audiências 

e consultas públicas sobre as propostas do 

plano plurianual, da lei de diretrizes or-

çamentárias e do orçamento anual, como 

condição obrigatória para sua aprovação 

pela Câmara Municipal.

10. CONSIDERAçõES FINAIS 

Conforme os argumentos apresentados 
ao longo do artigo, pode-se concluir que os três 
Poderes da República da esfera federativa fe-
deral, o Tribunal de Contas da União e a socie-
dade civil, por intermédio do controle social, 
participam do processo de formulação, execu-
ção e controle da política fiscal, a qual diz res-
peito tanto à receita pública quanto à despesa 
pública. O arcabouço normativo e jurídico na-
cional contempla e disciplina a participação de 
todos os Poderes, do TCU e do controle social 
no mencionado processo. Como exemplos de 

normativos que disciplinam a mencionada par-
ticipação pode-se citar a Constituição Federal, 
a Lei 4.320/1.964, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2.000), a Lei 
8.666/1.993 de licitações e contratos, a Lei Fe-
deral nº 10.257/2.001 entre outros normativos.
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A vital apuração da Receita 
Corrente Líquida – o padrão 
que baliza a despesa de pessoal, 
a dívida pública e o pagamento 
de precatórios judiciais

Flavio C. de Toledo Jr. 
é servidor do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.

1. APRESENTAçãO

Receita Corrente Líquida (RCL) é o deno-
minador sobre a qual se calculam fundamentais 
restrições financeiras para todos os entes da 
Federação. Quanto mais alentada essa receita, 
maior as possibilidades de gastos com pessoal, 
de assunção de dívidas e garantias, de pagar 
precatórios judiciais e realizar empréstimos e 
financiamentos.

A composição explicita-se na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (art. 2º, IV), sendo depois 
reproduzida nas disposições constitucionais 
que regulam a nova sistemática de quitação de 
precatórios (art. 97, § 3º do ADCT).

Tal indicador é sempre apurado de modo 
consolidado, ou seja, alcança todas as entidades 
públicas do mesmo nível de governo, exceto as 
empresas estatais autônomas, isto é, as que não 
dependem do Tesouro para operar as atividades. 
Por isso, não há de se falar em RCL somente da 
Administração direta ou apenas de certa autar-
quia, fundação ou empresa pública dependen-
te, mas, sim, RCL de toda a entidade federada.



Set/Dez   2012 39

retranca imagem

ctrl + Shift + click para liberar 
retranca

Todavia, essa agregação de receitas pro-
duz duplicidade contábil, inconveniente oriun-
do das transações entre pessoas jurídicas do 
mesmo ente estatal; é quando a Prefeitura paga 
conta de água para uma autarquia local, o que 
solicita contabilização de um mesmo dinheiro, 
quer na receita da Administração direta que o 
arrecadou, quer na receita da autarquia que 
forneceu o serviço de água à Prefeitura.

Tal qual adiante melhor se verá, essa 
distorção é remediada pela clara identifica-
ção contábil dessas operações sob o título de 
“intraorçamentárias”1. Estas receitas intraor-
çamentárias não ingressam no balanço conso-
lidado do ente federado; tampouco na receita 
corrente líquida.

Vital a correta apuração da receita em co-
mento; disso podem advir decisões que penali-
zam servidores, agentes políticos e a população 
em geral; eis alguns exemplos: 

•	 Corte de servidores segundo as eta-
pas prescritas no art. 169, § 3º e 4º da 
Constituição: redução de cargos em 

comissão; exoneração de servidores não 
estáveis; exoneração dos estáveis.

•	 Impossibilidade de, salvo exceções, au-
mentar a despesa de pessoal, pois uma 
vez ultrapassado 95% do teto determi-
nado a cada Poder estatal; põe-se aqui 
o chamado “limite prudencial” daquele 
gasto (art. 22, parágrafo único, LRF).

•	 Aplicação de pesada multa no dirigente 
que, em dois quadrimestres, não ajusta o 
gasto laboral2.

•	 Reclusão, de um a quatro anos, ao gestor 
público que, nos derradeiros 180 dias do 
mandato, ordena aumento do gasto labo-
ral (art. 359-G do Código Penal).

•	 Impossibilidade de a população se bene-
ficiar por convênios bancados pela União 
ou Estado, caso não ocorra o retorno, em 
oito meses, às barreiras da despesa de 
pessoal e dívida consolidada (art. 23, § 3º 
e art. 31, § 2º, ambos da LRF).

•	 Prejuízo à continuidade dos serviços públi-
cos ante o corte nos Fundos de Participação 
de Estados e Municípios (FPE e FPM); isso, 
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na hipótese de não se ter depositado, a títu-
lo judicial, 1% a 2% do exato valor da receita 
corrente líquida (art. 97, § 10, V do ADCT).

Feitas essas considerações preliminares, 
apresentará este artigo várias particularidades 
da receita corrente líquida, com ênfase nas di-
vergências de cálculo de alguns Estados frente 
ao padrão da Secretaria do Tesouro Nacional, 
do Ministério da Fazenda.

De fato, entendem os discordantes que, 
sob a responsabilidade fiscal, cabe afastar, do 
presente indicador, o Imposto de Renda Retido 
na Fonte, bem assim as transferências volun-
tárias de outros entes federados, os Royalties, 
o Salário-Educação, as contribuições aos fun-
dos de saúde, sem prejuízo de embutir, naquele 
indicador, valor menor do Fundo da Educação 
Básica (FUNDEB).

2. PERíODO DE ABRANGêNCIA DA 
RECEITA CORRENTE LíQUIDA

Para a Lei Complementar nº 101, de 
2000, receita corrente líquida é o somatório 
de doze meses de arrecadação: a do mês de 
apuração e a dos onze anteriores, excluídas as 
duplicidades já antes comentadas (art. 2º, § 3º).

Então, ao se referir àquele número, há de 
sempre vislumbrar um conjunto de 12 meses 
de receita executada. Nesse passo, não existe 
RCL de um mês, de três ou de seis meses, mas, 
tão só, de 12 meses.

Essa amplitude de tempo não é para coin-
cidir com o exercício financeiro (ano civil), 
mas, sim, para neutralizar a oscilação que se dá 
na execução da receita governamental.

De fato, no setor governo, os ingressos de 
caixa são mais intensos em início e fim de ano, 
quer dizer, a arrecadação não é linear ao longo 
do exercício financeiro e, sob a abrangência de 
12 meses, não se pode alegar que a queda de 
receita no mês de apuração motivou a falta de 

cumprimento de certo limite fiscal, como, por 
exemplo, o da despesa de pessoal.

Nessa marcha, pode-se dizer que esse in-
tervalo de 12 meses enseja uma média, visto 
que integra altos e baixos da receita governa-
mental, neutralizando os efeitos da variação 
arrecadatória.

3. O PAPEL DA RECEITA CORRENTE 
LíQUIDA NO DIREITO FINANCEIRO

Tal parâmetro referencia limites e míni-
mos da Constituição, da Lei de Responsabili-
dade Fiscal e de Resoluções do Senado.

Sob a Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
RCL baseia o nível de reserva para o atendi-
mento de riscos fiscais, a chamada reserva de 
contingência; de igual modo, referencia o freio 
de maior impacto no dia a dia da Administra-
ção: o da despesa de pessoal, o qual se desdobra 
em cinco vertentes:

•	 Limite global (teto): União: 50% da RCL; 
Estados e Municípios: 60% da RCL.

•	 Limite por Poder estatal (subteto): so-
bredito teto é repartido entre os Poderes 
conforme o art. 20 da LRF (ex.: no 
Município, Poder Executivo; 54% da RCL; 
Poder Legislativo: 6% da RCL).

•	 Limite prudencial, que, se atingido, im-
pede, salvo exceções, a contratação de 
servidores, as alterações salariais, os 
planos de carreira e a concessão de van-
tagens funcionais; equivale tal freio a 95% 
dos subtetos atribuídos a cada Poder3.

•	 Limite de alerta, que, se alcançado, faz 
com que os Tribunais de Contas notifi-
quem o Poder sob risco de desvio fiscal: 
90% dos sobreditos subtetos4.

•	 Limite de último ano de mandato: nos der-
radeiros 180 dias da gestão, não se pode 
expedir ato aumentando a taxa da despesa 
de pessoal (art. 21, parágrafo único da LRF).
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Por solicitação da Lei Fiscal e mediante 
duas Resoluções5, impôs o Senado limitação 
à dívida líquida de longo prazo (consolidada) 
de Estados (200% da RCL) e Municípios (120% 
da RCL).

Diz-se que a dívida é líquida quando já se 
acha subtraída das disponibilidades financeiras 
do ente estatal.

Também, aqueles dois instrumentos se-
natoriais estabeleceram outros limites fiscais 
para Estados e Municípios:

•	 Contratação anual de operações de crédi-
to: 16% da receita corrente líquida.

•	 Pagamento anual do serviço da dívi-
da (principal, juros e outros encargos): 
11,5% da receita corrente líquida.

•	 Oferta de Garantia a outros entes fede-
rados: 32% da receita corrente líquida.

•	 Celebração de operações de antecipação 
da receita orçamentária (ARO): 7% da 
receita corrente líquida.

Contudo, outras Resoluções facultam que 
o financiamento de ações estratégicas escape 
das fronteiras da dívida consolidada; eis a hipó-
tese do programa de melhoria da administração 
das receitas e da gestão fiscal (PMAT), o progra-
ma nacional de iluminação pública (Reluz) e 
os projetos de infraestrutura para a Copa 2014 
e os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

Não bastasse isso, a receita corrente lí-
quida norteia uma das duas novas maneiras de 
pagar precatórios judiciais. De fato, a Emenda 
Constitucional nº 62/2009 veio dispor que, caso 
assim optem, Estados e Municípios depositem, 
todo mês, entre 1% e 2% da RCL nas contas 
bancárias administradas pelo Tribunal de Jus-
tiça (art. 97, ADCT).

Ainda, não é demais ilustrar: a lei federal 
que baliza os regimes próprios de previdência, 
a nº 9.717, de 1998, preceituava que o gasto 
líquido com inativos e pensionistas não su-

peraria 12% da receita corrente líquida (art. 
2º, § 1º). Contudo, tal limitação foi revogada 
pelo Supremo Tribunal Federal, uma vez que, 
a modo do art. 169 da Constituição, freios à 
despesa de pessoal devam estar objetivados 
em diploma complementar e, não, como no 
vertente caso, em lei ordinária. 

4. POR QUE A RECEITA 
CORRENTE LíQUIDA?

Em primeiro lugar, tal indicador traduz 
a efetiva capacidade de arrecadação do ente 
governamental, conquanto a outra espécie de 
receita, a de capital, tem comportamento irre-
gular na Fazenda Pública; não reflete, de modo 
seguro, a retaguarda financeira dos governos.

Em outras palavras, a receita de capital 
é formada por itens de comparecimento for-
tuito, ocasional, não-frequente, como os em-
préstimos e financiamentos, a venda de bens 
públicos e o recebimento de transferências vo-
luntárias de outras pessoas políticas6. Assim, a 
receita corrente é absolutamente majoritária 
na arrecadação; no Governo do Estado de São 
Paulo, tal categoria respondeu, em 2011, por 
nada menos que 99% do total coletado no ano.

Em segundo lugar, a RCL foi escolhida 
porque afasta a dupla contagem que geram 
as transações entre entidades públicas do 
mesmo governo; daí o adjetivo “líquido” na 
denominação.

Exemplo de duplicidade acontece nos re-
gimes próprios de previdência. (RPPS). Neles, 
a contribuição patronal escora-se em receitas 
já antes contabilizadas (ex.: ICMS, IPVA, IPTU, 
ISS, FPM), mas, de outro lado, tal “despesa” 
não gera, no mais das vezes, imediato desem-
bolso monetário, permanecendo o dinheiro 
no caixa estatal, para, depois de capitalizado, 
suportar, no futuro, aposentadorias e pensões. 
Em vista disso, há a necessidade de se criar, no 
campo da receita, uma entrada chamada “Con-
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tribuição Social” como forma de compensar a 
não-saída do dinheiro público.

Resta assim patente que a receita de Con-
tribuição Social nada tem a ver com novo in-
gresso no caixa governamental; evidencia uma 
duplicidade face às receitas normais que finan-
ciaram a contribuição patronal ao RPPS.

Então, no balanço consolidado e na RCL 
há de se excluir a intraorçamentária Contri-
buição Patronal.

De fato, nas explicações sobre o Demons-
trativo da Receita Corrente Líquida7, assim in-
forma a Secretaria do Tesouro Nacional (STN):

Portanto, as receitas intraorçamen-

tárias (contrapartida da modalidade 91) 

deverão ser excluídas do cálculo por ca-

racterizarem duplicidades, uma vez que 

representam operações entre entidades 

integrantes do mesmo orçamento fiscal e 

da seguridade social. Ou seja, as receitas 

intraorçamentárias não poderão ser com-

putadas nas linhas referentes às receitas 

correntes brutas e também não poderão ser 

deduzidas. Nesse contexto, a contribuição 

patronal para o Regime Próprio de Previ-

dência dos Servidores – RPPS, por configu-

rar uma duplicidade, não será computada 

na linha Receita de Contribuições e não 

será deduzida. 

E, vale ainda enfatizar, malgrado se apre-
sentar como dedução legal (art. 2º, IV, “c” da 
LRF), a contribuição dos servidores ao RPPS 
também configura uma duplicidade contábil, 
pois, da mesma forma que a contribuição pa-
tronal, solicita uma receita puramente con-
tábil, já que não gera novo ingresso no caixa 
governamental.

Em suma, optou-se pela receita corren-
te líquida, uma vez que essa dispõe de três 
vantagens:

a. comparecimento amplamente majoritá-
rio na arrecadação pública;

b. apresenta-se, todo ano, de modo habitual, 
frequente, regular;

c. afasta a dupla contagem que se dá na con-
solidação dos balanços das entidades do 
mesmo nível de governo (Administração 
direta, autarquias, fundações e empresas 
dependentes).

5. O CONTEúDO DA RECEITA 
CORRENTE LíQUIDA

A composição da receita corrente líquida 
apresenta-se no art. 2º, IV da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. Tal parâmetro alcança todas as 
fontes que se perfilam na categoria corrente da 
receita pública: tributárias; de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias; de 
serviços, transferências correntes.

Nos Estados mais industrializados, a re-
ceita tributária é, de longe, a mais significativa. 
Compõe-se de impostos, taxas e contribuições 
de melhoria. Tal entrada, no Estado de São Pau-
lo, significou 79% de todas as rubricas correntes8.

Na imensa parte dos Municípios, as trans-
ferências correntes são bem mais significativas 
do que as tributárias; é bem o caso da quota-
-parte do ICMS nas comunas mais industriali-
zadas e do FPM nas municipalidades com base 
econômica agrícola.
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Tendo em mira o princípio do orçamento 
bruto9, os impostos ligados ao Fundo da Edu-
cação Básica (FUNDEB) são registrados pelo 
seu valor total, mesmo que o ente estatal sofra 
perda financeira junto àquele Fundo.

De outro lado, são as seguintes as deduções 
legais que reduzem a receita corrente líquida:

•	 Valores que, apesar de arrecadados pela 
União ou pelo Estado, são entregues, 
por força constitucional, às outras esfe-
ras de governo. Exemplo: destinados aos 
Municípios, os 25% do ICMS e os 50% do 
IPVA não financiam qualquer atividade 
ou projeto dos arrecadadores governos 
estaduais.

•	 Contribuição dos servidores ao regime 
próprio de previdência e a compensa-
ção entre o INSS e os sistemas locais 
de aposentadoria e pensão10. Esses dois 
abatimentos se escoram na simetria, na 
semelhança, uma vez que, a mando da 
própria LRF, ambos também reduzem 
a despesa de pessoal11, o que faz pre-
valecer o conceito de gasto líquido de 
pessoal, quer dizer: a parcela suportada 
pela entidade estatal e, não, pelo servi-
dor ou por outro sistema de previdência 
(INSS, por exemplo).

•	 Recursos recebidos da União para o cus-
teio de despesa de pessoal – somente 
para o Distrito Federal e os Estados do 
Amapá e de Roraima.

Como já se mencionou, a intraorçamentá-
ria contribuição patronal ao RPPS não se inclui, 
tampouco se abate da receita corrente líquida.

6. O PADRãO DA SECRETARIA DO 
TESOURO NACIONAL (STN)

Determina a Constituição que o Poder 
Executivo publique, até 30 dias após o encer-

ramento do bimestre, o relatório resumido da 
execução orçamentária (art. 165, § 3º).

Depois, a Lei de Responsabilidade Fis-
cal veio detalhar o conteúdo daquele relató-
rio, nele inserindo, tal qual primeiro anexo, a 
demonstração bimestral da receita corrente 
líquida (art. 53, I).

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) 
já editou quatro manuais, padronizando não 
apenas o mencionado relatório bimestral, mas 
também o quadrimestral relatório de gestão 
fiscal, aquele que demonstra, por Poder, o aten-
dimento dos limites fiscais12. Diz-se que, sob 
tal normatização, dá-se, ainda hoje, razoável 
debate com os Tribunais Estaduais de Contas. 

Iniciado já no ano de edição da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, 2000, tal discussão 
logrou alguns consensos, porém, malgrado os 
12 anos que se passaram, restam ainda algumas 
controvérsias.

No tocante aos acordos conquistados nes-
sa dinâmica participativa, ressalte-se que, nos 
dias atuais, há unanimidade quanto ao aba-
timento da receita derivada da anulação de 
Restos a Pagar13, já que é isso fato puramente 
escritural, contábil, fictício; não representa, em 
nenhum momento, entrada de dinheiro, o que 
afronta o regime de caixa da receita pública14.

Não obstante esses consensos remanes-
cem pontos controversos na aferição da receita 
corrente líquida; são eles:

1. Exclusão das transferências voluntárias;
2. abatimento simultâneo do Imposto de 

Renda: da receita corrente líquida e, tam-
bém, da despesa de pessoal;

3. tamanho da inserção do Fundo da 
Educação Básica (FUNDEB);

4. exclusão da receita do fundo de saúde 
dos servidores;

Nos próximos tópicos, serão comentadas, 
uma a uma, essas quatro polêmicas.
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7. A POLêMICA RELATIvA à ExCLUSãO 
DAS TRANSFERêNCIAS vOLUNTáRIAS 
(CONvêNIOS), DOS ROyALTIES 
E DO SALáRIO-EDUCAçãO.

Os Tribunais de Contas que defendem 
tal exclusão escoram-se na rigorosa vincu-
lação dos recursos das transferências vo-
luntárias (convênios), dos Royalties e do 
Salário-Educação. De modo igual, argumen-
tam que a Constituição veda o uso de trans-
ferências voluntárias em despesas de pessoal 
(art. 167, X); também asseveram que, a termo 
das respectivas leis de regência, os Royalties 
e o Salário-Educação não podem financiar os 
gastos laborais. 

Por outro lado, há de se convir que as 
receitas de convênio, de Royalties e de Salá-
rio-Educação perfilam-se, todas elas, como 
transferência corrente, grupo expressamente 
incluído, pela LRF, na receita corrente líqui-
da (art. 2º, IV); deve-se ainda ponderar que as 
pretendidas exclusões, em nenhum momen-
to, apresentam-se na mencionada norma fis-
cal. Então, recorre-se aqui a uma máxima de 
hermenêutica: “o que a lei não distingue, não 
cabe ao intérprete distinguir”.

De mais a mais, os limites fiscais consti-
tuem tetos, obstáculos máximos para o gasto 
público; nunca autorizam mais despesa; ape-
nas o orçamento é que assim faz. Nesse pas-
so, eventual folga em barreira fiscal não está 
a sancionar, de pronto, maior gasto de pessoal 
ou aumento da dívida pública. Sob a chance-
la do Legislativo, compete ao gestor agir sob 
responsabilidade fiscal e, por isso, receitas 
temporárias, ocasionais, como as de convê-
nio, não podem dar margem a novas despesas 
continuadas, obrigatórias, geralmente incom-
primíveis, como as de pessoal. Além disso, o 
art. 17 da LRF quer que se mostre segura e du-
radora fonte de financiamento para despesas 
que se reproduzam ao longo do tempo.

Assim, labora em acerto a Portaria 
nº 249, de 2010, da Secretaria do Tesouro Na-
cional (STN): 

as receitas vinculadas como, por exem-
plo, as transferências relativas a convênios, as 
receitas comprometidas com o Sistema Único 
de Saúde, os royalties de compensações finan-
ceiras, o salário-educação, o Fundo de Comba-
te à Pobreza, não deverão ser deduzidas para 
efeito da receita corrente líquida (RCL). 

8. A POLêMICA DO ABATIMENTO 
SIMULTâNEO DO IMPOSTO DE 
RENDA: DA RECEITA CORRENTE 
LíQUIDA E DA DESPESA DE PESSOAL

Por força constitucional, o Imposto de 
Renda sobre rendimentos pagos por Estados 
e Municípios a estes pertencem (art. 157, I e 
158, I). Nesse cenário, a Secretaria do Tesou-
ro Nacional determina que esse tributo seja 
recepcionado tal qual receita própria (tribu-
tária); não mais transferência da União15.

Os que postulam o abatimento simul-
tâneo do Imposto de Renda dizem, acertada-
mente, que tal tributo não caracteriza novo 
ingresso de dinheiro público.

Explica-se melhor, à vista de a folha sala-
rial ser escriturada pelo número bruto e uma 
de suas partes, a dedução do IR, não represen-
tar saída de caixa, por essas razões, a Fazenda 
Pública, em contrapartida, precisa constituir 
uma receita de compensação, de índole tri-
butária: o Imposto de Renda retido na Fonte.

Por isso, resta claro que o IR não é nova 
receita, mas apenas item que contrabalança o 
fato de o respectivo desconto salarial não ter 
sido recolhido para a Receita Federal, perma-
necendo no caixa pagador. Supondo que deter-
minado Estado arrecade R$ 1.000 e os gastem 
apenas com despesa de pessoal. Considerando 
também que, daquele valor, R$ 80 tenham a 
ver com retenção, na fonte, do IR, então não 
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se pode afirmar que o Estado coletou R$ 1.080 
(R$ 1.000 mais o IR de R$ 80); em outras pala-
vras, os R$ 80 fazem parte dos R$ 1.000; a eles, 
financeiramente, não se adicionam.

Por seu turno, não se pode afirmar que a 
despesa efetiva com pessoal cravou R$ 1.000; 
isso porque o servidor não recebeu a parcela 
do IR (R$ 80), que “retornou” ao erário paga-
dor. Então, a valer a literalidade desse raciocí-
nio, haveria de se excluir o Imposto de Renda, 
quer do numerador (despesa de pessoal), quer 
do denominador (receita corrente líquida).

Neste ponto, afigura-se sempre uma in-
dagação: qual a vantagem de retirar um mes-
mo valor; de cima e de baixo da equação? Em 
resposta, deve-se dizer que, em virtude da 
lei de proporções matemáticas e à vista de 
denominador bem maior que o numerador, 
a dedução simultânea resulta percentual li-
geiramente inferior, talvez o suficiente para o 
atendimento de limites da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

Em que pese tal entendimento, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, em nenhum trecho, 
prescreve a exclusão do Imposto de Renda, 
seja do gasto de pessoal, seja da receita cor-
rente líquida; isso, apesar de assim fazer quan-
to à contribuição dos servidores ao regime 
local de previdência. Também, a tese do aba-
timento simultâneo contraria o princípio do 
orçamento bruto16, conquanto receitas e des-
pesas seriam contabilizadas pelo valor líquido.

A valer aquela corrente, o IR dos ser-
vidores da União não ingressaria na partilha 
da qual se beneficiam Estados e Municípios 
(FPE e FPM), em evidente prejuízo para es-
sas esferas de governo. Além do mais, a não-
-contabilização do IR como receita da União, 
Estados e Municípios reduziria o tamanho das 
vinculações que financiam a Educação e a 
Saúde. Sendo assim, a retenção de Impos-
to de Renda não deve ser abatida da receita 
corrente líquida.

9. A POLêMICA DO FUNDEB 
NA APURAçãO DA RECEITA 
CORRENTE LíQUIDA (RCL)

Sucessor do FUNDEF, o Fundo da Educa-
ção Básica (FUNDEB) é sistema que redistribui 
certos impostos entre Estados e municípios. 

Ganha o ente estatal que, em face da 
média estadual, oferece mais vagas na rede 
própria de ensino básico; em sentido inverso, 
perde o Estado ou o Município que assegura 
menos vagas.

Considerando a retenção, na fonte, dos 
impostos vinculados ao FUNDEB17 e tendo em 
vista que, após o cálculo da quota estadual ou 
municipal no Fundo, aqueles tributos, no todo 
ou em parte, “retornam” para o erário de ori-
gem, ante essa engenharia contábil, há inter-
pretações divergentes quanto à participação do 
FUNDEB na receita corrente líquida de Estados 
e Municípios. 

De sua parte, a Secretaria do Tesouro Na-
cional deduz, da receita corrente líquida, toda 
a retenção dos 20% de impostos do FUNDEB, 
mas soma o efetivo recebimento vindo do Fun-
do. Essa leitura prejudica os Estados e Muni-
cípios que recebem menos do que contribuem 
ao Fundo da Educação Básica; os perdedores.

Alguns Tribunais de Contas, entre eles 
o do São Paulo, discordam desse método; sus-
tentam que o valor perdido para o Fundo se 
inclui na RCL, visto que, para todos os efeitos, 
se inclui na aplicação dos 25% constitucionais 
da Educação.

É bem assim, pois não há como fazer des-
pesa (parte daqueles 25%) sem que haja a cor-
relata receita de suporte, sendo que esta deriva 
de impostos e, por isso, há de compor a receita 
corrente líquida. 

Tal entendimento vê-se confirmado em 
recente lei, a que regula o gasto mínimo na 
Saúde (LC nº 141, de 13.01.2012). Com efeito, 
assim dispõe o art. 29 de tal diploma:
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Art. 29. É vedado aos Estados, ao Dis-

trito Federal e aos Municípios excluir da 

base de cálculo das receitas de que trata 

esta Lei Complementar quaisquer parce-

las de impostos ou transferências consti-

tucionais vinculadas a fundos ou despesas, 

por ocasião da apuração do percentual ou 

montante mínimo a ser aplicado em ações 

e serviços públicos de saúde (grifamos).

Claro está que, sob tal dispositivo, todo o 
Fundo da Educação Básica é base sobre a qual 
se calcula a despesa mínima da Saúde, mesmo 
que parte do Fundo tenha-se perdido em favor 
de outro ente estatal.

Então, se a parcela perdida é receita que 
baseia o gasto da Saúde, também compõe, por 
óbvio, a receita corrente líquida.

Ante o exposto, assim se deve afastar o 
FUNDEB da receita corrente total:

Relação FUNDEB/ 

Entidade Federada

Subtração da Receita  

Corrente Total

Entidade federada com perda junto 

ao FUNDEB  

(contribui mais do que recebe)

O efetivo recebimento desse Fundo, 

mas, não, os 20% de impostos do 

FUNDEB.

Entidade federada com ganho junto 

ao FUNDEB  

(recebe mais do que contribui).

Os 20% dos impostos do  

FUNDEB, mas, não, o efetivo  

recebimento desse Fundo

10. A POLêMICA ExCLUSãO DA 
RECEITA DO FUNDO DE SAúDE

Tendo em vista que a LRF manda deduzir, 
da RCL, a contribuição dos servidores ao siste-
ma de previdência e assistência social18, inter-
pretam alguns que, por analogia, deva também 
ser afastada a contribuição aos fundos de saúde 
dos servidores.

Todavia, esta dicção tem dois relevantes 
inconvenientes:

a. A pretendida exclusão do fundo de saúde 
não se expressa, de forma inequívoca e 

cabal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
em cujo artigo 2º, IV as deduções são 
exaustivas; taxativas; não enunciam os 
tais fundos de saúde dos servidores.

b. A referenciada exclusão da LRF tem a ver 
com a figura da “Contribuição”, porém, 
de outro lado, Estados, Distrito Federal 
e Municípios não podem instituir contri-
buição para a saúde de servidores, mas, 
somente, contribuição de melhoria (art. 
145, III, CF), contribuição funcional para 
o RPPS (art.40, § 1º e art. 149, da CF) e 
contribuição para o custeio do serviço de 
iluminação pública (art. 149-A, da CF). 
Aliás, é bem isso o que diz a Secretaria do 
Tesouro Nacional nas explicações ao mo-
delo nacional de RCL, introduzido pela 
Portaria STN nº 249, de abril de 2010.

11. CONCLUSãO

No intento de agregar as contas de todas 
as entidades federadas da Nação, cabe à Secre-
taria do Tesouro Nacional (STN) editar normas 
que possibilitem tal lide (art. 50, § 2º da LRF).

Nessa dinâmica, há, ainda hoje, razoável 
divergência quanto ao conteúdo de alguns de-
monstrativos padronizados pela STN, uma vez 
que alguns Estados leem, de modo diferente, as 
respectivas normas legais.

No tocante à receita corrente líquida, en-
tendem os discordantes que cabe excluir o Im-
posto de Renda Retido na Fonte, bem assim 
as transferências voluntárias de outros entes 
federados, os Royalties, o Salário-Educação, 
as contribuições ao fundo de saúde dos servi-
dores, sem prejuízo de embutir, em alguns ca-
sos, valor menor do Fundo da Educação Básica 
(FUNDEB).

De outro lado, conclui este artigo que 
o modelo da Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) é o que melhor se ajusta à respectiva 
norma da Lei de Responsabilidade Fiscal, o 
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inciso IV do art. 2º. Contudo, este trabalho 
diverge da STN em um único ponto; eis a ci-
fra perdida para o Fundo da Educação Básica 
(FUNDEB), a qual, para todos os efeitos, integra 
os 25% constitucionais da entidade perdedora, 
além de referenciar a despesa obrigatória em 
Saúde e, por ambos os motivos, não pode ser 
afastada do cômputo da receita corrente líqui-
da. Em vista dos argumentos apresentados ao 
longo deste artigo, eis a fórmula de cálculo da 
receita corrente líquida aplicável a Estados e 
Municípios:

Receita Total Corrente já excluídas as re-
ceitas intraorçamentárias.

•	  (-) Receita de anulação de Restos a Pagar.
•	  (-) Recebimento efetivo do FUNDEB para 

entes estatais com perda financeira junto 
a tal Fundo.

•	 (-) 20% dos impostos vinculados ao 
FUNDEB para os entes estatais com ga-
nho financeiro junto a tal Fundo.

•	 (-) Transferências constitucionais a 
Municípios.

•	 (-) Contribuição do servidor para o regi-
me próprio de previdência.

•	 (-) Compensação Financeira junto aos 
regimes de previdência.

•	 (=) RECEITA CORRENTE LÍQUIDA.

NOTAS

1 Quando o ente transferidor nada obtém em troca do 

dinheiro entregue à outra entidade pública da mesma 

esfera de governo, o repasse não será intraorçamentário, 

mas, sim, financeiro, extraorçamentário; isso, a mando do 

art. 7º da Portaria SOF/STN nº 163, de 2001.

2 30% dos vencimentos anuais - art. 5º, IV da Lei nº 10.028, 

de 2000.

3 Art. 22, parágrafo único da Lei de Responsabilidade Fiscal 

– LRF.

A vital apuração da Receita Corrente Líquida – o padrão que baliza a despesa de pessoal, a dívida pública e o pagamento de precatórios judiciais // Artigos

4 Art. 59, § 1º da LRF.

5 Resoluções Senatoriais nº 40 e 43, de 2001.

6 Art. 11, § 2º da Lei nº 4.320, de 1964.

7 Portaria STN nº 407, de junho de 2011 - Modelo do 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária – www.

tesouro.fazenda.gov.br.

8 Vide site www.tce.sp.gov.br

9 Art. 6º da Lei nº 4.320, de 1964.

10 Conforme previsto no art. 201, § 9º da Constituição 

– contagem recíproca do tempo de contribuição na 

administração pública e na atividade privada.

11 Art. 19 - .................

§ 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos 

neste artigo, não serão computadas as despesas:

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo 

específico, custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9o do 

art. 201 da Constituição;

12 vide www.tesouro.fazenda.gov.br.

13 Art. 38 da Lei nº 4.320, de 1964 – Reverte à dotação a 

importância da despesa anulada no exercício; quando a 

anulação ocorrer após o encerramento deste, considerar-

se-á receita do ano em que se efetivar.

14 Art. 35, I da Lei nº 4.320, de 1964.

15 Portaria STN nº 249, de abril de 2010.

16 Art. 6º da Lei nº 4.320, de 1964.

17 ICMS, IPVA, FPM, FPE, IPI/Exportação e ITR.

18 Art. 2º, IV, c) da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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1. INTRODUçãO

A Constituição Federal garante ser livre a 
associação de pessoas para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar (Art. 5º, XVII). Estas 
entidades gozam de alguns direitos previstos na 
Carta Maior, como por exemplo: a) a criação de 
associações e, na forma da lei, a de cooperati-
vas, independe de autorização, sendo vedada 
a interferência estatal em seu funcionamento 
(artigo 5º, XVIII); b) as associações só pode-
rão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter 
as atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado (artigo 5º, XIX).

A organização não governamental é uma 
modalidade de agrupamento de pessoas voltada 
à realização de atividades culturais, assisten-
ciais, recreativas, ambientais etc. Maria Helena 
Diniz (2007, pág.94) fala em “associações de 
utilidade pública, que pelos seus serviços só-
cios assistenciais ou educacionais prestados de 
forma gratuita e desinteressadamente à coleti-
vidade”, ou seja, sem fins lucrativos, recebem 
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retranca imagem
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benefícios (subsídios e/ou auxílios financeiros, 
isenção de impostos etc.) governamentais para 
a manutenção.

Para que sejam reconhecidas é preciso 
que haja declaração da utilidade pública em 
nível federal estadual ou municipal. Preenchi-
do os requisitos previstos nos artigos. 3º e 4º 
da Lei nº 9.790/99 dá-se o reconhecimento por 
meio de Portaria do respectivo Ministério a que 
se acham vinculadas.

2. A RESPONSABILIDADE 
CIvIL DAS ONGS

Ordinariamente incube ao Estado a pres-
tação de serviço público. Entretanto, em certas 
situações, ele firma contratos, convênios e ter-
mos de parceria com organizações da socieda-
de civil para que estas desempenhem o serviço 
ao bem da coletividade. Alexandre Ciconello, 
advogado da Associação Brasileira de Organi-
zações Não Governamentais (ABONG), em seu 
artigo, diz que na última década:

As ONGs fazem parte de uma esfe-

ra pública ampliada não estatal que tem 

legitimidade de receber recursos públi-

cos para a realização de sua missão e de 

seus objetivos de construção de uma so-

ciedade democrática, cidadã, igualitária 

e sustentável.

Daí por que tais entes no desempenho 
das atribuições podem eventualmente lesionar 
o destinatário na execução dos serviços. Para 
Maria Helena Diniz (2007, pág.279),

[...] a indenização por danos decor-

rentes da intervenção estatal no domínio 

equivaleria a responsabilizar o Estado, 

não pela prática abusiva de seus agen-

tes, mas pelo exercício constitucional de 

fazer leis, regulamentos e atos normati-

vos em geral, visando promover o bem 

comum e o desenvolvimento nacional, 

mandamentos insculpidos no art. 3º da 

constituição Federal.

A responsabilidade civil das ONGs // Artigos
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Clássico é o entendimento de com-
portamento culposo previsto no Art. 186 do 
Código Civil como “ação ou omissão volun-
tária, negligência ou impudência”. Com efei-
to, além de o agente agir objetivamente mal 
é essencial para qualificar a culpa à ação ou 
à omissão do agente.1 Uma vez verificada a 
culpa do agente nasce para o lesado o direito 
subjetivo consistente na ação de reparação 
pelos danos causados.

A teoria adotada no Brasil, a responsa-
bilidade objetiva sob a modalidade do risco 
administrativo é a mais aceita pela doutrina. 
Segundo Hely Lopes Meirelles (2006, pág. 
652), são suportes desta doutrina o risco e 

a solidariedade; eles têm espírito objetivo e 
de correspondente partilha de encargos pelos 
quais se alcançam a mais perfeita justiça dis-
tributiva. Esta é a razão por que tal teoria é a 
mais acolhida nos Estados Modernos, dentre 
eles o Brasil que a consagrou pela vez no art. 
194 da CF de 1946. 

Nas palavras do brilhante mestre “não 
se cogita da culpa da Administração ou de 
seus agentes, bastando que o lesado de-
monstre o fato danoso e injusto ocasiona-
do por ação ou omissão do Poder Público” 
(MEIRELLES, 2006). Sem dúvida, surge a 
obrigação de indenizar a vítima – reparar o 
dano – pelo simples fato da ocorrência de ato 
lesivo e injusto causado pela Administração 
ou os agentes que agem nessa qualidade; é 
que o Estado executa indiretamente o servi-
ço firmado por meio de convênio.

O fundamento jurídico desta teoria está 
previsto no Art. 37 §6º da Constituição Fe-
deral, a saber: 

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito 

público e as de direito privado presta-

doras de serviços públicos responderão 

pelos danos que seus agentes, nessa qua-

lidade, causarem a terceiros, assegurado 

o direito de regresso contra o responsá-

vel nos casos de dolo ou culpa.

Por outro turno, a última parte do § 6º 
do Art. 37 da CF/88 assegura ao Estado o di-
reito de regresso contra terceiros desde que 
ele demostre a intervenção de agente externo 
no evento danoso com culpa total ou parcial 
destes. Demostrada tal participação, as pes-
soas jurídicas públicas ou privadas presta-
doras de serviços públicos não se eximirão 
da obrigação de reparar o dano. Tal situação 
implica que as ONGs também respondem 
objetivamente pelos danos que os agentes 
causarem a terceiros.
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Para elucidar ainda mais o tema, assim 
decidem nossos tribunais no RE 591874/MS, 
rel. Min. Ricardo Lewandowski, de 26.8.2009, 
publicado em informativo Nº 557:

[...] reputou-se comprovado o nexo de 

causalidade entre o ato administrativo e 

o dano causado ao terceiro não usuário 

do serviço público, e julgou-se tal condi-

ção suficiente para estabelecer a respon-

sabilidade objetiva da pessoa jurídica de 

direito privado, nos termos do art. 37, 

§ 6º, da CF [...]. Asseverou-se que não 

se poderia interpretar restritivamente o 

alcance do art. 37, § 6º, da CF, sobretudo 

porque a Constituição, interpretada à luz 

do princípio da isonomia, não permite 

que se faça qualquer distinção entre os 

chamados “terceiros”, ou seja, entre usu-

ários e não usuários do serviço público, 

haja vista que todos eles, de igual modo, 

podem sofrer dano em razão da ação ad-

ministrativa do Estado, seja ela realiza-

da diretamente, seja por meio de pessoa 

jurídica de direito privado. [...]

3. A RESPONSABILIDADE CIvIL 
DOS DIRIGENTES DE ONGS

Na apuração de responsabilidade ou na 
ação judicial que busca reparar danos cau-
sados à vítima, é comum que tanto a pessoa 
jurídica como os dirigentes respondam pelos 
danos que a vítima sofreu.

 Entretanto, conforme preleciona o Có-
digo Civil no “Art. 265. A solidariedade não 
se presume; resulta da lei ou da vontade das 
partes”, na última acepção a solidariedade é 
definida no contrato.  Entendemos por con-
trato todos os tipos de acordos e espécies de 
contratos e, como abordagem do estudo, os 
termos de parceria, convênios e os estatu-
tos da ONGs. Deste modo, quando houver a 

responsabilidade solidária estarão obrigados 
ao montante de toda a reparação, ou seja, o 
credor poderá executar o patrimônio tanto 
da ONG como dos dirigentes. (Art. 264 do 
Código Civil).

Quanto à responsabilidade subsidiá-
ria das associações: É necessário que conste 
no estatuto das ONGs se os sócios respon-
dem ou não subsidiariamente pelas obriga-
ções sociais da organização (Art. 997, VIII do 
Código Civil). Nesta modalidade, os sócios 
são obrigados a arcar com a obrigação usan-
do o próprio patrimônio, complementando 
tudo aquilo que a sociedade não conseguiu 
cumprir sozinha.

A responsabilidade civil das ONGs // Artigos
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A exclusão da responsabilidade soli-
dária ou subsidiária dos dirigentes alcança 
somente aquele que agiu de boa-fé na admi-
nistração da organização. Do contrário, con-
forme o artigo 50 do código Civil:

Em caso de abuso da personalidade 

jurídica, caracterizado pelo desvio de fi-

nalidade, ou pela confusão patrimonial, 

pode o juiz decidir, a requerimento da 

parte, ou do Ministério Público quando 

lhe couber intervir no processo, que os 

efeitos de certas e determinadas rela-

ções de obrigações sejam estendidos aos 

bens particulares dos administradores 

ou sócios da pessoa jurídica.

É o que a doutrina moderna chama de 
despersonalização da pessoa jurídica. 

4. CONCLUSãO

As pessoas jurídicas prestam serviços 
públicos dentro dos limites estabelecidos em 

lei e nos estatutos e devem cumprir o dis-
posto no convênio firmado com o Estado. 
Em eventual inadimplemento do contrato, 
os bens respondem a fim de reparar os danos 
causados a terceiros. 

Convém lembrar que nem sempre a 
simples ocorrência de dano importará na to-
tal responsabilidade das pessoas jurídicas 
responsáveis pelo serviço que presta à socie-
dade. Com efeito, verificada a intervenção de 
terceiros que concorrem para o risco danoso, 
culminando em prejuízo moral ou material, 
o Estado goza da prerrogativa de reaver do 
agente responsável os valores que dispendeu 
para sanar o dano causado à vítima.

Para que seja caracterizada a respon-
sabilidade civil de alguém, é necessário que 
se façam presentes alguns elementos: ação 
ou omissão, dano e nexo de causalidade; a 
culpa será verificada somente nos casos da 
responsabilidade subjetiva. Além do mais, es-
tes elementos deverão ser analisados à luz do 
fato gerador da responsabilidade, que pode 
ser tanto contratual quanto extracontratual.
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e 18). Para o autor a culpa consiste na falta de diligência 

que se exige do homem médio. Adverte ainda que, 

muitas vezes, a prova de culpa é difícil de ser obtida e, em 

casos específicos, a responsabilidade é fundada no risco 

independentemente de culpa.
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o Prazo Prescricional das 
Ações Reparatórias movidas 
em face da Fazenda Pública

Luciano de Castro 
Lamego é advogado 
admnistrativista, graduado 
pela Faculdade de Direito 
da Universidade Federal 
de Minas Gerais

1. INTRODUçãO

O transcurso do tempo afeta irreversi-
velmente os efeitos das relações jurídicas. A 
paz social e a estabilidade nas relações em so-
ciedade pressupõem que as soluções para os 
litígios surgidos sejam reclamadas em tempo 
socialmente aceitável.

Segundo AMARAL (2004, p. 81) “a se-
gurança jurídica significa a paz, a ordem e a 
estabilidade e consiste na certeza de reali-
zação do direito”. Num contexto mais políti-
co que jurídico, o notável constitucionalista 
português MARCELO CAETANO  (1977, p. 
182) já lecionava com a habitual autoridade 
que “Colocamos a Segurança em primeiro lu-
gar ao enumerar os fins da sociedade política 
porque parece certo ter sido essa a primeira 
necessidade que levou os homens a instituir 
um poder político”.

Com efeito, a ausência de prazos para que 
se postule a resolução dos conflitos de interes-
se geraria intranquilidade social e frustraria 
o princípio da segurança jurídica, que, de par 
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com a justiça, constituem os mais elevados es-
copos estatais. Neste contexto, muito embora 
se possa erigir a segurança jurídica a verdadei-
ro sobreprincípio (MS 22357/DF – Rel.  Min. 
GILMAR MENDES - DJ 05 NOV 2004), sem 
regras legais explícitas restaria comprometida 
esta grave e elevada finalidade estatal. 

Não é por outra razão que o sempre ci-
tado jusfilósofo GUSTAV RADBRUCH (1997, 
p. 160), discorrendo em obra clássica sobre e 
ideia de direito, posiciona a (a) justiça e o (b) 
fim ao lado da (c) segurança, não apenas como 
elemento, mas como uma exigência sua, para 
situar na positividade a garantia deste terceiro 
elemento. Vejamos a lição imortal do grande 
mestre da Filosofia do Direito: 

Sabido é que o direito, na sua quali-

dade de norma reguladora da vida social, 

não pode ficar entregue ao arbítrio das 

diferentes opiniões dos indivíduos a esse 

respeito, mas deve constituir a garantia 

duma determinada ordem social coloca-

da acima dessa diversidade de opiniões.

Ora é precisamente ao pensarmos 

isto, que somos forçados a formular uma 

terceira exigência que não podemos dei-

xar de fazer ao direito – ou seja, a con-

siderar um terceiro ingrediente contido 

dentro da idéia de direito. Esse terceiro 

elemento é a segurança, a certeza, con-

dição da paz social. Mas essa segurança, 

esta certeza, exige, por sua vez, a positi-

vidade do direito. Se não é possível fixar 

e estabelecer aquilo que é justo, deve ao 

menos ser possível fixar aquilo que ficará 

sendo o direito, e isso deve estabelecê-lo 

uma autoridade que se ache em condi-

ções de poder impor a observância da-

quilo que precisamente foi estabelecido.

Sem que se pretenda fazer qualquer re-
missão ou correlação com o ideal positivista 
Comteano do Século XIX, ou seja, sem que se 
adote qualquer viés sociológico, sobre a po-
tencialidade da norma jurídica em si, pode-se 
identificar, como bem notado pelo antes ci-
tado mestre alemão, na positividade, o fator 
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estatal viabilizador da segurança jurídica. É, 
neste contexto, que se deve compreender a 
necessária positivação dos limites temporais, 
regedores dos efeitos das situações jurídicas e, 
como tal, o instituto da PRESCRIÇÃO.

Sem embargo das acesas divergências 
que sempre afloram em torno dos institutos da 
prescrição e da decadência, tão bem equacio-
nadas por AGNELO AMORIM FILHO em sua 
clássica monografia “Critério Científico para 
Distinguir a Prescrição da Decadência e para 
Identificar as Ações Imprescritíveis” (1960, 
p. 8-37) podemos afirmar, socorrendo-nos da 
lição do não menos renomado RODRIGUES 
(1993, p. 345) que:

Não exercendo por longo tempo o re-

curso judicial conferido para a defesa de 

um direito violado, seu titular se confor-

ma com a situação de fato decorrente, 

e o ordenamento jurídico, ansioso em 

estabelecer condições de segurança ju-

rídica e harmonia na vida social, permite 

que tal situação se consolide.

Assim, havendo a transgressão a uma 
norma jurídica e a inércia do titular em exi-
gir que as coisas sejam restituídas ao status 
quo ante, o transcurso inexorável do tempo 
conduz à estabilização da situação jurídica. 
É o interesse maior da sociedade, “que refe-
re-se à totalidade das relações sociais entre 
homens” (CARVALHO, 2011, p. 61), que pre-
valece sobre o interesse menor.

2. A JURISPRUDêNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIçA

No tocante ao Direito positivo, neste 
pequeno trabalho interessa de perto a discus-
são instalada sobre qual o prazo prescricional 
aplicável às ações reparatórias intentadas em 
face da Fazenda Pública, considerados para 
tanto o prazo quinquenal previsto no Decre-
to 20.910/32 e o prazo trienal positivado no 
artigo 206, § 3º, V, do Código Civil de 2002. 
Isto porque ganha volume entendimento ju-
risprudencial no sentido de que o prazo re-
duzido, implementado pela novel legislação 
civil, tenha prevalência sobre as disposições 
previstas no D. 20.910/32.

Pode-se referir, no âmbito do C. Supe-
rior Tribunal de Justiça, aos seguintes “stan-
dards”: Resp 1213662/AC (Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES -  SEGUNDA 
TURMA - DJe 03/02/2011), EREsp 1066063/
RS (Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRI-
MEIRA SEÇÃO - DJe 22/10/2009), REsp 
1137354/RJ (Rel. Ministro CASTRO MEIRA 
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- SEGUNDA TURMA -  DJe 18/09/2009), AgRg 
nos EDcl no REsp 1074446/GO (Rel. Minis-
tro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TUR-
MA - DJe 13/10/2010), AgRg no Ag 1098461/
SP (Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA - DJe 02/08/2010). 

3. A INTERPRETAçãO TELEOLóGICA

O direito, como se sabe, é organismo 
sistêmico. Na elaboração da regra jurídica 
concreta dificilmente as normas podem ser 
consideradas isoladamente e no sentido li-
teral. O entendimento jurisprudencial ora 
problematizado é insustentável e não resiste 
a uma interpretação conjunta das normas de 
regência. Como será visto, os “standards” 
judiciais que têm proclamado a aplicabili-
dade do prazo prescricional trienal para as 
ações reparatórias propostas em face da Fa-
zenda Pública resultam da aplicação apenas 
parcial das normas jurídicas reclamadas pela 
espécie.

Ve j a m o s  a s  n o r m a s  j u r í d i c a s 
“conflitantes”. 

Reza o Decreto 20.910/32:

Art. 1º - As dividas passivas da União, 

dos Estados e dos Municípios, bem assim 

todo e qualquer direito ou ação contra a 

fazenda federal, estadual ou municipal, 

seja qual for a sua natureza, prescrevem 

em cinco anos contados da data do ato 

ou fato do qual se originarem”.

A seu turno, assim dispõe o novo Có-
digo Civil:

Art. 206. Prescreve:

...

§ 3o Em três anos:

...

V - a pretensão de reparação civil;

Pois bem, como nos alerta BARROSO 
(2000, p. 84), o mais notável constituciona-
lista da atualidade:

O direito, como se sabe, é um sistema 

de normas harmoniosamente articula-

das. Uma situação não pode ser regida 

simultaneamente por duas disposições 

legais que se contraponham. Para solu-

cionar essas hipóteses de conflitos de 

leis, o ordenamento jurídico se serve de 

três critérios tradicionais: o da hierar-

quia – pelo qual a lei superior prevalece 

sobre a inferior -, o temporal – onde a lei 

posterior prevalece sobre a anterior – e 

o da especialização – em que a lei espe-

cífica prevalece sobre a lei geral.

Observado fundamento (elementar) da 
técnica de interpretação das leis, é sabido 
que as regras especiais prevalecem sobre as 
gerais, não se operando qualquer revogação, 
eis que ambas visam regular situações dis-
tintas. E o direito positivo pátrio não é disso 
discrepante, pois previu mecanismo apto a 
solucionar tais conflitos, apenas aparentes. 
Vejamos, a este propósito, o que reza o arti-
go do Decreto 4.657/42 (Lei de Introdução 
ao Código Civil):

Art. 2o  Não se destinando à vigência 

temporária, a lei terá vigor até que outra 

a modifique ou revogue. 

...

§ 2o  A lei nova, que estabeleça dis-

posições gerais ou especiais a par das já 

existentes, não revoga nem modifica a 

lei anterior.

É incontroverso doutrinária e jurispru-
dencialmente que o artigo 206, § 3º, V do 
Código Civil contém regra de caráter geral, 
aplicável às pretensões deduzidas em juí-
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zo que veiculam pedidos de reparação civil. 
Como tal, a esta altura já é possível afirmar 
que a citada norma não revoga e não preten-
deu revogar a prescrição especial veiculada 
pelo D. 20.910/32 (art. 2º, § 2º, da LICC), por 
ser esta uma regra específica, que rege apenas 
uma especial parcela das situações juridica-
mente relevantes, ou seja, aquelas represen-
tadas pelas pretensões deduzidas em face da 
Fazenda Pública.

Com acerto, o egrégio Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região tem repetidamente 
decidido que

[...] o Decreto 20.910, de 6 de janeiro 

de 1932, como norma especial de disci-

plina do prazo prescricional contra a fa-

zenda pública, não tem sua aplicabilidade 

afastada por disposições de caráter ge-

ral inscritas na codificação civil brasilei-

ra, em face do quanto disposto no artigo 

2º, parágrafo 2º, da Lei de Introdução ao 

Código Civil. (AC 2005.42.00.000506-

0/RR - Rel. Des. Federal CARLOS MO-

REIRA ALVES - Segunda Turma – Pub. 

13/04/2009).

4. A INTERPRETAçãO AUTêNTICA

Ainda que se considere a argumentação 
inicial acima insuficiente para infirmar a tese 
da aplicabilidade do artigo 206, § 3º, V, do 
novo Código Civil, às pretensões reparatórias 
deduzidas em face da Fazenda Pública é neste 
mesmo Estatuto, na parte em que acomoda o 
velho e o novo regime dos prazos prescricio-
nais, que se colhe a mesma conclusão, a partir 
de inequívoca interpretação autêntica.

O Código Civil em vigor inovou ao re-
duzir os prazos prescricionais, nas hipóteses 
pertinentes ao âmbito de incidência. A fim de 
evitar litigiosidade surgida do conflito entre os 
prazos prescricionais maiores e os reduzidos 
pela nova legislação, foi ali postado mecanis-
mo de acomodação, a partir do qual é possível 
extrair qual o prazo prescricional aplicável às 
situações jurídicas em curso quando da revo-
gação do Código Civil de 1916: 

Art. 2.028. Serão os da lei anterior os 

prazos, quando reduzidos por este Códi-

go, e se, na data de sua entrada em vigor, 

já houver transcorrido mais da metade 

do tempo estabelecido na lei revogada. 

(Grifamos).

Ora, se entre regra geral e especial é im-
possível se operar REVOGAÇÃO (LICC, art. 
2º, § 2o ), é óbvio, mais do que óbvio, que as 
normas gerais prescricionais do novo Código 
Civil não pretenderam revogar aquelas espe-
ciais preexistentes, dentre elas o D. 20.910/32, 
já que o artigo 2.028 referiu expressamente 
a LEI REVOGADA. Assim, é evidente que a 
LEI REVOGADA a que se refere o artigo 2.028 
consiste a) nas próprias normas contidas no 
revogado estatuto civil, b) que regulam as 
mesmas matérias e c) quando substituídas 
por normas que veiculam prazos prescricio-
nais mais reduzidos. 
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Tal realidade é insofismável, se ob-
servado que o Código Civil pretérito, a Lei 
3.071/1916, previra o prazo prescricional 
quinquenal para esta especial hipótese (pre-
tensões em face da Fazenda Pública) e que o 
novo Código Civil silenciou a respeito. As-
sim dispunha o artigo 178, § 10, VI do Código 
Civil revogado:

Art. 178 – Prescreve:

...

§ 10 – Em cinco (05) anos:

...

VI – As dívidas passivas da União, dos 

Estados e dos Municípios, e bem assim 

toda e qualquer ação contra a Fazenda 

Pública Federal, Estadual ou Municipal, 

devendo o prazo de prescrição correr da 

data do ato ou fato do qual se originar a 

mesma ação.

Deste modo, por esta ótica, é irrespon-
dível a conclusão no sentido de que o novo 
Código Civil não pretendeu regulamentar a 
matéria; e a essa conclusão chegamos não 
apenas pelo teor e pela inteligência da regra 
contida no artigo 2.028, mas, principalmen-
te, pelo próprio artigo § 1º, do 2º da LICC, ao 
prescrever que  “A lei posterior revoga a ante-
rior quando expressamente o declare, quando 

seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei 
anterior”. (Grifamos). Como dito, o novo Có-
digo Civil, por expedir regra geral, foi omisso 
quanto a esta especial parcela de pretensões. 

Mas não é só. Há mais. Colhe-se da ar-
gumentação jurídica contida nos “standards” 
da jurisprudência do C. Superior Tribunal de 
Justiça que, em essência, a supremacia do 
artigo 206, § 3º, V, do novo Código Civil so-
bre a regra especial da prescrição quinquenal 
existente no artigo 1º do D. 20.910/32 deve-se 
à ressalva contida no artigo 10 desta última. 
Vejamos, para ilustrar, o seguinte acórdão, 
também extraído do acervo jurisprudencial 
do C. Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. RESPONSA-

BILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRES-

CRIÇÃO. DECRETO Nº 20.910/32. 

ADVENTO DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 

REDUÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 

PARA TRÊS ANOS.

1. O legislador estatuiu a prescrição de 

cinco anos em benefício do Fisco e, com 

o manifesto objetivo de favorecer ainda 

mais os entes públicos, estipulou que, 

no caso da eventual existência de prazo 

prescricional menor a incidir em situa-

ções específicas, o prazo quinquenal seria 
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afastado nesse particular. Inteligência do 

art. 10 do Decreto nº 20.910/32.

2. O prazo prescricional de três anos 

relativo à pretensão de reparação civil – 

art. 206, § 3º, V, do Código Civil de 2002 

– prevalece sobre o quinquênio previsto 

no art. 1º do Decreto nº 20.910/32.

3. Recurso especial provido” (REsp 

1137354/RJ, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA -  SEGUNDA TURMA -  DJe 

18/09/2009).

Este é o conteúdo da norma paradigmá-
tica, do D. 20.910/32:

Art. 10. O disposto nos artigos ante-

riores não altera as prescrições de menor 

prazo, constantes das leis e regulamen-

tos, as quais ficam subordinadas às mes-

mas regras.

Este é o ponto crucial, de cuja estreiteza 
interpretativa decorreu o equívoco da tese fus-
tigada, e que lamentavelmente vem ganhando 
força. Um exame rápido, apressado, poderia 
conduzir à equivocada conclusão no sentido 
de que a regra acima transcrita teria permitido 
a redução do prazo quinquenal das pretensões 
deduzidas em face da Fazenda Pública. Toda-
via, como antes alertado pelo eminente Prof. 
LUIS ROBERTO BARROSO (2000. p. 84), “O 
direito, como se sabe, é um sistema de nor-
mas harmoniosamente articuladas” e o artigo 
acima transcrito há de ser necessariamente 
interpretado em conjunto com o disposto no 
artigo 2º, § 2o, da LICC, no sentido de que “A 
lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existentes, não revoga 
nem modifica a lei anterior”.

Noutras palavras, considerado o prazo 
quinquenal e o disposto no artigo 10 do D. 
20.910/32, somente vigoram prazos prescri-
cionais menores se a norma posterior que 

assim o prescreva esteja inserida na mesma 
pauta valorativa, ou seja, que tenha colhi-
do da realidade dos fatos juridicamente re-
levantes somente aqueles equiparados pela 
ESPECIALIDADE: norma geral altera prazos 
prescricionais gerais e a norma especial modi-
fica situações também especiais. Pela ressalva 
contida no artigo 10 do D. 20.910/32 deve-se 
entender que somente prevalecem normas 
que prescrevam prazos prescricionais infe-
riores ao quinquênio se estas também refiram 
pretensões a serem deduzidas em face da Fa-
zenda Pública.

Sob a luz da necessária e inevitável in-
terpretação sistêmica não há outra forma 
possível de se aplicarem as normas jurídicas 
em questão. Não fosse assim estaria insta-
lado o caos e o Direito deixaria de ser fruto 
da racionalidade que preordena e ordena as 
condutas para ser mero artifício estatal, em 
nome do qual se poderiam praticar quaisquer 
arbitrariedades. 

Veja-se um singelo mas não menos eficaz 
exemplo, a demonstrar o verdadeiro âmbito 
de validade do artigo 10 do Decreto 20.910/32, 
qual seja, a afirmação no sentido de que a re-
gra ali contida pretendeu abranger tão so-
mente situações especiais; noutras palavras, 
referir apenas a algumas espécies de preten-
sões deduzidas em face da Fazenda Pública. 
É, e.g.,o que reza a Lei 7.144/83:

Art. 1º  Prescreve em 1 (um) ano, a 

contar da data em que for publicada a 

homologação do resultado final, o direito 

de ação contra quaisquer atos relativos a 

concursos para provimento de cargos e 

empregos na Administração Federal Di-

reta e nas Autarquias Federais.

Art. 2º  Decorrido o prazo menciona-

do no artigo anterior, e inexistindo ação 

pendente, as provas e o material inserví-

vel poderão ser incinerados.
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No caso, esta lei impôs exíguo prazo de 
um ano para as prescrições deduzidas em face 
da Fazenda Pública, relativas à correção de 
provas em concursos públicos. Esta é a situa-
ção a que se refere o artigo 10 do D. 20.910/32.

É evidente que os “standards” juris-
prudenciais que invocam o artigo 10 do D. 
20910/32 para justificar a prevalência da nor-
ma geral contida no artigo 206, § 6º, V, do novo 
Código Civil, a par da norma especial preexis-
tente, o artigo 1º daquela norma, cometem 
pecado capital consistente em igualar norma 
geral a norma especial, conclusão que, sob a 
ótica da técnica de interpretação das leis, con-
siste em rematado absurdo.

5. O EQUívOCO DA 
TAyLORIzAçãO JUDICIáRIA

Muito embora não seja objeto deste aca-
nhado trabalho, vale externar uma crítica, 
pois o debate se estabelece exatamente no 
momento em que se discute a adoção das sú-
mulas vinculantes e do instituto da repercus-
são geral também no âmbito Superior Tribunal 
de Justiça; A discussão jurídica trazida à baila 
por este singelo trabalho revela quão perigosa 

é a adoção irrefletida e fetichística de mode-
los processuais alienígenas, surgidos de ex-
periências judiciais de países, cuja praxis e 
sedimentação dos costumes, já de longa data, 
justificaram e justificam a prevalência das de-
cisões judiciais sobre a lei, ou seja, propicia-
ram o emprego dos precedentes vinculativos.  
Este não é, por ora, retrato da sociedade bra-
sileira. Obrigatória, a este propósito, trans-
crever lúcida lição professada por DJANIRA 
MARIA RADAMÉS DE SÁ (1996, p. 112/113):

A adoção do stare decisis  pelos pa-

íses de common Law  justifica-se pelas 

próprias características de seu sistema, 

ao qual repugna a lei, a norma escrita. 

Baseado na experiência, nos usos e cos-

tumes, na tradição, esse sistema tem na 

jurisprudência seu elemento formativo 

e estabilizador, sendo o direito enuncia-

do e desenvolvido através das decisões 

judiciais, que lhe dão certeza e seguran-

ça. Em tudo e por tudo difere, da sua, a 

nossa sistemática.

Deve ser visto com cautela o fetiche 
alienante do emprego irrefletido das súmu-
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las vinculativas, adotado para que se resolva 
o congestionamento judiciário e a tendência 
jurisprudencial proveniente do Superior Tri-
bunal de Justiça na matéria em exame, a qual 
remete ao alerta lançado por FERNANDES 
(2012, p. 162):

No caso da decisão judicial, na me-

dida em que o juiz se afasta da autorre-

flexão – não se olvidando que a reflexão 

é também a interiorização do processo 

discursivo – e passa a proferir decisões 

pré-formuladas, repetitivas, tayloriza-

das, indicando como motivação apenas 

o enunciado de um precedente de um 

tribunal superior, passa ele a justificar a 

idéia da Indústria Cultural, pois sua ati-

vidade se apequena na racionalização da 

produção de bens culturais com o escopo 

de atender os resultados decorrentes das 

análises estatísticas. 

6. CONCLUSõES

A seguir enumeram-se algumas conclu-
sões, a partir das quais pode-se afirmar que 
o “standard” jurisprudencial proveniente do 
C. Superior Tribunal de Justiça, decidindo 
pelo que seria a “prevalência” do prazo pres-
cricional de três anos contido no artigo 206, 
3º, V, do Código Civil de 2002 sobre o prazo 
quinquenal especial, encartado no artigo 1º, 
do D. 20.910/32, não reflete o correto mane-
jo da técnica de interpretação das leis. Como 
demonstrado, presente o critério da especia-
lidade imposto pelo artigo 2º, § 2o , Decreto 
4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil), 
o referido prazo especial deve prevalecer so-
bre a norma geral, ainda que mais recente.

Por outro lado, nem mesmo a ressalva 
constante no artigo 10, do D. 20.910/32, que 
determina a aplicação de normas prescrito-
ras de prazos menores, poderá validar o en-

tendimento judicial emitido pelo C. Superior 
Tribunal de Justiça. É que ainda nesta hipó-
tese a norma excepcional há de ser também e 
necessariamente aplicada conforme o meca-
nismo da especialidade, ou seja, consoante o 
disposto no artigo 2º, § 2o , Decreto 4.657/42 
(Lei de Introdução ao Código Civil). Dito de 
outra forma, a mencionada ressalva jamais 
poderá remeter à norma geral, mas, sempre, 
a outra norma especial.

Exemplo claro do âmbito de validade da 
regra excepcionadora é o prazo de um (01) 
ano previsto no artigo 1º, da Lei 7.144/83, para 
se propor  “...ação contra quaisquer atos rela-
tivos a concursos para provimento de cargos 
e empregos na Administração Federal Direta 
e nas Autarquias Federais”. Tanto este prazo 
reduzido, quanto o previsto na regra quin-
quenal do artigo 1º, do D. 201.910/32 estão 
inseridos em normas posicionadas na mesma 
pauta axiológica. 

O efeito prático que se colhe dos aci-
ma citados precedentes jurisprudenciais 
do C. Superior Tribunal de Justiça não é a 
PREVALÊNCIA do prazo trienal trazido pelo 
artigo 206, § 3º, V, do Código Civil de 2002, 
mas, outrossim, a própria REVOGAÇÃO do 
prazo quinquenal presente no artigo 1º, do 
D.20.910/32. A esta conclusão se chega con-
fortavelmente se observado que a norma afas-
tada visou única e exclusivamente regular o 
PRAZO PRESCRICIONAL das ações que ver-
sem sobre “As dívidas passivas da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem assim todo e 
qualquer direito ou ação contra a fazenda fe-
deral, estadual ou municipal”. Assim, ressai 
clara a revogação, extraída de argumentação 
judicial enviesada, uma vez que, consoante o 
preconizado pelo C. Superior Tribunal de Jus-
tiça para o caso, a REGRA GERAL do artigo 
206, § 3º, V, do Código Civil de 2002 sempre 
absorverá a ÚNICA hipótese de incidência do 
artigo 1º, do D.20.910/32.  
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1. INTRODUçãO

Atualmente discute-se intensamente a des-
tinação do espectro resultante do desligamento 
da TV analógica e da ativação da TV digital: o cha-
mado dividendo digital. No Brasil, essa migração 
deverá ser realizada até 2016 e nessa discussão, 
a indústria de telefonia móvel e a indústria de 
radiodifusão estão em polos opostos. Essa enten-
de ser temerária a definição da destinação desse 
espectro, dada a possível necessidade de uso de 
parte dele no futuro próximo, sobretudo para 
acomodar a implantação da TV digital em algu-
mas localidades. Aquela reclama o uso dessa faixa 
de frequência com base na crescente demanda 
por serviços de transferência de dados em altas 
velocidades oferecidos pelas redes móveis.

Este artigo apresenta o conceito de divi-
dendo digital, a provável destinação para su-
portar a oferta de serviços de banda larga móvel 
e como o Tribunal de Contas da União (TCU) 
pode atuar no sentido de tornar efetiva tal des-
tinação no Brasil, contribuindo para garantir a 
oferta desses serviços à população brasileira.
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2. O QUE é O DIvIDENDO DIGITAL?

O dividendo digital representa a porção 
do espectro de frequências que ficará sem ocu-
pação quando houver a migração da TV ana-
lógica para a TV digital. No Brasil, o Decreto 
nº 5.820, de 29 de junho de 2006, dispôs sobre 
a implantação do Sistema Brasileiro de Televi-
são Digital Terrestre (SBTVD-T), estabeleceu 
diretrizes da transição do sistema de transmis-
são analógica para o sistema de transmissão 
digital, tanto para o serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, como para o serviço de 
retransmissão de televisão. De acordo com 
o referido decreto, o SBTVD-T possibilitará 
(art. 6º): i) transmissão digital em alta defini-

ção (HDTV) e em definição padrão (SDTV); 
ii) transmissão digital simultânea para recep-
ção fixa, móvel e portátil e iii) interatividade.  
Além disso, garantiu a coexistência dos sis-
temas de transmissão digitais e analógicos, 
até o switch-off 1 (art. 10) no final de 2016. 
Estabeleceu ainda a impossibilidade de novas 
outorgas para uso de canais analógicos após 
2013 (art. 11).

A transmissão do sinal analógico de TV 
no Brasil utiliza as faixas de VHF (Very High 
Frequency) e UHF (Ultra High Frequency). 
Entretanto, a maior concentração de canais 
analógicos está na faixa de VHF. O quadro 
abaixo ilustra a ocupação e a destinação des-
tas faixas no Brasil (Tabela 1).

O Dividendo Digital e a atuação do TCU para a melhoria da oferta de serviços de banda larga móvel à população brasileira // Artigos

Tabela 1 
Ocupação da TV 
analógica no Brasil

Faixa (MHz) Canal Destinação

54-72 2 a 4 (VHF)

Radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de TV em 

caráter primário e exclusivo

76-88 5 e 6 (VHF)

174-216 7 a 13 (VHF)

470-608 14 a 36 (UHF)

614-746 38 a 59 (UHF)

746-806 60 a 69 (UHF) Repetição de TV em caráter primário e exclusivo
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Ocorre que, com a migração da TV ana-
lógica para digital, parte desse espectro radio-
elétrico será liberada, já que a outra parte será 
destinada justamente para atender a radiodifu-
são da TV digital. O planejamento de uso deste 
espectro para a transmissão da TV digital em 
todo o Brasil é realizado pela Agência Nacio-
nal de Telecomunicações (Anatel), seguindo 
as diretrizes do Ministério das Comunicações, 
a quem compete a outorga e a renovação de 
concessões, permissões e autorizações para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, de acordo com o art. 233 da Constituição 
Federal de 1988 (CF/88). Ressalta-se ainda que 
compete privativamente à União legislar sobre 
radiodifusão (CF/88, art. 22, IV), cabendo ao 
Congresso Nacional dispor sobre todas as ma-
térias de competência da União, especialmente 
sobre radiodifusão (CF/88, art. 48, XII).

As faixas de frequências que compõe o 
dividendo digital não são exatamente as mes-
mas em todos os países, uma vez que levam em 
consideração as peculiaridades de ocupação 
do espectro radioelétrico em cada um deles. A 
Figura 1 ilustra o dividendo digital no mundo, 
de acordo com a Resolução nº 224 da Confe-
rência Mundial de Radiocomunicações de 2007 
(WRC07), promovida pela União Internacional 
de Telecomunicações (UIT) (Figura 1).

A princípio, fariam parte do dividendo 
digital brasileiro todas as faixas descritas na 
Tabela 1. Entretanto, para efeito de destinação 
com o objetivo de ofertar serviços de banda 
larga móvel sem fio, tem especial relevância o 
dividendo digital em 700 MHz, faixa de radio-
frequências entre 698 a 746 MHz (canais 52 a 
59), hoje atribuída à radiodifusão de TV. 

Uma vez que ainda se estuda a adequação 
da faixa de 54 a 216 MHz (canais 2 a 13) para 
transmissão da TV digital e, além disso, não se 
pode garantir a possibilidade de acomodação da 
transmissão da TV digital entre os canais 14 a 51 
para todos os municípios brasileiros, discute-se a 
possibilidade de utilizar parte do dividendo digi-
tal em 700 MHz para realizar essa acomodação.

O momento atual é de intensa discussão 
sobre a provável destinação do dividendo digital, 
considerando que o espectro é um bem públi-
co escasso e deve atender ao interesse público.

3. O USO DO DIvIDENDO DIGITAL 
PARA O AUMENTO DA OFERTA 
DE BANDA LARGA MóvEL

A faixa de frequência do dividendo digi-
tal em 700 MHz é um espectro com excelen-
tes características de propagação, permitindo 
uma maior penetração dos sinais em ambien-

Região 2
698-806 MHz

Região 1
790-862 MHz

Região 3
9 países: 698-806 MHz

790-862 MHz

Figura 1 
Dividendo Digital nas 
3 regiões segundo 
a WRC07
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tes indoor2, além de permitir o atendimento 
de regiões rurais - mais distantes dos grandes 
centros e menos rentáveis - com a utilização de 
uma menor quantidade de estações para reali-
zar a cobertura. Além disso, ocupa uma porção 
do espectro próxima às frequências já outorga-
das para as operadoras de telefonia móvel, tor-
nando menos complexa a instalação de novos 
elementos de infraestrutura, a disponibilização 
e operação de novos serviços.

Ademais, há um consenso internacional 
de destinar essa faixa para oferta de banda lar-
ga móvel, impulsionado principalmente por 
previsões do aumento de demanda por servi-
ços de dados pelas redes de telefonia celular. 
Para a consultoria IMS Research, a indústria 
de telefonia móvel está causando uma onda de 
conectividade à internet, de modo que o núme-
ro global de dispositivos conectados à internet 
ultrapassou o número de computadores conec-
tados, crescendo a uma taxa bem maior3. De 
acordo com a consultoria CTIA, havia mais de 
243 milhões de dispositivos habilitados para 
conexão de dados à época da pesquisa, repre-
sentando um aumento de mais de 6 milhões 
desde junho de 20094. Em publicação recen-
te da CISCO, estima-se que em 2014, 66% do 
tráfego móvel será de vídeo e crescerá a uma 
taxa de 131% entre 2009 e 20145. Previsões da 
consultoria OVUM dão conta de que haverá um 
crescimento de 1.024% de usuários de serviços 
de banda larga móvel (de 181 milhões em 2008 
para 2 bilhões em 2014)6. A empresa INFOR-
MA TELECOMS&MEDIA projeta que ao fim de 
2015, o mercado de banda larga móvel respon-
derá por 4,2 bilhões de assinantes.

Somam-se a isso os reconhecidos ganhos 
de escala associados ao uso dessa faixa pelos 
sistemas de banda larga móvel. Como há um 
consenso internacional no sentido de utilizar 
essa porção do espectro para sistemas dessa 
natureza, a indústria de equipamentos de in-
fraestrutura produz em larga escala tais equi-

pamentos, o que resulta em ganhos que podem 
ser repassados aos consumidores, resultando 
em preços menores. Seguir este consenso sig-
nifica apropriar-se desses ganhos de escala e 
portanto, repassá-los aos consumidores finais. 

Seguindo órgãos de padronização inter-
nacionais, vários países já decidiram destinar 
parte dos dividendos digitais para a oferta de 
banda larga móvel. A maioria dos países eu-
ropeus está propensa a destinar o dividendo 
digital para serviços de banda larga sem fio e 
outros serviços. O Japão considera a destina-
ção do dividendo para serviços de rádio digi-
tal, TV móvel, comunicações privadas para 
segurança, sistemas de transporte inteligentes 
e telecomunicações móveis. Seguindo a pro-
posta da Asia-Pacific Telecommunity Wireless 
Group (AWG), a agência reguladora da Austrá-
lia também propôs a atribuição do dividendo 
para serviços de banda larga sem fio.

A agência reguladora das comunicações 
eletrônicas do Reino Unido (OFCOM), seguindo 
uma diretriz7 legislativa, propôs em 2010 uma 
consulta pública estabelecendo condições de 
outorga do dividendo digital, levando em con-
sideração premissas bastante interessantes do 
ponto de vista do interesse público, quais se-
jam: i) a outorga do dividendo digital é de vital 
importância para o crescimento econômico e 
social do Reino Unido; ii) o acesso ao dividen-
do é fundamental para o sucesso comercial das 
operadoras existentes e possíveis entrantes; iii) 
espera-se que o dividendo seja elemento chave 
para a oferta de serviços de banda larga em áreas 
com menor densidade populacional e iv) as con-
dições de outorga do dividendo estabelecidos na 
consulta pública procuram garantir o melhor 
uso do espectro em benefício dos cidadãos e 
consumidores. A consulta pública estabeleceu, 
ainda, condições para promover a competição 
após o leilão, metas de início de operação ou de 
aumento de cobertura e formatação do leilão 
de modo a maximizar a alocação de espectro. 

O Dividendo Digital e a atuação do TCU para a melhoria da oferta de serviços de banda larga móvel à população brasileira // Artigos
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No Brasil, o apelo da indústria de tele-
fonia móvel para o uso do dividendo digital é 
muito forte e baseia-se numa realidade quase 
irrefutável da crescente demanda por serviços 
de dados e vídeo com mobilidade, embora al-
guns argumentem que não haveria necessidade 
do aumento da quantidade de espectro se o uso 
fosse otimizado. A indústria da telefonia móvel 
argumenta também que o dividendo digital será 
fundamental para o atendimento de metas do 
Programa Nacional de Banda Larga (PNBL8).

A outorga do dividendo digital no Brasil 
para utilização pelas operadoras do Serviço Mó-
vel Pessoal (SMP) (telefonia móvel), represen-
tará um aumento médio de aproximadamente 
65% do espectro atualmente outorgado no 
Brasil – considerando apenas as quatro maio-
res operadoras do ponto de vista do market 
share –, sendo oportuno o controle da efetivi-
dade de tal destinação, de forma a garantir a 
oferta de serviços de banda larga à população 
brasileira, a preços justos.

4. OS RECENTES PRONUNCIAMENTOS DO 
MINISTéRIO DAS COMUNICAçõES

Em junho de 2012, o Ministério das Co-
municações afirmou estar preparando um plano 
para garantir que a transição para a TV digital 
ocorra dentro dos prazos previstos e sem so-
bressaltos para os radiodifusores e para milhões 
de famílias que ainda contam com receptores 
analógicos. O plano deve envolver um “desli-
gamento piloto”, realizado em uma cidade pre-
determinada, para que possam ser testados os 
efeitos do fim das transmissões analógicas. 

Segundo o Secretário de Comunicação 
Eletrônica do Minicom, os planos do ministério 
em relação à TV digital têm como prioridade 
a radiodifusão, ou seja, garantir que todos que 
hoje recebem TV aberta tenham acesso ao si-
nal digital. Houve uma sinalização de que o di-
videndo digital seria uma segunda prioridade, 

por conta da necessidade de assegurar o acesso 
de todo brasileiro à TV digital. 

De acordo com o Minicom, a radiodifu-
são deverá crescer no Brasil em muitos merca-
dos, sendo necessário prever espaço para novas 
emissoras e canais, uma vez que há, na visão do 
Minicom, muita demanda por mais geradoras 
e retransmissoras de TV, o que demanda mais 
espectro. Entretanto, as licitações não devem 
acontecer no curto prazo, pois ainda há neces-
sidade de testar as novas regras de licitação e 
definir melhor o cronograma do desligamento 
da TV analógica.

5. O PAPEL DO TCU E A AFERIçãO 
DA EFETIvIDADE DA DESTINAçãO 
DO DIvIDENDO DIGITAL

Já é consolidado o entendimento de 
que compete ao Tribunal de Contas da União 
(TCU) não somente o controle de legalidade 
e conformidade, mas também o controle de 
eficiência, economicidade, eficácia e efetivi-
dade dos atos de gestão daqueles que utilizem, 
arrecadem, guardem, gerenciem ou adminis-
trem dinheiros, valores e bens públicos. O 
dividendo digital é um bem público escasso, 
cuja destinação e outorga está sob responsa-
bilidade da Anatel nos termos da Lei Geral 
de Telecomunicações (LGT), sendo utilizado 
pelas prestadoras autorizadas para a oferta de 
serviços de telecomunicações.

O TCU tem exercido o controle de di-
versos atos relacionados à autorização de uso 
de radiofrequências, atendendo à Instrução 
Normativa nº 27/1998, que dispõe sobre a fis-
calização pelo Tribunal de Contas da União 
dos processos de desestatização, em particu-
lar dos atos administrativos discricionários e 
precários pelos quais o poder concedente tor-
na possível ao postulante a realização de certa 
atividade, serviço, ou a utilização de determi-
nados bens particulares ou públicos, de exclu-
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sivo ou predominante interesse, condicionada 
à aquiescência prévia da Administração. Exem-
plos mais recentes desse trabalho estão pre-
sentes nos Acórdãos 2.503/2009, 1.242/2010 
e 2.346/2011, todos do Plenário.

No Acórdão 2.503/2009, decidiu-se pelo 
arquivamento de processo de acompanhamen-
to, uma vez que a inércia da agência reguladora 
em realizar as licitações, somada ao transcurso 
de tempo, com consequente e insanável de-
satualização do estudo apresentado para de-
terminação do preço mínimo da outorga de 
autorização de uso de radiofrequências, pro-
moveu a perda de objeto do processo. Assim, 
decidiu a Corte de Contas que, caso a Anatel 
decidisse por realizar as licitações, novo estudo 
deveria ser enviado ao TCU, com a consequen-
te autuação de novo processo.

Por meio do Acórdão 1.242/2010, o TCU 
decidiu aprovar o quarto estágio da Licitação 
002/2007/SPV-ANATEL, para outorga de au-
torização para exploração do Serviço Móvel 
Pessoal (SMP) e de autorização de uso de ra-

diofrequências nas subfaixas do IMT-2000 (J, F, 
G e I) - Terceira Geração (3G).

No Acórdão 2.346/2011, que tratou do 
relatório de acompanhamento do processo de 
prorrogação de autorizações de uso de radio-
frequências na faixa de 2,5 GHz associadas à 
exploração do Serviço de Distribuição de Sinais 
Multiponto Multicanal (MMDS), o TCU deter-
minou à Anatel que lhe fosse encaminhado, no 
prazo de trinta dias, os preços - por ela fixados 
- a serem cobrados pela prorrogação de uso das 
faixas de frequência associadas ao MMDS.

Atualmente, o TCU acompanha o leilão 
das frequências que permitirão a oferta de ser-
viços de quarta geração (4G) pelas operadoras 
de telefonia móvel. Este leilão reveste-se de 
grande importância, sobretudo por conta dos 
importantes eventos que serão sediados no 
Brasil nos próximos anos, como os Jogos Mun-
diais Militares, a Copa das Confederações, a 
Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos.

O TCU, em sua missão de controlar a ad-
ministração pública para promover o aperfei-
çoamento em benefício da sociedade brasileira, 
também poderá exigir do poder concedente a 
aferição da efetividade da destinação do divi-
dendo digital, uma vez confirmada a sua des-
tinação para os serviços de banda larga móvel.

Essa aferição poderia se materializar por 
meio do acompanhamento da execução con-
tratual prevista no art. 11 da Instrução Norma-
tiva TCU nº 27, de 2/12/2007, analisando, por 
exemplo, o cumprimento dos compromissos 
de abrangência geralmente assumidos pelas 
empresas autorizadas. Os compromissos de 
abrangência são compromissos ligados à oferta 
do serviço de telefonia móvel (de voz e de da-
dos) em determinados municípios brasileiros, 
cujos prazos se encontram descritos no edital 
da licitação e nos contratos firmados. Essa fis-
calização dar-se-ia de forma indireta, uma vez 
que a obrigação de fiscalizar diretamente esses 
contratos é do órgão regulador.

O Dividendo Digital e a atuação do TCU para a melhoria da oferta de serviços de banda larga móvel à população brasileira // Artigos
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Nos estágios que antecedem a execução 
contratual, há um grande interesse, seja por par-
te do órgão regulador, seja pela empresa vence-
dora do leilão, para que o contrato ou termo seja 
firmado, confirmando a expectativa dos inves-
tidores. Intensificar a fiscalização da execução 
contratual é bastante relevante, já que é nessa 
fase que muitas impropriedades e/ou irregula-
ridades podem ser cometidas, seja pelo órgão 
regulador, seja pelas empresas autorizadas. 

Além disso, o TCU poderia, em momen-
to oportuno, recomendar ao Ministério das 
Comunicações e à Anatel, como contrapar-
tida dessa destinação, o estabelecimento de 
metas relacionadas ao Programa Nacional de 
Banda Larga (PNBL), determinando ainda a 
mensuração da efetividade, para que o uso do 
dividendo digital atenda ao interesse público 
e resulte no aumento da oferta de serviços de 
banda larga a todos os brasileiros, sem discri-
minação, e a preços justos. 

6. CONCLUSõES

O dividendo digital é uma porção do es-
pectro com excelentes características técni-
cas para a propagação de sinais radioelétricos, 
possibilitando, inclusive, maiores áreas de co-
bertura. Vários países discutem a destinação 
desse espectro, estando em polos opostos as 
indústrias de telefonia móvel e de radiodifusão. 

A indústria de telefonia móvel argumen-
ta que o uso do dividendo digital será fun-
damental para o atingimento das metas do 
Programa Nacional de Banda Larga do Go-
verno Federal, utilizando-se de estimativas 
de crescimento substancial da demanda por 
serviços de dados nas redes móveis. Consi-
derada a tendência mundial, há uma grande 
probabilidade de que o Brasil também destine 
grande parte do dividendo digital para a oferta 
de serviços de banda larga móvel.

O TCU, com base em sua Instrução Nor-
mativa nº 27/1998, já realiza o controle con-
comitante dos atos de autorização de uso de 
radiofrequências e de prestação dos serviços 
associados, verificando o conteúdo dos editais 
correlatos e analisando o preço mínimo a ser 
pago pelo uso do espectro nos leilões realiza-
dos, dentre outros aspectos. Exemplo desse 
controle foi a decisão de aprovar, em 2011, 
o quarto estágio da Licitação 002/2007/SPV-
-ANATEL, para autorização da exploração do 
Serviço Móvel Pessoal - SMP e uso de radio-
frequências nas subfaixas do IMT-2000 (J, F, 
G e I) - Terceira Geração (3G). 

Atualmente, com o apoio especializado 
da Secretaria de Fiscalização e Desestatização 
(SEFID), o TCU acompanha o leilão das fre-
quências que permitirão a oferta de serviços 
de Quarta Geração (4G) pelas operadoras de 
telefonia móvel. Confirmada a destinação do 
dividendo digital para a banda larga móvel, 
questão ainda indefinida, o TCU estará diante 
de um novo e significativo leilão. 

Calcado em sua missão institucional, o 
TCU pode ajudar a conferir maior efetividade 
à destinação do dividendo digital. Isso poderia 
ser feito com a fiscalização indireta da exe-
cução dos contratos firmados entre o poder 
concedente e as prestadoras de serviços de 
telecomunicações, avaliando, por exemplo, o 
cumprimento dos compromissos de abrangên-
cia geralmente assumidos pelas autorizadas.

Essa abordagem fiscalizatória, qual seja, 
a de acompanhar aspectos relevantes da exe-
cução contratual, pode contribuir para o aper-
feiçoamento da gestão pública e para que a 
população brasileira seja atendida com servi-
ços de dados em banda larga e a preços justos, 
ajudando a eliminar outro “dividendo digital”: 
aquele que separa uma considerável parcela 
do povo brasileiro da sociedade da informação 
e do conhecimento.
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1. INTRODUçãO

A amplitude do campo de atuação da au-
ditoria governamental, em geral, pela extensão, 
impossibilita a realização de ações em todos 
os elementos do conjunto universo objeto de 
auditoria, ou seja, em todas as entidades sub-
metidas ao controle da administração pública, 
tornando a seleção desses elementos um pro-
cesso necessário.

O processo de seleção dos elementos ob-
jeto de auditoria pode contribuir para poten-
cialização de oportunidades, orientada pela 
estratégia organizacional, uma vez que deter-
minados critérios utilizados para a seleção pos-
sibilitam o direcionamento do resultado das 
ações de auditoria de acordo com o alinhamen-
to estratégico adotado.

A literatura sobre critérios para avalia-
ção e seleção de objetos de auditoria, visando 
ao direcionamento de resultados, por sua vez, 
ainda não é abordada de forma ideal. Atual-
mente as referências teóricas, doutrinadores 
e instituições de referência, apresentam vari-
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áveis diversas de forma conceitual, associadas 
em sua maioria a valores envolvidos, interesse 
social e ocorrência de adversidades, sendo ain-
da escassas as teorias específicas para avaliar e 
selecionar estes objetos, de uma forma prática.

Com a ausência de um referencial teó-
rico mais aprofundado, selecionar objetos de 
auditoria torna-se um processo, por muitas 
vezes, empírico. Grande parte da dificuldade 
do processo de avaliação e seleção reside na 
parametrização de variáveis utilizadas como 
critério, uma vez que elas devem conter pro-
priedades intrínsecas a todos os elementos do 
conjunto a ser avaliado, de forma tal que sua 
mensuração em cada elemento seja metodo-
lógica, exata e objetiva.  

Nesse contexto, algumas sugestões de va-
riáveis para utilização como critérios de ava-
liação e seleção podem ser extraídas a partir 
de revisão literária direcionada ao tema, assim 
como o estudo sobre o impacto da variável no 
resultado da auditoria.

Por fim, o estudo sobre o impacto de cada 
variável no resultado da auditoria fundamen-

tará as escolhas de objetos e as prioridades, 
justificadas principalmente pela orientação 
estratégica organizacional.    

2. ESTRATéGIA E UTILIzAçãO DE 
CRITéRIOS PARA AvALIAçãO

A definição da estratégia de uma organi-
zação perpassa ao conhecimento da missão ins-
titucional e a visão de futuro, ou seja, onde se 
pode chegar com o desenvolvimento das ativi-
dades que lhes competem. Nessa linha Fajardo 
e Wanderley (2010) definem o objetivo da es-
tratégia inserida no âmbito da Administração:

A inserção da estratégia na adminis-

tração tem por objetivo direcionar os 

rumos da instituição e dar a ela susten-

tabilidade, em uma análise macro de seu 

ambiente organizacional e de sua missão. 

Por meio do planejamento estratégico 

pode-se determinar a melhor maneira 

de associar os recursos disponíveis com 

a necessidade da sociedade, pondo em 
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prática mudanças contínuas que levem 

as empresas a produzir mais e a melhorar 

a qualidade de seus serviços.

A melhoria da qualidade dos serviços 
objetivada pela estratégia organizacional está 
associada a padrões identificados para aten-
dimento dos anseios dos usuários desses ser-
viços, no caso, a sociedade.

Na elaboração do planejamento estra-
tégico é possível identificar as oportunidades 
oferecidas pelo ambiente em que a organiza-
ção está envolvida e, assim potencializá-las 
de acordo com os anseios dos clientes, como 
se depreende de Fajardo e Wanderley (2010):

O planejamento estratégico na esfe-

ra governamental é uma ferramenta que 

tem por missão apoiar gestores sobre as 

decisões e métodos a serem aplicados 

quando da busca pelos objetivos, com 

vistas a potencializar as oportunidades 

oferecidas pelo ambiente e minimizar os 

impactos das ameaças. (grifos nossos)

A potencialização das oportunidades fo-
cadas em padrões pré-identificados reflete a 
maximização de resultados que vislumbram o 
interesse público pela significância e relevân-
cia inerente ao produto da organização. 

Os padrões refletem o propósito de uma 
estratégia organizacional e se faz imprescindí-
vel a utilização desses como critérios quando 
da avaliação dos insumos que irão produzir 
os resultados.

Segundo Chelimsky (1997) apud Serpa 
(2011), “o propósito da avaliação condiciona a 
utilização que pode ser dela esperada”. Uma vez 
que utilizar critérios é sempre necessário em 
avaliações a fim de maximizar a compreensão 
e o julgamento sobre um determinado universo.

A avaliação, segundo Weiss (1998) apud 
Serpa (2011), 

é um termo bastante abrangente que 

acomoda muitas definições. No entanto, 

o que todas elas têm em comum é a no-

ção de julgamento de mérito, baseado em 

critérios, segundo um método específico.

Ainda, segundo Serpa (2011), 

o propósito da avaliação pressupõe a 

existência de duas variáveis: o objetivo 

do trabalho (para quê?) e a utilização dos 

resultados (para quem?).

Dessa forma, a estratégia para potencia-
lização de oportunidades associa-se à defini-
ção de seu propósito, que constitui o requisito 
essencial para identificação de critérios para 
avaliação de possibilidades sobre o universo 
do objeto de trabalho.

3. CRITéRIOS DE SELETIvIDADE DE 
OBJETOS DE AUDITORIAS

A auditoria governamental contempo-
rânea compreende as atividades de avaliação 
voltadas para o exame visando à comprovação 
da legalidade e legitimidade, adequação dos 
sistemas de controles internos e dos resulta-
dos obtidos quanto aos aspectos da economi-
cidade, eficiência e eficácia da aplicação dos 
recursos públicos, buscando corrigir o desper-
dício, a improbidade, a negligência e a omis-
são, e ainda, principalmente, antecipando-se 
a essas ocorrências, garantir os resultados 
pretendidos, destacando os impactos e bene-
fícios sociais advindos (PETER; MACHADO, 
2009, pg. 37).

Fajardo e Wanderley (2010, pg. 94) ob-
servam, ainda, que em paralelo ao concei-
to de auditoria governamental, em face do 
crescente controle social sobre a gestão do 
erário, ganham ênfase, nos dias atuais, os 
procedimentos de auditoria voltados para 
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aferição do desempenho da gestão e dos 
resultados dos programas e projetos de go-
verno implantados.

Em geral, as finalidades das atividades de 
auditoria governamental estão voltadas para a 
contribuição ao aperfeiçoamento da adminis-
tração pública e ao fornecimento à sociedade 
de opinião independente sobre o desempenho 
da atividade pública. 

Portanto, a estratégia organizacional das 
atividades de auditoria governamental, assim 
como as prioridades, deve ter alinhamento 
próximo com estas finalidades. 

Considerando a extensão do universo 
objeto das atividades em comparação à limi-
tação da capacidade das estruturas de audito-
rias, até mesmo pelo atendimento ao princípio 
clássico de controle interno da relação cus-
to/benefício, que segundo Peter e Machado 
(2009, pg.25): 

[...] consiste na minimização da pro-

babilidade de falhas/desvios quanto ao 

atingimento dos objetivos e metas. Este 

conceito reconhece que o custo de um 

controle não deve exceder aos benefí-

cios que possa proporcionar. Há neces-

sidade de critérios, mensuração, padrões 

de comparação e de outros elementos 

que permitam a identificação e a análise 

de desvios, em relação aos resultados ou 

procedimentos previstos;

Identifica-se a necessidade de utilização 
de um processo de avaliação e seleção do ob-
jeto de auditoria considerando os riscos que 
corre este processo de não conseguir verificar 
problemas que possam afetar a efetividade dos 
resultados das auditorias.

Segundo Castro (2010), para minimizar 
o risco de não detectar a ocorrência de des-
vios, prejuízos ou descontroles, devem ser es-
tabelecidos critérios técnicos na planificação 

dos trabalhos, compatíveis com a estratégia 
organizacional e alinhados às finalidades da 
auditoria governamental.

Para decidir o que auditar, é necessário 
estabelecer critérios, visando avaliar o uni-
verso objeto da auditoria, com o propósito de 
orientar a aplicação de recursos e aumentar 
a probabilidade de selecionar objetos de audi-
toria que tragam oportunidade de realizar tra-
balhos significativos quanto ao cumprimento 
das finalidades das auditorias dentro de um 
período ou ciclo (ISSAI 200/1.21, 2001, pg. 4).

A literatura sobre a definição de critérios 
para avaliação do universo objeto dos traba-
lhos de auditoria governamental ainda não é 
devidamente desenvolvida, porém, algumas 
variáveis básicas são apresentadas fundamen-
talmente como critérios em todas as fases do 
processo de avaliação, sendo determinadas 
variáveis apresentadas com mais destaque 
como contribuição ao processo.

Critérios de seletividade: uma abordagem estratégica para maximização de possibilidades do resultado desejável de auditoria governamental // Artigos
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Ferreira (2009, pg. 452), assim como 
Castro (2010, pg. 394), apresenta como cri-
térios de avaliação do universo objeto de au-
ditoria governamental as variáveis relativas 
à materialidade, relevância e criticidade, em 
que, segundo o mesmo:

A materialidade refere-se ao montante 

de recursos orçamentários ou financeiros 

alocados por uma gestão, em um especí-

fico ponto de controle (unidade, sistema, 

área, processo programa ou ação) objeto 

dos exames de auditoria ou fiscalização. 

Essa abordagem leva em consideração o 

caráter relativo dos valores envolvidos.

A relevância significa a importância re-

lativa ou o papel desempenhado por uma 

determinada questão, situação ou unida-

de, existentes em um dado contexto.

A criticidade representa o quadro de 

situações críticas efetivas ou potenciais 

a auditar ou fiscalizar, identificadas em 

uma determinada unidade ou programa. 

Trata-se da composição dos elementos 

referenciais de vulnerabilidade, das fra-

quezas, dos pontos de controle com ris-

cos latentes, das trilhas de auditoria ou 

fiscalização. Deve-se levar em considera-

ção o valor relativo de cada situação inde-

sejada. A criticidade é, ainda, a condição 

imprópria, por ilegalidade, por ineficá-

cia ou por ineficiência, de uma situação 

gestional. Expressa a não aderência nor-

mativa e os riscos potenciais a que estão 

sujeitos os recursos utilizados. Represen-

ta o perfil organizado, por área, dos pon-

tos fracos de uma organização.

Nessa mesma linha, como referência 
teórica para orientação da atuação dos ór-
gãos de controle interno no âmbito nacional, 
o CONACI (2010, pg. 9) estabelece como di-
retriz a elaboração do plano de trabalho de 

auditoria governamental com fundamento 
em variáveis relativas à estratégia de governo, 
materialidade, risco e relevância:

22 Elaborar o plano de auditoria, docu-

mento estratégico e componente anterior 

ao planejamento, estabelecendo os órgãos, 

entidades, programas e ações a serem au-

ditadas considerando as políticas estra-
tégicas de governo, materialidade, risco 
e relevância envolvidos. (Grifos nossos)

O TCU (2010, pg. 16), como referên-
cia para orientação da atuação dos órgãos de 
controle externo no âmbito nacional, apre-
senta como critérios para seleção de objetos 
específicos de auditoria, variáveis relativas à 
materialidade, relevância, vulnerabilidade e 
valor agregado:
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32 O critério de materialidade indi-

ca que o processo de seleção deve levar 

em consideração os valores envolvidos 

no objeto de auditoria, pois a auditoria 

deve produzir benefícios significativos.

[...]

34 O critério de relevância indica que 

as auditorias selecionadas devem procu-

rar responder questões de interesse da 

sociedade, que estão em debate público 

e são valorizadas.

[...]

36 No contexto do processo de sele-

ção, as vulnerabilidades são situações 

ou propriedades intrínsecas do objeto 

de auditoria que podem estar associa-

das à ocorrência de eventos adversos 

(ABNT, 2009).

É interessante, ainda, observar o desta-
que concebido pela INTOSAI (2004, pg. 44), 
e seguido pelo TCU, à variável relativa ao va-
lor agregado sobre os trabalhos de auditoria:

Valor Agregado: A variável de maior 

contribuição para os trabalhos de audi-

toria é a capacidade de agregar valor  em 

trabalhos realizados sobre assuntos pou-

co abordados em trabalhos anteriores. 

Agregar valor refere-se a produzir novos 

conhecimentos e perspectivas sobre o 

objeto de auditoria. (Tradução nossa)

Apresentam-se com mais frequência 
entre as variáveis utilizadas como critérios 
de avaliação do universo objeto de auditoria 
governamental, às relativas aos valores envol-
vidos do objeto (materialidade), à importân-
cia e valorização do objeto para a sociedade 
(relevância) e às associadas a eventos adver-
sos ao controle da administração (criticida-
de, risco e vulnerabilidade).

4. PARAMETRIzAçãO DE 
vARIávEL E IMPACTO NO 
RESULTADO DA AUDITORIA;

Como já citado anteriormente, a utili-
zação de critérios para avaliação e seleção de 
objetos de auditoria governamental deve ser 
dirigida para maximizar a probabilidade de 
selecionar objetos que tragam oportunidade 
de realizar trabalhos significativos quanto ao 
cumprimento das finalidades das auditorias. 
Nesse sentido, entende-se por significativos 
os trabalhos com resultados de maior mate-
rialidade e de maior importância e valorização 
dada pela sociedade ao objeto. 

Assim, o entendimento do impacto no 
resultado, gerado pela utilização das variáveis 
como critérios de avaliação e seleção de obje-
tos, se faz imprescindível para compreensão 
de combinações necessárias entre as variáveis 
para se obter resultados desejáveis, uma vez 
que a utilização isolada dessas variáveis po-
dem trazer resultados distintos.

4.1 Utilização do critério 

de materialidade

Na utilização de critérios com caráter re-
lativos a valores envolvidos do objeto, sempre 
se faz interessante a observação do princípio 
clássico de controle interno da relação custo/
benefício coadunado à analogia da convenção 
contábil da materialidade, que segundo Ma-
rion (2009, pg. 152) “para valores irrisórios 
em relação ao todo, a “materialidade” deso-
briga a um tratamento mais rígido que os itens 
relevantes.”(sic). No entanto , uma observa-
ção em relação à utilização dessa convenção é 
de que às ciências contábeis a invocam para o 
desprezo de rígido controle aos valores irrisó-
rios, enquanto para a avaliação do universo do 
objeto de auditoria essa é utilizada com racio-
cínio análogo, ou seja, avaliação da represen-
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Artigos

78 Revista do TCU   125

tatividade, mas para seleção de objetos com 
valores de maior cifra.

Ao tratar da materialidade, percebe-se 
que as referências teóricas se referem aos va-
lores envolvidos, em geral, como “recursos 
disponíveis” ou “recursos alocados”, fato em 
que se depreende a tendência à avaliação do 
objeto quanto às fases da despesa pública em 
detrimento aos estágios da receita pública.

Bezerra Filho (2008, pg. 100) destaca 
seis fases da despesa orçamentária, quais se-
jam: autorização ou fixação, programação, 
licitação, empenho, liquidação e pagamento. 
Na análise dessas fases, mister se faz a ob-
servação quanto a diretriz 17 (dezessete) do 
CONACI (2010, pg. 9): “realizar as auditorias 
de forma prévia, concomitante e a posteriori, 
priorizando-se a concomitante.”. Esta diretriz 
permite estabelecer uma referência para o va-
lor a ser avaliado, pois, para ao atendimento 
dessa diretriz a fase com maior potencial para 
desenvolvimento de auditorias com as carac-
terísticas citadas é a que permite se trabalhar 
o planejamento, a execução e a realização da 
despesa pública, ou seja, o valor autorizado ou 
fixado, a primeira fase da despesa.

A utilização dos valores autorizados 
como referência da variável de materialida-
de permite que se possa avaliar a adequação 
quanto à execução do planejamento orçamen-
tário, perpassando por todas as demais fases 
da despesa pública de forma preventiva, con-
comitante e posterior.

Nesse aspecto, o TCU (2010, pg. 16) tem 
o mesmo entendimento, porém, alerta para a 
necessidade de considerar ocorrência de fatores 
intrínsecos às demais fases da despesa pública:

33 O volume de recursos disponíveis 

no orçamento é indicador de materialida-

de. No entanto, em ambientes orçamen-

tários nos quais existe grande diferença 

entre o orçado, o contratado e o pago, o 

exame dos valores envolvidos em cada 

uma dessas fases da despesa pode ser ne-

cessário. Além disso, na fiscalização da 

área de regulação, a dimensão econômica 

do setor no qual se insere o objeto de au-

ditoria deve ser levada em consideração.

A amplitude considerada pela delimitação 
das fases da despesa permite, também, associar 
o grau de compreensão da inter-relação entre 
processos relativos à sua execução. Assim, por 
exemplo, o entendimento da relação entre pro-
cessos de planejamento orçamentário até os 
processos de pagamento quanto às dimensões 
de conformidade, economicidade, eficiência, 
eficácia e efetividade, quando é possível iden-
tificar de forma sistêmica a regularidade e ade-
quação da alocação do recurso público.

Os resultados esperados de auditorias 
realizadas em objetos produtos de avaliação 
e seleção com fundamento em critérios de 
valores envolvidos, ou seja, de materialidade, 
estão associados ao exame da regularidade e 
adequação da alocação do recurso público, 
porém, o impacto econômico-financeiro pode 
não ser mensurável, mas, perceptível ao longo 
do tempo como consequência de implemen-
tação de melhorias em processos objetos de 
trabalhos de auditoria, assim como observa o 
TCU (2010, pg. 16):

Nem sempre benefícios das audito-

rias operacionais são financeiros, mas o 

aperfeiçoamento de processos em objetos 

de auditoria com alta materialidade tem 

grande possibilidade de gerar economia 

ou eliminar desperdícios.

De forma geral, a utilização do critério de 
materialidade direciona os trabalhos de audito-
ria governamental para maior possibilidade de 
obtenção de resultados significativos relativos 
ao potencial econômico-financeiro do objeto, 
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por intermédio da identificação de alocação 
irregular ou ineficiente de recursos públicos. 

4.2 Utilização do critério de relevância

Em geral, os dicionários de língua portu-
guesa se referem à relevância como sinônimo 
de interesse, supremacia, destaque e impor-
tância. Essas referências estão bem associa-
das às definições sobre o critério de relevância 
tratado nesse estudo.

Quando da definição do critério de rele-
vância, as referências teóricas não são espe-
cíficas quanto à praticidade, por muitas vezes 
utilizando-se de expressões indeterminadas, 
ou seja, com um campo amplo de significação, 
como “importância”, “valorização” e “interes-
se da sociedade”, não sendo essas definições 
traçadas com exatidão, visto que não admitem 
uma quantificação ou determinação prática 
do critério. 

Algumas sugestões de meios para utiliza-
ção como critério de relevância são propostas 
pelo TCU (2010, pg. 16):

Os seguintes meios podem ser usados 

para aferir a relevância do possível objeto 

de auditoria:

a) opinião de parlamentares, de técnicos 

das casas legislativas ou de institutos 

de pesquisa, de figuras proeminentes 

de diversos setores da sociedade;

b) declarações de prioridades nos planos 

e orçamentos públicos como o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orça-

mentárias, a mensagem do Executivo 

que encaminha o orçamento ao Le-

gislativo, os planos setoriais, a mani-

festação pública de priorização pelo 

governo;

c) relatos reiterados de desperdícios, er-

ros, desobediência a procedimentos;

d) presença na mídia. 

Ainda assim, a indeterminação sobre a 
praticidade da utilização do critério não foi 
exaurida. Há, contudo, uma convergência do 
conceito para a importância dada pela socie-
dade, ou interesse social pelo objeto de audi-
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toria. Essa importância pode definir o critério 
por meio da quantificação de ações de gover-
no, uma vez que essas ações devam objetivar 
o alcance do interesse social, ou seja, aquilo 
que é relevante para sociedade, assim como 
menciona Serpa (2011, pg. 142), “... o objetivo 
último da ação estatal é a promoção da melho-
ria social, que somente se materializa com o 
pleno atendimento do interesse social.”. 

Para orientar a ação governamental ao 
alcance do interesse público, há a necessidade 
de parametrização dessa ação pela definição 
de objetivos e metas a serem atingidos, em que 
segundo Castro (2010, pg. 25):

O planejamento é a função adminis-

trativa que determina, antecipadamente, 

quais os objetivos a atingir e o orçamento, 

as ações a empreender para alcançá-los. 

Na área pública, esta função é tratada 

no Plano Plurianual (PPA), que definiu 

que os objetivos formam os programas 

de governo e os projetos ou atividades, 

as ações que contribuirão direta ou in-

diretamente com os objetivos (Decreto 

nº 2.829/98).

Os programas de governo são instrumen-
tos de organização da ação governamental 
(BRASIL, 2012), que devem visar à concre-
tização do atendimento ao interesse social. 
Já as ações orçamentárias, as que resultam 
em um produto necessário à manutenção da 
ação de governo (atividade) ou que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento dessa 
ação (projeto), são instrumentos de programa-
ção para alcançar o objetivo de um programa 
(BRASIL, 2012).

As ações governamentais são, em geral, 
objetos de manifestações em meio aos diver-
sos setores da sociedade, caracterizando-se, 
também, como um objeto essencial dos meios 
sugeridos pelo TCU para aferição da relevân-
cia do possível objeto de auditoria. 

Assim, a quantificação das ações de go-
verno, programas ou os projetos e atividades, 
permite direcionar os trabalhos de auditoria 
governamental para objetos com maior possi-
bilidade de serem alvos dessas manifestações, 
o que concorre para a obtenção de resultados 
de auditoria com maior importância e valori-
zação dada pela sociedade.

4.3 Utilização do critério 

de vUlnerabilidade

As variáveis utilizadas como critérios de 
avaliação do universo objeto de auditoria go-
vernamental associadas a eventos adversos ao 
controle da administração têm por finalidade 
identificar objetos com maior probabilidade 
de ocorrência desses eventos.

Mais uma vez, a praticidade da utilização 
de um critério na avaliação e seleção de objeto 
se depara com a amplitude de significação em 
sua definição e com a escassez de informações 
ou referências práticas de utilização, que per-
mitam uma parametrização igualitária entre 
elementos do universo objeto de auditoria 
governamental para mensuração da variável.
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A INTOSAI (2004, pg. 45) aponta alguns 
fatores como indicadores de eventos adversos, 
os quais sugerem possibilidades de mensura-
ção da variável, como:

•	 Montantes financeiros ou orçamenta-

rios substanciais envolvidos, ou ocor-

rência de mudanças significativas nesses 

montantes.

•	 Áreas envolvidas tradicionalmente pro-

pensas ao risco (aquisições, tecnologia, 

questões ambientais, saúde, etc, ou áreas 

de risco inaceitável).

•	 Atividades novas ou urgentes ou mudan-

ças nas condições (requisitos, exigências) 

envolvidas.

•	 Estruturas de gestão complexas, com pos-

sibilidade de haver alguma confusão sobre 

as responsabilidades.

•	 Não há informação confiável, indepen-

dente e atualizada sobre a eficiência ou 

a eficácia de um programa de governo. 

(Tradução nossa)

Na prática, diante da amplitude do uni-
verso objeto da auditoria governamental, 
pode-se haver dificuldade em parametrizar 
todos os fatores sugeridos de maneira que se 
possa avaliar da mesma forma todos os ele-
mentos desse universo. A propria INTOSAI 
admite possibilidades de se avaliar estes ob-
jetos com base em indicações de eventos 
existentes ou em sua potencialidade (ISSAI 
3000/3.2, 2004, pg. 45).

Interessante a observação de Ferreira 
(2009, pg. 452), em que para a análise da va-
riável deve-se levar em consideração o valor 
relativo de cada situação indesejada. Assim, 
por essa observação, a avaliação considera 
valores envolvidos no objeto. 

A ocorrência de mudanças significati-
vas em montantes financeiros ou orçamen-
tários, fator também indicado pela INTOSAI 

para mensuração dessa variável, possibilita de 
imediato a consideração de valores envolvidos. 
Essas mudanças podem ser mensuradas, por 
exemplo, por meio da utilização de percentuais 
de variação da despesa realizada, entre perío-
dos iguais, no âmbito de cada elemento do uni-
verso objeto de auditoria, uma forma prática 
de aplicação da variável, uma vez que utiliza 
como parâmetro uma propriedade intrínseca 
de todos os elementos, em conformidade com 
a definição da ABNT apud TCU (2010, pg. 16): 

36 No contexto do processo de sele-

ção, as vulnerabilidades são situações ou 

propriedades intrínsecas do objeto de 
auditoria que podem estar associadas à 

ocorrência de eventos adversos (ABNT, 

2009). (Grifos nossos)

Assim, na análise dos resultados, varia-
ções positivas e significativas, mensuradas en-
tre períodos similares, ocorridas nos valores 
relativos à despesa realizada, podem sugerir 
a exigência de maior nível de controle sobre 
a realização da despesa, enquanto variações 
negativas, significativas, podem sugerir exces-
so de controle.

A exigência de maior nível de contro-
le relaciona-se a possibilidade de ocorrência 
de eventos adversos, que segundo Ferreira 
(2009, pg. 452), ao definir criticidade, trata-se 
da composição dos elementos referenciais de 
vulnerabilidade, das fraquezas, dos pontos de 
controle com riscos latentes, das trilhas de 
auditoria ou fiscalização.

Portanto, um objeto com maior ou menor 
percentual de variação da despesa, tem maior 
ou menor probabilidade, respectivamente, de 
ocorrência de eventos adversos. A utilização 
dessa variável, sobre uma perspectiva de va-
riação financeira, direciona os trabalhos de 
auditoria aos objetos com maior potencial de 
vulnerabilidades quanto aos controles internos. 
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5. DIRECIONAMENTO DO RESULTADO 
MEDIANTE A CORRELAçãO DE 
CRITéRIOS DE SELETIvIDADE.

A aplicação de critérios diversos de ava-
liação e seleção de objetos de auditoria governa-
mental permite resultados diversificados segundo 
a orientação estratégica do processo de avaliação.

Cada critério visa avaliar uma proprie-
dade do objeto, ou conjunto de propriedades 
específicas, proporcionando impactos diferen-
tes no resultado da auditoria.

Na correlação entre os critérios, no pro-
cesso de avaliação e seleção, é possível estabe-
lecer preferências sobre o impacto desejável 
no resultado da auditoria aplicando-se pesos 
diferentes a eles, conforme sugestão do TCU 
(2010, pg. 16):

Os critérios de seleção podem ter maior 

ou menor peso no processo de escolha, 

conforme a conjuntura. As características 

do possível objeto de auditoria devem ser 

examinadas em relação a cada um desses 

critérios para, em conjunto, permitir a ela-

boração de escala de prioridades.

Ao se aplicar maior peso ao critério for-
mado por variável relativa a valores envolvi-
dos do objeto de auditoria (materialidade), por 
exemplo, em detrimento ao critério relativo 
à importância e valorização do objeto para a 
sociedade (relevância), os resultados tendem 
a ser mais significativos que interessantes à 
sociedade e vice-versa.

Dessa forma é possível a maximização de 
possibilidades do resultado desejável, por meio 
do direcionamento por critérios de seletivida-
de de objetos de auditoria, potencializando 
oportunidades orientadas pela estratégia or-
ganizacional, que por si, fundamenta as pre-
ferências e escolhas realizadas.

Deve-se ressaltar, por fim, que o proces-
samento das variáveis utilizadas como critério 
de avaliação e seleção de objetos de auditoria 
pode ser realizado de formas diversas, porém, 
há de ser verificada a proporcionalidade da 
relação entre essas variáveis quando corre-
lacionadas. As sugestões aqui apresentadas 
possuem uma relação direta, ou seja, quanto 
maior o valor tomado por critério, de cada va-
riável, maior a sua significância, relevância e 
vulnerabilidade, respectivamente. 
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A execução judicial das 
decisões proferidas pelos 
Tribunais de Contas

Rodrigo Melo do 
Nascimento é servidor 
do Tribunal de Contas da 
União (TCU), graduado em 
Direito pela Universidade 
de Brasília (UnB). 

1. INTRODUçãO

A Constituição Federal de 1988 (CF) con-
solidou, no panorama institucional da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, a posição ocupada pela 
instituição Tribunal de Contas, atribuindo-lhe 
relevantes competências no exercício do con-
trole externo da Administração Pública, seja 
no âmbito da União, seja naquele de Estados 
e Municípios.

Entre tais competências, avulta em im-
portância àquela contida nos incisos II e VIII 
do art. 71 da Carta Cidadã, os quais preveem 
a atribuição do julgamento de contas, em cujo 
bojo são passíveis de prolação decisões pela ir-
regularidade das contas, imputando débito ou 
cominando multa aos responsáveis pela aplica-
ção de recursos públicos ou por eventual dano 
ao Erário.

Tais decisões condenatórias, conforme 
estabelecido no § 3º do art. 71 da CF, têm eficá-
cia de título executivo, prestando-se à proposi-
tura da competente ação de execução judicial, 
caso o responsável não recolha a dívida peran-
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te o próprio Tribunal de Contas que proferiu o 
acórdão condenatório, prolatado nos autos de 
processo administrativo em que são garantidos 
ao interessado o contraditório e a ampla defesa.

Ocorre que, uma vez ajuizada a ação de 
execução judicial pelos órgãos competentes, 
o executado tem a seu dispor, nada obstan-
te a ampla oportunidade de defesa que já lhe 
foi conferida no processo administrativo de 
contas, instrumentos previstos na legislação 
processual civil para combater o acórdão con-
denatório, destacando-se neste contexto a fi-
gura dos chamados embargos à execução, por 
meio dos quais muitas vezes o devedor preten-
de alegar “qualquer matéria que lhe seria lícito 
deduzir como defesa em processo de conhe-
cimento” (art. 745, V, do Código de Processo 
Civil – CPC).

Tal excesso de defesa, ao mesmo tempo 
em que representa afronta à jurisdição consti-
tucional de contas, compromete a efetividade 
na recuperação judicial dos valores condena-
tórios e contribui para perpetuar a impunidade 
na malversação de recursos públicos. 

No que toca especificamente à questão da 
efetividade, a rediscussão de tudo que já restou 
julgado pelo Tribunal de Contas gera um efeito 
protelatório indesejável que, associado à demo-
ra na análise, pelos órgãos repassadores, das 
prestações de contas de convênios e ao próprio 
tempo necessário para que tais contas sejam 
julgadas definitivamente pelos Tribunais de 
Contas, leva a uma diminuição da efetividade 
na recuperação judicial dos valores condena-
tórios, uma vez que os responsáveis aos quais 
foi imputado débito ou cominada multa terão 
tempo suficiente para adotar medidas visando 
a não deixar patrimônio próprio que responda 
pela dívida.

Este artigo aborda a execução judicial das 
decisões condenatórias proferidas pelos Tribu-
nais de Contas, a partir de pesquisa doutrinária 
e jurisprudencial sobre o assunto, bem como 
da coleta de dados em relatórios gerenciais do 
Tribunal de Contas da União (TCU) e da Advo-
cacia-Geral da União (AGU).

Preliminarmente, contudo, faz-se mis-
ter consignar, que, considerando o princípio 
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da simetria existente entre o TCU e os demais 
Tribunais de Contas, contido no art. 75 da CF, 
bem como a diversidade de legislações locais, 
opta-se por uma abordagem tendo-se como 
pano de fundo normativo a realidade do TCU, 
sem prejuízo de se tecerem algumas conside-
rações aplicáveis especificamente às demais 
Cortes de Contas brasileiras.

2. EFICáCIA DAS DECISõES 
CONDENATóRIAS

Nos termos do art. 71, § 3º, da CF, “as de-
cisões do Tribunal de que resulte imputação de 
débito ou cominação de multa terão eficácia de 
título executivo”, não estando expressamente 
previsto no texto constitucional se tais decisões 
são judiciais ou extrajudiciais. 

Considerando o conteúdo condenatório 
das decisões definitivas proferidas pelos Tribu-
nais de Contas no sentido da irregularidade das 
contas (COSTA JUNIOR, 2001), com a conse-
quente imputação de débito ou cominação de 
multa ao responsável, e tendo em vista a juris-
dição especial de contas, que restou estabe-
lecida constitucionalmente como exceção ao 
princípio da unicidade da jurisdição, autores há 
que defendem a classificação de tais decisões 
como títulos executivos judiciais.

Martinez (2006), por exemplo, propug-
nava pela inclusão, no rol de títulos executivos 
judiciais estabelecido pelo revogado art. 584 do 
CPC1, de inciso específico que enquadrasse os 
acórdãos condenatórios dos Tribunais de Con-
tas como títulos executivos judiciais.

Segundo Jacoby Fernandes (2008), a 
apreciação dos atos da Administração Pública, 
desenvolvida pelos Tribunais de Contas, resulta 
em um ato jurídico equivalente a uma senten-
ça, na medida em que declara a regularidade 
ou irregularidade da conduta de um agente na 
guarda e/ou na aplicação dos recursos públicos.

Apesar dos respeitáveis entendimentos 
em sentido diverso, entende-se que as deci-
sões condenatórias proferidas pelos Tribunais 
de Contas são títulos executivos extrajudiciais. 
Tais decisões não são títulos judiciais pelo sim-
ples fato de as Cortes de Contas não pertence-
rem ao Poder Judiciário.

Tal entendimento acarretaria, a princí-
pio, a submissão das decisões condenatórias 
proferidas pelos Tribunais de Contas ao regime 
de execução de títulos extrajudiciais em geral, 
com a consequente desnecessidade da garantia 
do juízo para a oposição dos embargos à exe-
cução, que poderiam ser oferecidos a partir da 
citação (art. 738 do CPC). O melhor entendi-
mento, contudo, é aquele que submete a exe-
cução judicial de tais títulos ao rito previsto na 
Lei de Execuções Fiscais (LEF).

3. RITO DA AçãO DE ExECUçãO

A LEF considera dívida ativa da Fazenda 
Pública, em seu art. 2º, aquela definida como 
tributária ou não tributária, nos termos da Lei 
nº 4.320, de 1964. Depreende-se do § 2º do 
art. 39 desta lei que os valores condenatórios 
constantes das decisões dos Tribunais de Con-
tas que julguem os responsáveis em alcance ou 
que lhes apliquem multa classificam-se como 
dívida ativa não tributária.
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Segundo Rodrigues (2009), os créditos 
contidos nas decisões condenatórias são dí-
vidas ativas não tributárias e a execução de 
tais títulos extrajudiciais deve obedecer ao 
rito da LEF. Fernandes (2002 apud RODRI-
GUES, 2009, p. 70) afirma que a execução das 
decisões dos Tribunais de Contas tem o seu 
deslinde orientado pelas normas contidas na 
legislação especial extravagante (LEF), deven-
do-se retirar desta lei as diretrizes necessárias 
à propositura, desenvolvimento e finalização 
do referido procedimento judicial. 

Ulisses Filho (2008) dá notícia de práti-
ca vigente na Comarca do Recife, segundo a 
qual as decisões condenatórias proferidas pelo 
TCE-PE eram ajuizadas pela Procuradoria Ju-
rídica do Estado de Pernambuco nas Varas de 
Fazenda Pública, fundamentando a ação no 
rito das execuções por quantia certa previsto 
no art. 646 e seguintes do CPC2. 

O autor entende que tais execuções são 
de natureza fiscal, razão pela qual deveriam 
seguir o rito especial estabelecido pela LEF, 
com o consequente ajuizamento obrigatório 
em uma das Varas de Executivos Fiscais da 
Comarca do Recife, e prossegue afirmando que 
a aplicação da referida lei especial é cogente 
com relação ao credor do crédito público, por-
quanto a LEF foi elaborada trazendo inovações, 
garantias e privilégios à Fazenda Pública, por 
meio de procedimento mais célere, racional 
e eficaz para a cobrança e a garantia da arre-
cadação do dinheiro público. Sendo este um 
bem indisponível, não é possível que fique ao 
alvedrio do administrador escolher o proce-
dimento de execução regido pelo CPC, posto 
que haveria prejuízo aos interesses da Fazenda 
Pública, considerando que esta ficaria privada 
de, em juízo, gozar das prerrogativas e privi-
légios processuais específicos garantidos na 
execução fiscal.

Uma aparente incongruência em tal ra-
ciocínio é o fato de as decisões dos Tribunais 

de Contas não necessitarem ser inscritas em 
dívida ativa, ou seja, a petição inicial muitas 
vezes não é instruída com a Certidão da Dívida 
Ativa, apesar de exigência nesse sentido conti-
da no § 1º do art. 6º da LEF3.

Ocorre que a finalidade da inscrição em 
dívida ativa é garantir a liquidez e a certeza do 
crédito, conforme se depreende da leitura do 
art. 2º, § 3º, da LEF: “A inscrição, que se cons-
titui no ato de controle administrativo da lega-
lidade, será feita pelo órgão competente para 
apurar a liquidez e certeza do crédito [...]”.

Segundo Custódio (1991), a liquidez e 
a certeza são exigências de ordem processual 
que se harmonizam perfeitamente com o esta-
belecido no § 3º do art. 71 da CF. Para o autor, 
a atribuição de responsabilidade por solver um 
débito ou pagar uma multa implica a individu-
ação do direito creditório do ente público em 
relação a alguém (certeza) e, em geral, a de-
terminação do objeto ou prestação devida e, 
no mínimo, a determinabilidade do quantum 
debeatur (liquidez).

De fato, conforme preceitua o art. 19 da 
Lei nº 8.443/1992 c/c o art. 215 do Regimento 
Interno do TCU (RITCU), as decisões em jul-
gamentos de contas tornam a dívida líquida e 
certa, sendo o instrumento da condenação con-
siderado título executivo para fundamentar a 
respectiva ação de execução judicial.

Custódio (1991) prossegue afirmando 
que as decisões dos Tribunais de Contas re-
vestidas de liquidez e certeza não necessitam 
ser inscritas em dívida ativa para possibilitar, 
por meio de certidão, o ajuizamento do pro-
cesso executório. Destarte, a LEF não pode 
ser invocada para fundamentar exigência nes-
se sentido, pois foi a própria CF que outorgou 
a eficácia de título executivo às decisões con-
denatórias proferidas pelas Cortes de Contas. 
Nada obstante isto, nada impediria que se pro-
cedesse à inscrição, para fins de controle de 
arrecadação, mas tal inscrição não é requisito 
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essencial ao ajuizamento de execução fundada 
em tais títulos.

Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais entendeu que o título 
representado pelo acórdão condenatório da 
Corte de Contas mineira reveste-se dos atribu-
tos da certeza, liquidez e exigibilidade, razão 
pela qual julgou desnecessária a inscrição em 
dívida ativa. Eis a ementa da decisão de segun-
da instância, in verbis:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMEN-

TO - EXECUÇÃO FISCAL - DECISÃO 

DO TRIBUNAL DE CONTAS - TÍTULO 

EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - INTE-

LIGÊNCIA DO ART. 71, §3º, DA CR/88. 

Toda execução deve se basear, de acordo 

com o que preceitua o art. 583, do Códi-

go de Processo Civil, em título executi-

vo, o qual se caracterizará, segundo o art. 

586, ‘caput’, do referido diploma, pelos 

atributos da certeza, liquidez e exigibili-

dade. De acordo com o artigo 585 do Có-

digo de Processo Civil, em seu inciso VII, 

são títulos executivos extrajudiciais, além 

daqueles enumerados pelo dispositivo le-

gal, todos os demais que, por disposição 

expressa, a lei atribuir força executiva. 

Nesse sentido, a Constituição da Repú-

blica, através de seu art. 71, §3º, confe-

re força de título executivo extrajudicial 

à simples certidão expedida pelo Tribu-

nal de Contas que impute débito, não ha-

vendo necessidade de inscrição perante 

o livro da dívida ativa. (TJMG, 4ª Câmara 

Cível, AI 1.0686.07.192654-3/001. Rela-

tor: Des. Dárcio Lopardi Mendes. Julga-

mento em 02/08/2007. Publicado no DJ 

de 09/08/2007, grifos nossos).

Portanto, a partir do disposto no art. 2º 
da LEF c/c o art. 39, § 2º, da Lei nº 4.320, de 
1964, bem como em função do contido no art. 

71, § 3º, da CF, infere-se que o crédito da Fazen-
da Pública contido nas decisões condenatórias 
proferidas pelos Tribunais de Contas caracte-
riza-se como dívida ativa não tributária, razão 
pela qual o respectivo processo de execução 
judicial deve seguir o rito especial4 prescrito 
pela LEF, com a aplicação subsidiária das dis-
posições do CPC, estando dispensada a inscri-
ção em dívida ativa5.

Tal constatação implica que os embargos 
eventualmente opostos à execução de tais de-
cisões só podem ser oferecidos após a garantia 
do juízo (art. 16 da LEF), o que traz uma pers-
pectiva de maior efetividade na recuperação 
dos valores condenatórios do que haveria caso 
fosse seguido o rito comum dos títulos extraju-
diciais em geral.

Em princípio, a submissão à LEF também 
implicaria a aplicação, às decisões dos Tribu-
nais de Contas, do disposto no art. 16, §§ 2º e 
3º, que permite ao executado alegar, em sede 
de embargos à execução, toda matéria útil à 
defesa, à exceção da reconvenção e da compen-
sação. Há que se ter em vista, contudo, a força 
executiva diferenciada de que se revestem os 
títulos condenatórios.

Segundo Bugarin (2004), a qualificação 
das decisões condenatórias como meros títulos 
executivos extrajudiciais para todos os fins pre-
vistos na legislação processual revela um ver-
dadeiro desconhecimento da processualística 
adotada pelos Tribunais de Contas no exercício 
da jurisdição especial de contas6.

O autor destaca a marcante diferença en-
tre o título consubstanciado no acórdão con-
denatório e todos os demais títulos executivos 
extrajudiciais. No seu entendimento, o pro-
cesso administrativo no âmbito dos Tribunais 
de Contas, nada obstante ser informado pela 
busca da verdade real e pela prevalência do 
formalismo moderado, segue, do ponto de vis-
ta instrumental, os mesmos princípios proces-
sualísticos do processo judicial, sendo sempre 
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garantida aos responsáveis ou interessados a 
ampla defesa, nos termos do devido processo 
legal. Assim, na jurisdição especial de contas, 
ocorre verdadeiro processo de conhecimento 
de competência privativa dos órgãos de con-
trole externo.

4. A EFETIvIDADE NA RECUPERAçãO 
JUDICIAL DOS vALORES 
CONDENATóRIOS

Questão de suma importância diz res-
peito à efetividade na recuperação dos valo-
res constantes das decisões condenatórias 
proferidas pelos Tribunais de Contas uma vez 
ajuizados os respectivos processos de execu-
ção. A rigor, os dados a esse respeito divergem 
bastante.

Martinez (2006), por exemplo, afirma que 
o índice histórico de recuperação de valores 
desviados, na fase judicial de cobrança, girava 
em torno de 0,5% a 1% do montante das con-
denações impostas pelo TCU.  Matéria publi-
cada no Jornal do Commercio de 09/12/2010 
dá notícia de que, há quinze anos, o índice de 
recuperação judicial dos valores seria de 0,5%; 
há dez anos, de 1,5% e há cinco anos não pas-
saria dos 2%. No ano de 2009, segundo a alu-
dida matéria, tendo em vista parceria firmada 
entre o TCU e a AGU, o índice teria alcançado 
o patamar de 10%, ainda bastante baixo.

Já segundo notícia publicada no jornal 
O Globo de 09/12/2011, se o índice há quatro 
anos era de 1%, em 2011 alcançou-se o pata-
mar de 15%. A diferença entre o valor cobrado 
e o obtido dever-se-ia ao excesso de recursos 
judiciais à disposição dos réus e à demora na 
prolação da decisão judicial, dificultando as-
sim que se alcancem patrimônios passíveis de 
responder pelas dívidas.     

De acordo com o Relatório Anual de Ati-
vidades do TCU referente ao exercício de 2011 
(TCU, 2011), dos 2.556 processos de contas 

apreciados de forma conclusiva pelo TCU no 
ano, 1.392 processos (54,46%) resultaram na 
condenação de 2.671 responsáveis ao ressar-
cimento de débito e/ou ao pagamento de mul-
ta7,8. O total de débitos imputados e de multas 
cominadas em processos de contas alcançou, 
no exercício de 2011, o patamar de R$ 1,45 
bilhões.

Ainda conforme o citado Relatório Anu-
al de Atividades do TCU, o Ministério Público 
junto ao TCU (MP/TCU) promoveu, por inter-
médio da AGU ou, conforme o caso, perante 
os dirigentes das entidades jurisdicionadas do 
Tribunal, as medidas necessárias à execução 
judicial de débitos ou multas decorrentes de 
acórdãos condenatórios proferidos pelo TCU, 
havendo sido submetidos 2.632 processos de 
cobrança executiva a tais órgãos de execu-
ção, com vistas ao ajuizamento das respecti-
vas ações judiciais de cobrança. Os débitos e 
multas constantes dos acórdãos condenatórios 
remetidos aos órgãos de execução totalizaram 
o valor de R$ 696,9 milhões.
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Segundo relatório do Grupo Permanente 
de Atuação Pró-Ativa (AGU, 2010), no perío-
do de novembro de 2009 a dezembro de 2010, 
a Procuradoria-Geral da União ingressou com 
2.147 ações baseadas em decisões condenató-
rias proferidas pelo TCU, abrangendo o valor 
total de R$ 528.962.260,34. No mesmo perí-
odo, ainda de acordo com o citado relatório 
da AGU, foram recolhidos aproximadamente 
R$ 491,2 milhões relativos a débitos resultan-
tes de convênios, o que representa – conside-
rando exclusivamente uma análise de fluxo 
– um percentual de quase 93% do que foi de-
mandado (TCU, 2010a).

Assim sendo, as somas envolvidas na ati-
vidade judicante do TCU atingem patamar bas-
tante elevado, o que justifica a reflexão sobre 
alternativas aptas a otimizar os procedimentos 
envolvidos na execução judicial dos títulos con-
denatórios, com o que se vislumbra um poten-
cial ganho de efetividade.

Ademais, o ganho de efetividade permite 
benefícios outros que não os exclusivamente 
monetários, contribuindo para a cessação da 
impunidade, do arbítrio, da liberalidade com 
os recursos públicos e da improbidade admi-
nistrativa, condutas que se servem, via de re-
gra, da comodidade, da inércia, da passividade 
e do próprio comprometimento daqueles que 
têm por dever funcional combater tais práticas 
perniciosas (MIOLA, 2011).

4.1 medidaS PréviaS À deciSão 

condenatÓria deFinitiva

A efetividade na recuperação judicial dos 
valores condenatórios depende de uma série de 
fatores, entre os quais se encontram aspectos 
processuais presentes no próprio processo de 
contas, mesmo que o acórdão condenatório 
não tenha ainda sido proferido.

O art. 61 da Lei nº 8.443/1992 prevê a 
possibilidade de o Tribunal, por intermédio do 

MP/TCU, requerer à AGU (no caso de débitos 
imputados a responsáveis da administração 
direta) ou aos dirigentes das entidades que lhe 
sejam jurisdicionadas (no caso de débitos im-
putados a responsáveis por entidades da ad-
ministração indireta) a adoção das medidas 
necessárias ao arresto dos bens dos responsá-
veis julgados em débito, devendo o Tribunal ser 
ouvido quanto à liberação dos bens arrestados 
e sua restituição9.

Para Jacoby Fernandes (2008), conquan-
to a aludida previsão legal tenha o seu valor, a 
iniciativa é tímida, porquanto prevista somente 
após a conclusão do processo administrativo de 
julgamento de contas. Um significativo avan-
ço seria instituir a possibilidade de o Tribunal 
requerer o arresto diretamente ao Poder Judi-
ciário ou por intermédio do MP/TCU antes do 
término do julgamento das contas, desde que 
presente a liquidez do débito, em havendo jus-
to receio de que o julgamento se torne ineficaz 
pelo decurso de tempo10.

Mas a questão do arresto não é o único 
fator que contribui para uma menor efetividade 
na recuperação judicial dos valores condenató-
rios. Outra causa bastante relevante é a própria 
questão da tempestividade, visto que há inú-
meros convênios e instrumentos congêneres 
celebrados pela União com repasse de recursos 
públicos federais para Municípios e instituições 
não-governamentais, cujas prestações de con-
tas ficam aguardando apreciação nos respecti-
vos Ministérios durante amplo lapso temporal, 
tendo em vista, entre outros fatores, a falta de 
pessoal para tal análise. Outras prestações não 
são sequer formalizadas pelos entes recebedo-
res dos recursos, dando azo à instauração de 
tomada de contas especial.

Quando prestações de contas com pen-
dências ou mesmo tomadas de contas espe-
ciais são submetidas ao julgamento do TCU, 
já decorreu bastante tempo desde que os atos 
de gestão ilegais, ilegítimos ou antieconômicos 
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foram praticados e os responsáveis já tiveram 
a oportunidade de adotar medidas com vistas 
a não deixar patrimônio próprio passível de 
penhora. Há que se ter, portanto, uma atuação 
mais tempestiva, caso contrário a recuperação 
judicial dos valores condenatórios, por óbvio, 
ficará bastante comprometida.

Segundo o Acórdão-TCU nº 3025/2010 
– Plenário, de relatoria do Ministro Raimundo 
Carreiro, há deficiências materiais, humanas 
e tecnológicas nos órgãos repassadores, como 
controles inexistentes ou ineficientes, meca-
nismos de transparência insuficientes, ausên-
cia ou deficiência nos sistemas informatizados 
e falta de servidores habilitados para analisar e 
fiscalizar a descentralização dos recursos em 
número compatível com o volume de instru-
mentos celebrados. Ainda de acordo com o 
Relatório do aludido Acórdão, foi detectado 
um grande passivo de prestações de contas não 
analisadas, com mais de 50 mil processos de 
prestações de contas envolvendo recursos fe-
derais da ordem de R$ 19,6 bilhões. O controle 
de tais prestações é a posteriori, dado que há 
um enorme estoque com idade média superior 
a cinco anos, o que alimenta “um ciclo vicioso 
de baixa efetividade de ‘autópsias de desperdí-
cio de recursos públicos’ ”.

Especificamente no que tange às presta-
ções de contas – ou à falta delas – de prefeitos 
cujos Municípios tenham recebido recursos 
públicos federais mediante convênio, segundo 
Mendonça (informação verbal)11, cerca de 60% 
das ações ajuizadas pela AGU, cujo objeto seja 
a má aplicação ou o desvio de recursos públi-
cos, têm como réus prefeitos. Para La Rocque 
Almeida (informação verbal)12, grande parte 
das falhas nas prestações de contas deve-se 
ao despreparo dos gestores, razão pela qual há 
que se considerar, nos julgamentos de contas, a 
estrutura da prefeitura e a existência de even-
tuais atenuantes para as falhas na gestão dos 
recursos públicos.

Como consequência do grande interva-
lo de tempo que se passa entre a prestação de 
contas pelo gestor de recursos públicos ao Mi-
nistério repassador e o seu julgamento defi-
nitivo pelo TCU, faz-se mister mencionar a 
dificuldade em se promover a citação e/ou a 
notificação dos responsáveis por contas jul-
gadas irregulares. Nesse sentido, não é rara 
a impossibilidade de se localizar o executado 
para fins de notificação da decisão condena-
tória proferida, razão pela qual muitas vezes 
se afigura oportuno que conste do instrumen-
to de convênio o local em que o prefeito pode 
ser encontrado. Uma possível alternativa para 
tal problema seria também a previsão legal da 
possibilidade de a notificação ser realizada em 
meio eletrônico.

4.2 alternativaS À SiStemÁtica 

de eXecUção em viGor

De acordo com a sistemática vigente, a 
capacidade postulatória ativa para a execução 
judicial das decisões condenatórias não com-
pete aos Tribunais de Contas que as proferi-
ram, mas sim aos órgãos competentes para a 
representação judicial do ente federado ou da 
entidade da administração indireta.

Nos termos do art. 131 da CF, compete à 
AGU representar a União judicial e extrajudi-
cialmente e, de acordo com o art. 132 do texto 
constitucional, a representação judicial dos Es-
tados e do Distrito Federal compete aos respec-
tivos Procuradores, organizados em carreira.

Assim, nada obstante o fato de a condena-
ção em débito incumbir ao Tribunal de Contas, 
no exercício da competência judicante prevista 
no inciso II do art. 71 da CF, a definição da ti-
tularidade para promover a cobrança judicial 
de débito imputado depende do ente federativo 
cujos cofres tenham sido lesados. 

No caso de decisões condenatórias pro-
feridas pelo TCU, se o cofre lesado foi o da 

A execução judicial das decisões proferidas pelos Tribunais de Contas // Artigos



Artigos

92 Revista do TCU   125

União, o ajuizamento incumbe ao órgão res-
ponsável por sua representação judicial, ou 
seja, à AGU, por meio da Procuradoria-Geral 
da União (PGU), nos termos do art. 2º da Lei 
Complementar nº 75/93 c/c o art. 8º-E da Lei 
nº 9.028/95. A PGU não inscreve o débito em 
dívida ativa13 e promove sua execução judicial 
nos termos do rito preconizado pelo CPC para 
a execução de títulos extrajudiciais em geral.

No caso de recursos públicos pertencen-
tes a autarquias e a fundações federais, o ajui-
zamento compete aos departamentos jurídicos 
próprios de tais entidades ou, na ausência des-
tes, à Procuradoria-Geral Federal (PGF), a qual 
procede à apuração da certeza e da liquidez 
dos respectivos créditos, inscrevendo-os em 
dívida ativa para fins de cobrança amigável ou 
judicial (art. 10 da Lei nº 10.480/2002). A PGF 
inscreve o débito em dívida ativa e promove 
sua execução judicial, observado o rito das exe-
cuções fiscais.

No caso de decisões condenatórias em 
débito proferidas pelos TCEs e TCMs, se o co-
fre lesado for de ente estadual, cabe aos Pro-
curadores do Estado o ajuizamento das ações 
de execução, mas, se o cofre lesado for de ente 
municipal, a capacidade postulatória ativa per-
tence aos Procuradores do Município, onde 
houver (CHAVES, 2009). Se o cofre lesado for 
de entidade da administração indireta estadual 
ou municipal, incumbe ao respectivo departa-
mento jurídico o ajuizamento. Já no caso de 
Municípios que não tenham procuradores em 
seu quadro funcional – que correspondem à 
maioria dos mais de cinco mil municípios bra-
sileiros – a representação judicial competirá a 
escritórios de advocacia privados contratados 
pelo Poder Público (CALDAS, 2011).

Mas as regras acima aplicam-se apenas à 
imputação de débitos. No caso da cominação 
de multas pelos Tribunais de Contas, seu paga-
mento reverterá diretamente aos cofres do ente 
federado, razão pela qual sua execução compe-

te, para multas aplicadas pelo TCU, à PGU14 e, 
para multas aplicadas pelos TCEs e TCMs, aos 
Procuradores do Estado15.

No âmbito federal, a Resolução-TCU nº 
178, de 24 de agosto de 2005, estabelece pro-
cedimentos para a autuação de processos de 
cobrança executiva e para a organização da 
documentação a ser remetida aos órgãos ou 
entidades executoras. Em apertada síntese, 
prolatado o acórdão condenatório, a Secreta-
ria das Sessões encaminha-o à unidade técni-
ca que atuou na fase instrutória do processo. 
Tal unidade deve organizar a documentação 
necessária à propositura da ação de execução 
pelos órgãos competentes e autuar o respectivo 
processo administrativo de cobrança executi-
va. Tal processo é conferido e encaminhado ao 
MP/TCU, responsável por promover, perante 
o órgão ou entidade competente, a cobrança 
judicial da dívida. Alfim, o processo executivo 
é devolvido à unidade técnica e apensado aos 
autos que geraram a condenação.

Já no âmbito do TCE-RS, Miola (2011) dá 
notícia da instituição do Projeto ACD (Acompa-
nhamento do Cumprimento de Decisões) pelo 
Ministério Público de Contas que atua junto 
àquela Corte (MP/TCE-RS), definindo um con-
junto de atividades com vistas a zelar pelo cum-
primento das decisões emanadas do Tribunal 
de Contas gaúcho.

Em linhas gerais, o referido projeto en-
volve o acompanhamento, pelo MP/TCE-RS, 
das providências administrativas ou judiciais 
adotadas pelas autoridades competentes para 
a propositura das ações de execução judicial. 
Diante da omissão, inércia ou ineficácia do 
agente responsável pelo ajuizamento da ação 
de execução, o MP/TCE-RS: a) encaminha re-
presentação ao TCE-RS para examinar os fatos 
em seus procedimentos de auditoria e conside-
rar a conduta do administrador, tido por iner-
te, como agravante na análise de suas contas; 
b) encaminha a matéria ao Ministério Público 
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Estadual, para apuração de eventual ocorrên-
cia de ato de improbidade administrativa ou 
de ilícito penal16.

No item anterior, apontaram-se – sem 
uma pretensão exaustiva – medidas aptas a 
aumentar a efetividade na recuperação judicial 
dos valores condenatórios, todas contidas nos 
estritos limites da sistemática vigente de ajui-
zamento pelos órgãos executores.

Sem prejuízo disto, faz-se oportuno cogi-
tar, neste momento, de alternativas à própria 
sistemática vigente. Está-se a tratar, basica-
mente, de duas polêmicas questões: a atri-
buição de capacidade postulatória ativa aos 
Tribunais de Contas para executar judicial-
mente suas próprias decisões; e a autoexecu-
toriedade das decisões condenatórias.

4.2.1 CAPACIDADE POSTULATÓRIA ATIVA 

DOS TRIBUNAIS DE CONTAS

O Ministro Ubiratan Aguiar (informação 
verbal)17, na condição de Presidente do TCU 
no biênio 2009/2010, afirmou que havia con-
jecturado sobre a criação de uma unidade no 
Tribunal exclusivamente para “mover ações de 
execução de acórdãos que condenam gestores 
públicos e empresas pelo desvio de verbas da 
União”, mas sua ideia inicial foi superada a par-
tir do diálogo e do estabelecimento de parceria 
com a AGU18.

Desde 2007, encontra-se instalado no 
TCU um escritório avançado da AGU, cujo qua-
dro funcional subiu, em 2010, de quatro para 
vinte profissionais (AGU, 2011). Além disso, o 
próprio TCU aprimorou seus procedimentos 
internos após a prolação dos acordos conde-
natórios, agilizando sobremaneira o encami-
nhamento dos processos administrativos de 
cobrança executiva ao MP/TCU, com vistas a 
promover a cobrança judicial dos títulos. Nesse 
sentido, em janeiro de 2009, 17% dos processos 
de cobrança executiva eram encaminhados ao 

MP/TCU fora dos prazos regulamentares e, em 
dezembro de 2010, apenas 1% desses proces-
sos foram encaminhados intempestivamente 
(TCU, 2010b)19.

De toda sorte, a aludida conjectura inicial 
do Ministro Ubiratan Aguiar possivelmente en-
contraria óbices de natureza jurídica, já que a 
possibilidade de o Tribunal de Contas executar 
diretamente – ou por intermédio do Ministério 
Público que junto a ele atue – suas decisões 
perante o Poder Judiciário, sem a intermedia-
ção dos órgãos executores, a exemplo da AGU 
e das Procuradorias Estaduais, já foi objeto de 
manifestação contrária do STF.

Ao apreciar recurso extraordinário inter-
posto pelo TCE-SE tendo por objeto dispositi-
vo da Constituição do Estado de Sergipe que 
permitia à Corte de Contas sergipana execu-
tar judicialmente as próprias decisões, o STF 
entendeu que o Tribunal de Contas carece de 
titularidade, legitimidade e interesse imediato 
e concreto na ação executória, razão pela qual 
manifestou-se pela inconstitucionalidade inci-
dental do referido permissivo, por violação ao 
princípio da simetria, contido no art. 75 da CF. 
Eis a ementa do julgado:
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EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁ-

RIO. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTA-

DO DE SERGIPE. COMPETÊNCIA PARA 

EXECUTAR SUAS PRÓPRIAS DECISÕES: 

IMPOSSIBILIDADE. NORMA PERMISSI-

VA CONTIDA NA CARTA ESTADUAL. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 

1. As decisões das Cortes de Contas 

que impõem condenação patrimonial aos 

responsáveis por irregularidades no uso de 

bens públicos têm eficácia de título exe-

cutivo (CF, artigo 71, § 3º). Não podem, 
contudo, ser executadas por iniciativa do 
próprio Tribunal de Contas, seja direta-
mente ou por meio do Ministério Público 
que atua perante ele. Ausência de titulari-

dade, legitimidade e interesse imediato e 

concreto. 2. A ação de cobrança somente 
pode ser proposta pelo ente público be-
neficiário da condenação imposta pelo 
Tribunal de Contas, por intermédio de 
seus procuradores que atuam junto ao 

órgão jurisdicional competente. 3. Nor-

ma inserida na Constituição do Estado de 

Sergipe, que permite ao Tribunal de Con-

tas local executar suas próprias decisões 

(CE, artigo 68, XI). Competência não con-

templada no modelo federal. Declaração 

de inconstitucionalidade, incidenter tan-

tum, por violação ao princípio da simetria 

(CF, artigo 75). Recurso extraordinário 

não conhecido. (STF, Tribunal Pleno, RE 

223037/SE. Relator: Min. Maurício Cor-

rêa. Julgamento em 02/05/2002. Publica-

do no DJ de 02/08/2002, grifos nossos).

Em que pese o referido entendimento 
do STF20, importa registrar a posição de Fer-
raz (2003), que defende o reconhecimento de 
capacidade postulatória ativa aos Tribunais de 
Contas21. Segundo o autor, inexiste previsão, no 
ordenamento jurídico brasileiro, que explicite 
a quem compete a cobrança judicial dos valo-

res condenatórios, em que pese a previsão da 
representação judicial da União e dos Estados, 
respectivamente, pela AGU e pelas respectivas 
Procuradorias.

Ferraz (2003, p. 219-220) prossegue afir-
mando que, ao contrário do que se dá com os 
Tribunais de Contas e com o Ministério Públi-
co, que são instituições estatais independentes, 
os órgãos de representação judicial dos entes 
federados são instituições constitucionais su-
bordinadas ao Poder Executivo. Transcreve-se 
a seguir excerto de sua autoria:

Como atribuir então – e é isso que se 

tem feito! – a uma instituição subordina-

da a um dos Poderes de Estado a execução 

da decisão proveniente de uma instituição 

independente? E, pior ainda, como fazer 

quando, por exemplo, o agente multado ou 

executado for o próprio Chefe do Executi-

vo, de seu turno também Chefe da Advo-

cacia Pública? A par disso, figure-se que 

os títulos executivos, resultantes das deci-

sões dos Tribunais de Contas, são apenas 

um, dentre os vários mananciais de outros 

títulos executivos, originários de outros 

segmentos estatais, a confluírem para a 

atuação judicial de cobrança das Advoca-

cias Públicas. O que acontece hoje: os dé-

bitos impostos pelos Tribunais de Contas 

são relegados para segundo plano, quando 

não mesmo são desconsiderados por ins-

pirações subalternas (v.g., quando o alvo 

da cobrança é um alto dirigente do Poder 

Executivo, ou mesmo, da instituição da 

advocacia pública!).

Miola (2011) assim se manifesta sobre a 
questão da independência dos órgãos executo-
res (grifo nosso):

Essa ineficiência, que atenta contra os 

demais princípios constitucionais que se 
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postam na regência da atividade de admi-

nistração pública, não somente se atribui 

ao fato de não se bastarem as Cortes de 

Contas, mas também, em consequência, e 

por infelicidade, à evidência de que, mui-
tas vezes, os atingidos pelas decisões são 
os próprios titulares do processo execu-
tivo, são correligionários destes ou com 
os mesmos detêm outros vínculos.

Conquanto a suprarreferida abordagem 
de Ferraz (2003) se revele extremamente opor-
tuna no que diz respeito à questionável inde-
pendência dos órgãos executores – mormente 
em Municípios pequenos, com recursos escas-
sos e que precisam contratar escritórios de ad-
vocacia privados para a execução judicial das 
decisões proferidas pelos Tribunais de Con-
tas –, algumas questões restam pendentes na 
alternativa proposta pelo autor: qual seria a 
solução para o fato de os Tribunais de Con-
tas pertencerem à administração direta e não 
deterem personalidade jurídica própria para 
atuar em juízo? Se os Tribunais de Contas são 
órgãos pertencentes a entes federados cuja re-

presentação judicial foi atribuída constitucio-
nalmente à AGU ou às Procuradorias locais, 
como poderiam eles pleitear em juízo direitos 
pertencentes a tais entes?

Foge ao escopo deste artigo responder a 
tais questões. Fato é que, para uma eventual 
atribuição de capacidade postulatória ativa aos 
Tribunais de Contas para executar judicialmen-
te suas próprias decisões, far-se-iam necessários 
estudos adicionais visando a uma reestrutura-
ção na forma de atuação de tais órgãos.

4.2.2 AUTOEXECUTORIEDADE DAS 

DECISÕES CONDENATÓRIAS

Outra polêmica alternativa que se põe é 
a autoexecutoriedade das decisões condena-
tórias, ou seja, a atribuição de competência 
para que os acórdãos imputadores de débito ou 
cominadores de multa fossem executados co-
ercitivamente contra o devedor pelos próprios 
Tribunais de Contas que proferiram as deci-
sões. Em tal perspectiva, as Cortes de Contas 
atuariam como se ao Judiciário pertencessem.

Ives Gandra (1998 apud YAMADA, 2005, 
p. 84-85) assim se manifesta sobre a transfor-
mação do Tribunal de Contas em órgão judicial 
(grifos nossos):

Há anos venho defendendo a tese de 

que o Tribunal de Contas deveria compor 
o Poder Judiciário e não o Poder Legisla-

tivo, passando, portanto, a ser um autênti-

co Poder Responsabilizador. Em meu livro 

Roteiro para uma Constituição, defendi a 

ideia de que o Poder Judiciário deveria pos-

suir três vertentes. Uma de administração 

da Justiça, com duplo grau de jurisdição. 

Outra de preservação da Constituição, atri-

buindo-se tal poder a uma Corte Constitu-

cional. E uma terceira de responsabilização 

da Administração Pública, a ser exercida 

pelo Tribunal de Contas [...]
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A ousada ideia defendida pelo eminen-
te jurista, conquanto possa parecer um tanto 
quanto distante da configuração institucional 
do Estado Brasileiro no que se refere à autoexe-
cutoriedade, coaduna-se, de certa forma, com 
competência específica prevista na legislação 
infraconstitucional. Está-se a tratar da previsão 
contida no inciso I, do art. 28, da Lei nº 8.443, de 
1992, c/c o art. 219, I, do RITCU, segundo a qual 
poderá o TCU “determinar o desconto integral 
ou parcelado da dívida nos vencimentos, salá-
rios ou proventos do responsável, observados os 
limites previstos na legislação pertinente” após 
o decurso do prazo de quinze dias contados da 
publicação da notificação para o pagamento da 
quantia correspondente ao débito ou à multa.

Reconhece-se que a referida competência 
representa apenas uma limitada possibilidade 
de o TCU executar suas próprias decisões con-
denatórias, a qual – não logrando êxito – en-
sejará a cobrança judicial da dívida, conforme 
previsto no art. 219, II, do RITCU, mas não há 
dúvidas de que resta aí caracterizada uma for-
ma, ainda que singela, de autoexecutoriedade.

Em entrevista, o Ministro Ubiratan Aguiar 
(informação verbal)22, ao final de sua gestão como 
Presidente do TCU no biênio 2009/2010, ao ser 
questionado sobre como enxergava o órgão no 
futuro, manifestou preocupação com relação ao 
fato de que, apesar de o TCU proferir decisões 
condenatórias, não possui competência para exe-

cutar as próprias decisões, muito embora a AGU 
– na qualidade de órgão executor – estivesse de-
sempenhando um trabalho a contento. Eis as 
palavras do eminente Ministro Ubiratan Aguiar:

Hoje, a legislação estabelece que nós po-

demos condenar, aplicar multa e dar nota 

de improbidade administrativa, mas nós 

não executamos os recursos das multas e 

dos débitos que são desviados. É preciso 

permitir que o TCU tenha a auto-executo-

riedade, ainda que a AGU esteja realizan-

do um trabalho eficiente. Há necessidade, 

e isso eu tenho discutido muito, de ser-

mos mais efetivos na tomada dessas provi-

dências, pois, em alguns casos, os gestores 

condenados começam a se desfazer do pa-

trimônio. Quando você vai executar, não 

tem como recuperar o que foi desviado, os 

bens foram passados para terceiros.

Certamente, a autoexecutoriedade das 
decisões condenatórias não é possível com a 
configuração institucional atual do Estado Bra-
sileiro. Para que os Tribunais de Contas exe-
cutassem suas próprias decisões, precisariam 
transformar-se em órgãos do Poder Judiciário, 
a exemplo do que ocorre em Portugal.

Ferraz (2003) menciona que, na Cons-
tituição Portuguesa (art. 209º), o Tribunal de 
Contas foi inserido no Poder Judiciário e a Lei 
Orgânica de tal Corte atribui, logo no art. 1º, 
natureza jurisdicional às decisões do Tribunal. 
O autor prossegue afirmando o seguinte:

No que diz respeito à execução das de-

cisões, a Lei nº 98/97, em seu art. 8º, a 

defere aos “Tribunais Tributários de pri-

meira instância”, com aplicação do “pro-

cesso de execução fiscal”. Inexiste, na Lei, 

comando expresso explicitador de a quem 

cabe a provocação da execução. E embora 

pareça ela encartada na competência geral 
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do Ministério Público, cremos que pode-

ria ser útil, em razão dos princípios cons-

titucionais bem anteriormente referidos, 

também prestigiados na ordem constitu-

cional portuguesa, o exame, pelos juristas 

lusitanos, da estruturação de seu sistema 

autônomo de execução das decisões dos 

Tribunais de Contas, de sorte a lhes garan-

tir o máximo de efetividade.

A partir do excerto acima, colocam-se 
algumas questões a título de reflexão, cujas 
respostas escapam aos objetivos deste artigo. 
Se os Tribunais de Contas brasileiros fossem 
inseridos, mediante reforma constitucional, no 
âmbito do Poder Judiciário, tais órgãos não po-
deriam, a princípio, agir de ofício, por força do 
princípio da inércia judicial. A que órgão cabe-
ria provocá-los para que conhecessem as ques-
tões e executassem suas próprias decisões? 
Criar-se-iam Auditorias-Gerais no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo para provocá-
-los e municiá-los das informações necessárias 
ao processo de execução? 

Obviamente, o princípio da inércia ju-
dicial não é absoluto23, mas tal questão repre-
sentaria um obstáculo a ser superado para a 
autoexecutoriedade das decisões em proces-
sos de julgamento de contas. Ademais, seria 
necessário um rearranjo na própria posição 
institucional ocupada por tais órgãos no Esta-
do Brasileiro.

5. CONSIDERAçõES FINAIS

Como foi visto, caso não haja o recolhi-
mento do valor condenatório pelo responsável 
ao qual haja sido imputado débito ou comi-
nada multa, e se não for possível ao Tribunal 
determinar o desconto integral ou parcelado 
da dívida na remuneração do responsável que 
seja agente público, as decisões condenatórias 
devem ser executadas judicialmente. 

Para tal execução, o melhor entendi-
mento é aquele segundo o qual os acórdãos 
condenatórios consubstanciam-se em títulos 
executivos extrajudiciais, contudo dotados de 
força executiva bem maior que aquela atribuí-
da aos títulos extrajudiciais em geral.

Considerando que o débito imputado ou 
a multa cominada caracterizam-se como dívida 
ativa não tributária, nos termos da Lei nº 4.320, 
de 1964, as respectivas ações de cobrança ju-
dicial devem seguir o rito previsto na Lei nº 
6.830, de 1980, referente à execução fiscal, 
não sendo necessário, contudo, a inscrição em 
dívida ativa, pois as decisões condenatórias já 
se revestem dos atributos de certeza e liquidez.

Nada obstante isto, segundo a sistemáti-
ca vigente, o ajuizamento da ação de execução 
não incumbe às Cortes de Contas que prolata-
ram as decisões condenatórias, mas sim aos 
órgãos competentes para representar judicial-
mente o ente federado ou a entidade da admi-
nistração indireta que tenha interesse na ação 
de execução. 

Questionou-se, nesse sentido, a própria 
sistemática vigente de execução das decisões 
condenatórias, abordando-se as polêmicas ques-
tões da atribuição de capacidade postulatória 
ativa aos Tribunais de Contas para executar ju-
dicialmente suas próprias decisões e a viabili-
dade da autoexecutoriedade de tais decisões.

Desse modo, no momento em que se co-
gitam alternativas futuras para aprimorar ainda 
mais os relevantes resultados advindos do exer-
cício das competências constitucionalmente 
atribuídas às Cortes de Contas, não se pode 
perder de vista a visão originária externada 
pelo defensor maior da criação da instituição 
Tribunal de Contas, o Ministro da Fazenda Rui 
Barbosa, no sentido de que o Tribunal, “coloca-
do em posição autônoma, com atribuições de 
revisão e julgamento, cercado de garantias con-
tra quaisquer ameaças, possa exercer as suas 
funções vitais no organismo constitucional”24.
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de 24 de agosto de 2005. Disponível em: <http://www.

tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Resol/20100921/

RES2005-178.doc>. Acesso em 15 nov. 2011.
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judicial das decisões do Tribunal de Contas na comarca 

do Recife. Revista do Centro de Estudos Judiciários do 

Tribunal de Justiça de Pernambuco, Recife, ano I, nº 2, 

p.95-102, 2008.

YAMADA, Wilson Issamu. A natureza jurídica dos 

julgamentos de contas. 2005. 93 f. Monografia 

(graduação) - Curso de Direito, Universidade de São 
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NOTAS

1 O rol de títulos executivos judiciais encontra-se situado 

no art. 475-N do CPC em vigor.

2 Foge ao escopo deste trabalho verificar se a aludida 

prática ainda é seguida em Recife.

3 No âmbito federal, as decisões condenatórias envolvendo 

créditos da administração direta não são inscritas em dívida 

ativa. Por outro lado, os acórdãos envolvendo créditos da 

administração indireta são inscritos em dívida ativa.

4  Segundo Ferraz (2003), a Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas português submete a execução de suas decisões 

aos “Tribunais Tributários de primeira instância”, com 

aplicação do “processo de execução fiscal”.

5 A posição pessoal do autor deste artigo é a submissão 

da cobrança judicial das decisões condenatórias ao rito 

executório da LEF, sem que haja a necessidade de prévia 

inscrição em dívida ativa. Nada obstante isto, a matéria 

é bastante controvertida, como se pode constatar no 

recente Acórdão nº 1.603/2011– TCU – Plenário, de 

relatoria do Ministro Ubiratan Aguiar. 

6 Cabe destacar que a jurisdição especial de contas 

aproxima-se, guardadas as devidas especificidades, do 

exame da prestação de contas dos órgãos partidários 

pela Justiça Eleitoral. Nos termos do art. 37, § 6º, da Lei 

nº 9.096, de 1995, com a redação que lhe imprimiu a Lei 

nº 12.034, de 2009, o exame da prestação de contas dos 

órgãos partidários tem caráter jurisdicional.

7 A aplicação de multas ocorre não só em processos de 

contas, mas também em processos de fiscalização.

8 Um processo de contas pode conter mais de um 

responsável cujas contas serão julgadas.
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9 A LOTCU prevê ainda, em seu art. 44, § 2º, a possibilidade 

de o TCU decretar, por prazo não superior a um ano, a 

indisponibilidade de bens do responsável, tantos quantos 

considerados bastantes para garantir o ressarcimento dos 

danos em apuração.

10 Uma alternativa ainda mais ousada seria permitir que, 

diante de fortes indícios de desvio de recursos públicos, a 

Controladoria-geral da União (CgU) pudesse acionar a AgU 

visando ao arresto dos bens antes mesmo que o processo 

de tomada de contas especial fosse encaminhado ao TCU.

11 Palestra proferida em 09/06/2011 por André Luiz de 

Almeida Mendonça, Diretor do Departamento de 

Patrimônio Público e Probidade Administrativa da AgU, 

por ocasião do II Seminário Nacional de Fiscalização e 

Controle de Recursos Públicos, realizado na Câmara dos 

Deputados.

12 Palestra proferida em 09/06/2011 por guilherme Henrique 

de La Rocque Almeida, Secretário-geral de Controle 

Externo do TCU, por ocasião do II Seminário Nacional de 

Fiscalização e Controle de Recursos Públicos, realizado na 

Câmara dos Deputados.

13 A inscrição implicaria o deslocamento da competência 

executória para a Procuradoria-geral da Fazenda Nacional 

(PgFN), por força do disposto no art. 23 da Lei nº 11.457, 

de 16 de março de 2007.

14 No âmbito federal, a execução judicial de multas aplicadas 

pelo TCU compete à PgU, inclusive no caso de multas 

aplicadas a gestores de entidades da administração 

indireta, pois o recolhimento de multas reverte 

diretamente aos cofres da União.

15 Exceção feita às multas aplicadas pelo TCM-RJ e pelo 

TCM-SP (órgãos municipais), cujos valores são revertidos 

aos cofres municipais, incumbindo o ajuizamento da 

execução à Procuradoria do respectivo Município.

16 Segundo Miola (2011), o Projeto ACD tem propiciado 

inclusive uma proveitosa interação entre o MP/TCE-RS e 

o Ministério Público Estadual.

17 Palestra proferida por ocasião do III Congresso da 

Advocacia Pública, realizado em Brasília de 8 a 11 de 

setembro de 2009.

18 Encontra-se em vigor acordo de cooperação técnica 

firmado entre a AgU e o TCU em 09/04/2008.

19 Tal redução na intempestividade do encaminhamento de 

processos de cobrança executiva deve-se, em boa parte, 

ao disposto no item 9.2.1 do Acórdão nº 995/2008 – 

Plenário, segundo o qual o descumprimento dos prazos 

fixados na Resolução-TCU nº 178/2005, para autuação e 

encaminhamento dos processos de cobrança executiva, 

passou a ser caracterizado como desídia, nos termos 

do art. 117, XV, da Lei nº 8.112, de 1990, sujeitando o 

infrator às sanções disciplinares cabíveis.

20 Encontra-se em tramitação, no Senado Federal, a PEC nº 

25/2009, que pretende atribuir capacidade postulatória 

ativa aos Tribunais de Contas para o ajuizamento da 

execução de suas decisões.

21 Alvares (1996) considera importante a criação de 

mecanismos legais para dar efetividade às decisões do 

TCU e entende como válida a alternativa de conferir 

poderes para que o Tribunal execute perante a Justiça 

suas próprias decisões.

22 Entrevista concedida ao jornal Diário do Nordeste 

(Fortaleza-CE) de 13/12/2010.

23 Assim, por exemplo, a execução trabalhista pode ser 

promovida ex officio pela Justiça do Trabalho. 

24 Palavras de Rui Barbosa, Ministro da Fazenda, na Exposição 

de Motivos ao Decreto nº 966-A, de 7 de novembro de 

1890, que criou o Tribunal de Contas da União. 
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Desenvolvimento sustentável: 
paradigmas, conceitos, 
dimensões e estratégias
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1. INTRODUçãO

O propósito deste artigo é o de contri-
buir para os debates que se seguem sobre de-
senvolvimento sustentável, em face da Rio+20 
(Conferência das Nações Unidas sobre Desen-
volvimento Sustentável que foi realizada no Rio 
de Janeiro em junho de 2012).

Para tanto, o ensaio procura mostrar 
como se chegou até aqui, ou seja, traçar uma 
linha do tempo com os principais aconteci-
mentos nesta área (Seção II), bem como dis-
correndo sobre os paradigmas (Seção III) e as 
dimensões (Seção IV) do desenvolvimento sus-
tentável para, finalmente, (Seção V) concluir 
pela necessidade de um instrumento prático - 
uma estratégia de desenvolvimento sustentável 
- que possibilite aos países e às organizações 
acabar com o discurso retórico da proteção 
ambiental e efetivar medidas com resultados 
de curto prazo.

Neste novo milênio teve início um movi-
mento de promoção do desenvolvimento sus-
tentável (responsabilidade social e ambiental) 
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por parte de empresas e governos. No âmbito 
do setor público, as empresas públicas e so-
ciedades de economia mista (principalmente) 
começam a aderir a uma gestão que incorpora 
princípios da responsabilidade social, inclusive 
com publicação de balanços sociais. Há, então, 
uma tentativa de incorporar objetivos sociais e 
ambientais às metas de eficiência econômica, 
mediante ações próprias ou apoio a programas 
públicos do governo voltados para inclusão so-
cial, erradicação da pobreza e da fome, comba-
te à corrupção e proteção ambiental.

 O desafio atual é internalizar os con-
ceitos e práticas deste processo e verificar se 
ele efetivamente contribui para uma agenda 
social, alicerçada nos pilares do desenvolvi-
mento sustentável.

O paradigma do desenvolvimento susten-
tável (DS) coloca órgãos e entidades governa-
mentais frente ao desafio de prestar contas à 
sociedade das ações com foco neste novo mo-
delo. A tarefa de tais entes é de liderar pelo 
exemplo, à medida que demonstram progresso 
em seus objetivos em termos de desenvolvi-

mento sustentável. Na prática essa tarefa as-
sume duas dimensões: (i) o setor público deve 
estabelecer políticas de longo alcance que cata-
lisem o desenvolvimento sustentável (ou seja, 
atuar como agente vetor do DS); (ii) ao mesmo 
tempo, ele deve prestar contas do desempenho 
das próprias operações em termos de susten-
tabilidade, incluindo desde a administração de 
recursos humanos e das instalações, até aqui-
sição/fornecimento de bens e serviços (ou seja, 
atuar como agente promotor do DS).

Um dos reflexos deste novo paradigma é 
a proposta de uma Lei de Responsabilidade So-
cial que já começa a ser discutida no Congres-
so Nacional. Sendo um compromisso do qual 
a sociedade passa a exigir de um orçamento a 
fim de promover um desenvolvimento efetiva-
mente sustentável e não apenas voltado para o 
equilíbrio econômico-financeiro das contas pú-
blicas. Ao mesmo tempo, busca-se uma forma 
de prestação de contas pautada por resultados 
sociais das políticas, dos programas, projetos 
e atividades do setor público (eficácia e efe-
tividade), para que não se tenha apenas uma 
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análise dos tradicionais balanços patrimonial, 
econômico e financeiro (eficiência). 

 Todas estas questões devem começar 
a fazer parte da agenda desenvolvida no pro-
cesso de elaboração, tramitação, aprovação 
e fiscalização do orçamento público federal. 
Tais tarefas envolvem profissionais de diver-
sas áreas de conhecimento, os quais necessi-
tam, portanto, especializar-se na temática do 
desenvolvimento sustentável para poderem 
melhor atuar na prática. 

2. MEIO AMBIENTE E DESENvOLvIMENTO 
SUSTENTávEL - LINhA DO TEMPO

Ao longo do Século XX houve uma gran-
de transformação da relação homem com a 
natureza. Abaixo listamos, em ordem crono-
lógica, os fatos mais importantes relacionados 
com tal mudança, os quais podem ser causa e/
ou consequência.

•	 1920 – Criação da Liga das Nações 
para promover a paz e a segurança no 
pós-guerra.

•	 1934 – No Brasil é realizada a 1ª Conferência 
Brasileira de Proteção à Natureza.

•	 1937 – Criado o 1º Parque Nacional 
Brasileiro, o Parque Nacional de Itatiaia.

•	 1945 – Criação da ONU
•	 1948 – A ONU publica a Declaração dos 

Direitos Humanos. Criação da União 
Internacional para a Conservação da 
Natureza (UICN), por um grupo de cien-
tistas vinculados à ONU.

•	 1949 – Realizada a Conferência Científica 
da ONU sobre a Conservação e a Utilização 
de Recursos.

•	 1958 – Criada no Brasil a Fundação 
Brasileira para a Conservação da Natureza.

•	 1960 – Formação do Clube de Roma, 
associação de cientistas políticos e em-
presários preocupados com questões 
globais.

•	 1962 – Publicação do livro Silent Spring 
de Rachel Carlon, que contribuiu para a 
criação da Agência de Proteção Ambiental 
dos EUA - EPA.

•	 1968 – Conferência Intergovernamental 
para o Uso Racional e a Conservação da 
Biosfera, organizada pela Unesco.

•	 1971 – Nasce o Greenpeace.
•	 1972 – Divulgação do primeiro relatório 

do Clube de Roma, The Limits of Growth, 
evidenciando a insustentabilidade do mo-
delo de produção e consumo vigentes.

•	 1972 – Conferência de Estocolmo – 
Conferência das Nações Unidas sobre o 
Ambiente Humano, que como resulta-
do dá origem ao PNUMA (Unep) e ao Dia 
Mundial do Meio Ambiente (5 de junho).

•	 1973 – Surge o termo ecodesenvolvi-
mento, colocado como alternativa à 
concepção clássica de desenvolvimen-
to, com alguns aspectos articulados por 
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Ignacy Sachs, os quais abordavam prio-
ritariamente a questão da educação, da 
participação, da preservação dos recur-
sos naturais juntamente com a satisfação 
das necessidades básicas.

•	 1974 – Reunião da Conferência das ONU 
sobre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTD) e do PNUMA, resultou na 
Declaração de Cocoyok, afirmando que 
a causa da explosão demográfica era a po-
breza, que também gerava a destruição 
desenfreada dos recursos naturais.

•	 1975 - O PNUMA e 13 organizações da 
ONU contribuem para o aprofundamento 
da Declaração de Cocoyok, que gerou o de-
nominado Relatório Dag-Hammarskjold, 
o qual aponta a relação entre o abuso do 
poder e os problemas de degradação am-
biental e críticas à sociedade industrial e 
aos países industrializados.

•	 1977 – A França cria a lei do balanço so-
cial, contemplando os direitos humanos 
no ambiente de trabalho.

•	 1980 – A UICN juntamente com o PNUMA 
e o WWF lançam o documento World 
Conservation Strategy, o qual afirma que 
a conservação da natureza não poderia ser 
alcançada sem o desenvolvimento neces-
sário para aliviar a pobreza e a miséria.

•	 1983 – Criada, pelo PNUMA, a Comissão 
Mundia l  sobre  Meio  Ambiente  e 
Desenvolvimento (CMMAD), por inter-
médio da ONU, também conhecida como 
Comissão Brundtland, com o objetivo 
de reexaminar os problemas críticos do 
meio ambiente e desenvolvimento do pla-
neta e formular propostas realistas para 
solucioná-las.

•	 1986 – O desastre de Chenorbyl (na 
URSS) ascende as discussões sobre os 
perigos da energia nuclear.

•	 1987 – Relatório Final da Comissão 
Brundtland, Nosso Futuro Comum. 

•	 1991 – A UICN o PNUMA e o WWW lan-
çam o documento Caring for the Earth, 
ampliando o conteúdo do documento an-
terior World Conservation Strategy.

•	 1992 – Conferência da ONU sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), a Rio-92 ou Eco-92 ou 
Cúpula da Terra, saudada como o mais 
importante e promissor encontro plane-
tário do século XX, com representantes 
de 179 países e 100 chefes de Estado, na 
qual foram aprovados os seguintes docu-
mentos oficiais: Declaração do Rio sobre 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento; 
Convenção sobre Mudanças Climáticas; 
Declaração de Princípios sobre Florestas; 
Agenda 21 Global da ONU, na qual os 
signatários comprometeram-se a definir 
sua própria Agenda, fixando prioridades, 
envolvendo a sociedade e o governo, pro-
movendo parcerias e introduzindo meios 
de implementação de políticas e progra-
mas capazes de reverter os processos de 
insustentabilidade do modelo de desen-
volvimento em vigor no mundo.

•	 1992 - O Clube de Roma publica o rela-
tório Além dos Limites, que apresenta 
de modo contundente os prejuízos pro-
vocados pelo homem no meio ambiente e 
a incapacidade da natureza de se regene-
rar na mesma velocidade de degradação.

•	 1993 – Lançamento da certificação am-
biental ISO 14000. É fundado o Forest 
Stewardship Council (FSC) para dispor 
sobre uso sustentável das florestas.

•	 1996 – Criação da British Standards BS 
8800, para certificar a gestão da seguran-
ça e da saúde no trabalho.

•	 1997 – Surge o Global Reporting 
Initiative (GRI),para relatar as ativida-
des sustentáveis das companhias.

•	 1999 – O Secretário-Geral da ONU, 
Kofi Annan, lança as bases para o Pacto 
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Global, primeira proposta vinda da ONU 
tratando do tema responsabilidade social 
empresarial. Lançada a AA1000, norma 
de prestação de contas para assegurar a 
qualidade da contabilidade, auditoria e 
relato social ética nas empresas.

•	 2000 – na UNESCO foi aprovada a Carta 
da Terra, apresentada e assumida pela 
ONU em 2002, que baseada em princí-
pios e valores fundamentais, serve como 
um código ético planetário equivalen-
te à Declaração Universal dos Direitos 
Humanos no que concerne à sustentabi-
lidade, à equidade e à justiça. Criação dos 
Indicadores Ethos de Responsabilidade 
Social Empresarial (RSE). Lançamento 
oficial do Pacto Global. Realização da 
Cúpula do Milênio, considerada a maior 
reunião de dirigentes mundiais de to-
dos os tempos, de onde saíram as Metas 
do Milênio.

•	 2002 – Realização da Conferência Mundial 
sobre Desenvolvimento Sustentável da 
ONU, em 2002 na África do Sul (Rio+10), 
na qual o conceito de desenvolvimen-
to sustentável assume uma abordagem 
integrada, pois passa a incluir, além dos as-
pectos sociais, econômicos e ambientais 
(o tradicional tripé), questões políticas 
(ou político-institucional) e culturais na 
busca do equilíbrio entre as necessidades 
e as prioridades não somente de gerações 
distintas, mas também entre diferentes 
grupos e gerações no presente. 

•	 2002 - A Comissão de Políticas de 
Desenvolvimento Sustentável e da 
Agenda 21 Nacional (CPDS), criada por 
decreto presidencial em 26/02/1997, pu-
blica o documento Agenda 21 Brasileira 
– Ações Prioritárias com o objetivo de 
internalizar nas políticas públicas do país 
os valores e princípios do desenvolvimen-
to sustentável.

•	 2012 -  Rio+20:  Conferência  das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável - Rio de Janeiro – junho/2012.

3. PARADIGMAS DO DESENvOLvIMENTO 
SUSTENTávEL

O paradigma mestre do DS é promover 
um desenvolvimento que represente efetiva-
mente bem-estar, justiça, cidadania e qualida-
de de vida para as atuais e futuras gerações. 
Para melhor entender o conceito de DS é me-
lhor separar o significado de cada termo.

Desenvolvimento: 

•	 nas ciências sociais, desenvolvimento 
sugere a evolução dos sistemas so-
ciais humanos de mais simples a mais 
complexos;

•	 crescimento é condição indispensá-
vel para o desenvolvimento, mas não 
suficiente;

•	 desenvolvimento: crescimento dos 
meios de produção, acumulação, inova-
ção técnica e aumento da produtividade.

Sustentável:

•	 sustentar: segurar, suportar, apoiar, re-
sistir, conservar, manter;

•	 sustentável: capacidade de suporte do 
binômio recursos-população.

Para se falar de sustentabilidade é pre-
ciso conectar o termo à sua etimologia. A sus-
tentabilidade é a capacidade de um processo 
ou forma de apropriação de recursos continu-
ar a existir por um longo período. Isso nos leva 
à expressão desenvolvimento sustentável. Por 
sua vez, cabe distinguir os termos desenvol-
vimento sustentado e desenvolvimento sus-
tentável, que, frequentemente, se confundem. 
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O termo desenvolvimento sustentado, 
que já está em desuso, refere-se ao desenvolvi-
mento conquistado em período recente e que 
precisa vigorar, doravante, em clima previsí-
vel de crescimento com estabilidade, baseado 
em medidas restritivas, indispensáveis para se 
atingir novo patamar de crescimento, ao mes-
mo tempo em que é pré-condição para a con-
tinuidade do crescimento. Tais medidas, de 
ordem macroeconômica, consubstanciam-se 
basicamente no controle da dívida pública, na 
responsabilidade fiscal e no equilíbrio orça-
mentário e financeiro.

A expressão desenvolvimento susten-
tável, por sua vez, apresenta uma perspecti-
va mais abrangente. Ele pode ser entendido 
como um conjunto de mudanças estruturais 
articuladas, que, dentro de um novo modelo da 
sociedade da informação e do conhecimento, 
internalizam a dimensão da sustentabilidade 
em diversas dimensões: social, econômica, am-
biental, político-institucional e cultural.

Desenvolvimento sustentável – defini-
ção clássica (Nosso Futuro Comum - WORLD 
COMMISSION, 1987):

“Desenvolvimento sustentável é um 

novo tipo de desenvolvimento capaz de 

manter o progresso humano não apenas 

em alguns lugares e por alguns anos, mas 

em todo o planeta e até um futuro lon-

gínquo. É aquele que atende às necessi-

dades do presente sem comprometer a 

capacidade de as gerações futuras aten-

derem as suas próprias necessidades. É, 

em essência, um processo de transforma-

ção no qual a exploração dos recursos, 

a direção dos investimentos, a orienta-

ção do desenvolvimento tecnológico e a 

mudança institucional se harmonizam e 

reforçam o potencial presente e futuro, 

a fim de atender às necessidades e aspi-

rações humanas”. 

Além desta clássica definição de desen-
volvimento sustentável, podemos enumerar 
as seguintes:

•	 Um conceito normativo que envolve 
compromissos entre objetivos sociais, 
ecológicos e econômicos.

•	 Uma nova maneira de perceber as solu-
ções para os problemas globais, que não 
se reduzem apenas à degradação am-
biental, mas que incorporam dimensões 
sociais, políticas e culturais, como a po-
breza e a exclusão social.

•	 Um processo que promove o desenvol-
vimento econômico sem deteriorar ou 
prejudicar a base de recursos (humanos 
e naturais) que lhe dá sus tentação.

•	 O mais recente conceito que relaciona 
as coletivas aspirações de paz, liberdade, 
melhoria das condições de vida e de um 
meio ambiente saudável.
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•	 Um vetor no tempo de objetivos sociais 
desejáveis, tais como: incrementos de 
renda per capita, melhorias no estado 
de saúde, níveis educacionais aceitá-
veis, acesso aos recursos, distribuição 
mais eqüitativa de renda e garantia de 
maiores liberdades fundamentais.

•	 Um novo paradigma de orientação dos 
processos e reavaliação dos relaciona-
mentos da economia e da sociedade 
com a natureza, bem como das rela-
ções do Estado com a sociedade civil.

•	 Discutir a permanência ou a durabili-
dade da estrutura de funcionamento 
de todo o processo produtivo sobre o 
qual está assentada a sociedade huma-
na contemporânea.

•	 A tentativa de administrar a voracida-
de humana.

•	 Administrar o nosso presente tendo 
em vista o futuro dos outros, através 
de uma arbitragem entre o desejável 
altruísta e o possível egoísta.

•	 Uma declaração moral sobre como de-
veríamos viver sobre o planeta e uma 
descrição das características físicas e 
sociais que deveriam existir no mundo.

•	 Uma estratégia por meio da qual comu-
nidades buscam um desenvolvimento 
que também beneficie o meio ambiente 
local e a qualidade de vida.

•	 Um importante guia para comunida-
des que descobriram que os métodos 
tradicionais de planejamento e de-
senvolvimento estão criando, em vez 
de resolver,  problemas sociais  e 
ambientais.

•	 Um conceito antropocêntrico que 
rompe com a antiga abordagem con-
servacionista em relação aos recursos 
naturais e com a tendência de colo-
car as outras espécies acima dos seres 
humanos.

4. DIMENSõES DO  
DESENvOLvIMENTO SUSTENTávEL

O conceito de desenvolvimento susten-
tável surgiu no cenário global em 1987 no re-
latório “Nosso Futuro Comum”, da Comissão 
Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento da ONU. O termo DS foi, então, defini-
do como o “desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente sem comprometer 
a capacidade de gerações futuras de satisfazer 
suas próprias necessidades”. Na prática o que 
se queria era que o desenvolvimento econômi-
co levasse em conta os impactos ambientais 
e sociais. Assim, qualquer tipo de desenvol-
vimento, para ser definido como sustentável, 
deveria incluir, por meio de uma abordagem 
integrada, aspectos sociais, econômicos e am-
bientais (o “tripé”). 

A Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, Rio-92, 
sediou o fórum no qual este conceito foi am-
plamente discutido. Na ocasião, 179 chefes de 
Estado e de Governo assinaram a Agenda Glo-
bal da ONU, comprometendo-se a definir a pró-
pria Agenda, fixando prioridades, envolvendo a 
sociedade e o governo, promovendo parcerias 
e introduzindo meios de implementação de 
políticas e programas capazes de reverter os 
processos de insustentabilidade do modelo de 
desenvolvimento em vigor no mundo.

Neste início de milênio, principalmente 
em função da Conferência Mundial sobre De-
senvolvimento Sustentável da ONU, realizada 
em 2002 na África do Sul, o conceito de de-
senvolvimento sustentável assume uma abor-
dagem integrada, pois passa a incluir, além dos 
aspectos sociais, econômicos e ambientais (o 
tradicional tripé), questões políticas (ou políti-
co-institucional) e culturais na busca do equilí-
brio entre as necessidades e as prioridades não 
somente de gerações distintas, mas também 
entre diferentes grupos e gerações no presen-
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te. A preocupação com os aspectos políticos 
e culturais da sustentabilidade irão garantir o 
equilíbrio entre as necessidades e as priorida-
des de diferentes grupos ou gerações.

No Brasil o principal reflexo disso é en-
contrado no documento oficial do Governo 
Brasileiro, “Agenda 21 Brasileira – Ações Prio-
ritárias”, elaborado em 2002, o qual pretende 
esboçar uma “proposta realista e exeqüível de 
desenvolvimento sustentável para o país, le-
vando-se em consideração suas restrições eco-
nômicas, políticos-institucionais e culturais”. 
Por sua vez, o IBGE, na publicação “Indicado-
res de Desenvolvimento Sustentável – Brasil 
2004”, apresenta tais indicadores organizados 
em quatro dimensões: “ambiental, social, eco-
nômica e institucional”. O Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) também já fala em “supera-
ção dos limites da intervenção ecológica para 
fazer o debate e a ação avançarem na direção 
da sustentabilidade socioambiental, segundo os 
princípios estabelecidos nas diretrizes do Mi-
nistério do Meio Ambiente: Desenvolvimento 
Sustentável, Transversalidade, Fortalecimento 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente, Con-
trole e Participação Social”. 

O Plano Plurianual 2004-2007 do Gover-
no Federal, igualmente, mostrou sinais de in-
clusão de questões ligadas ao desenvolvimento 
sustentável na parte dos megaobjetivos: 

I. Inclusão social e redução das desigual-
dades sociais; 

II. Crescimento com geração de emprego 
e renda, ambientalmente sustentável e 
redutor das desigualdades regionais; e 

III. Promoção e expansão da cidadania e 
fortalecimento da democracia. 

No campo internacional diversos países 
também reformulam suas ideias sobre as di-
mensões do DS. A Agência Canadense para o 
Desenvolvimento Internacional (CIDA), por 
exemplo, estabelece que as dimensões do DS 
envolvam uma grande escala de atividades eco-
nômicas, sociais, ambientais e institucionais 
que são interdependentes e mutuamente ba-
lanceadas. Assim, por exemplo: nenhuma ativi-
dade econômica que degrada o meio ambiente 
será sustentável; é inútil, ou seja, insustentá-
vel, oferecer salas de aula se as crianças têm 
que trabalhar para ajudar na sobrevivência da 
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família; nenhum programa agrícola será sus-
tentável sem que ele planeje conscientemente 
a inclusão diferenciada das mulheres, ou seja 
levando em conta as necessidades específicas, 
pois são elas, geralmente, o principal grupo 
produtivo nesta área; nenhum país consegue 
se livrar sozinho da pobreza se ele está lutando 
para saldar dívidas internacionais ou envolvido 
em conflitos armados.

Outras instituições e autores, levando em 
conta a expansão das dimensões do conceito de 
desenvolvimento sustentável para além do tra-
dicional tripé, formularam diferentes aborda-
gens para a questão. Como exemplos, citam-se 
as abordagens de distintos agentes: um cien-
tista social e filósofo cristão (Leonardo Boff), 
um ‘economista ambiental’ (Ignacy Sachs), um 
grupo empresarial multinacional (Grupo Arce-
lor) e um pesquisador da área de Administra-
ção (Hans Michael Van Bellen):

5. LEONARDO BOFF

•	 Ecologia Ambiental: ser humano integra-
do ao meio ambiente.

•	 Ecologia Social: priorizar o saneamen-
to básico, a rede escolar e o combate à 
injustiça.

•	 Ecologia Mental: nova ética, nova rela-
ção com a natureza (não destrutiva e 
benevolente).

•	 Ecologia Integral: não separação entre a 
terra e a humanidade; seres humanos são 
seres universais.

6. IGNACy SAChS

•	 Sustentabilidade social: parte do princí-
pio da justiça social, ou seja, embasa-se 
nos conceitos de melhor distribuição de 
renda e de bens, de modo a permitir a re-
dução das diferenças nos padrões de vida 
entre as classes sociais.

•	 Sustentabilidade econômica: refere-se 
ao ótimo locacional e à gestão eficiente 
dos recursos, assim como a um constan-
te fluxo de inversões públicas e privadas 
que, necessariamente, devem ser anali-
sadas não somente pela ótica do retorno 
empresarial, mas também em termos de 
retorno social.

•	 Sustentabilidade ecológica: relaciona-se 
com o uso adequado dos recursos dos di-
versos ecossistemas, com destaque para 
os produtos fósseis e resíduos de origem 
industrial. Esse processo de simbiose 
pode ser equilibrado por meio de tecno-
logias apropriadas ao desenvolvimento 
urbano, rural e industrial. Define um 
arcabouço institucional ajustando o de-
senho das instituições a um novo modelo 
de proteção dos recursos naturais.

•	 Sustentabilidade espacial: é adquirida a 
partir da equidade distributiva territorial 
dos aglomerados humanos e econômi-
cos, objetivando minimizar o impacto 
das regiões metropolitanas, proteger os 
ecossistemas frágeis e instituir unidades 
de reservas naturais a fim de proteger a 
biodiversidade.

•	 Sustentabilidade cultural: inclui soluções 
criativas para o conceito de ecodesenvol-
vimento, por meio de soluções específicas 
que possibilitem a continuidade cultural, 
contemplando-se a região, sua cultura e 
ecossistema.

•	 Sustentabilidade ambiental: consiste em 
se respeitar a capacidade de suporte, re-
sistência e resiliência dos ecossistemas.

•	 Sustentabilidade política nacional: ba-
seada na democracia e no respeito aos 
direitos humanos, de modo que o Estado 
implemente um projeto nacional em par-
ceria com todos os atores desse processo.

•	 Sustentabilidade política internacional: 
consiste na aplicação do princípio da 
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precaução na gestão dos ativos ambien-
tais, assim como em garantir a paz entre 
as nações e promover a cooperação inter-
nacional nas áreas financeira e de ciência 
e tecnologia.

7. GRUPO ARCELOR

•	 Visão Econômica da Sustentabilidade: 
a atividade econômica é a base do de-
senvolvimento sustentável. Porém, é 
imprescindível o equilíbrio entre homem, 
negócio e natureza. Não existe susten-
tabilidade em sociedades improdutivas. 
Mas qualquer iniciativa deve primar pela 
harmonia entre as duas grandes Ecos: 
Economia e Ecologia.

•	 Visão Ambiental da Sustentabilidade: a 
sustentação dos recursos naturais só de-
pende de uma coisa: atitude. Aprimorar, 
continuamente, as relações com o corpo 
que nos cerca, o meio em que vivemos 
e as pessoas à nossa volta é a melhor 
forma de evitar a aridez da consciência 
ambiental.

•	 Visão Social da Sustentabilidade: a res-
ponsabilidade deve começar dentro de 
casa, oferecendo oportunidades a todas 
as formas de organização, focadas na 
produtividade. Podemos olhar divisões 
geopolíticas, etnias, minorias, diferenças, 
ou ver, através delas, o mosaico do respei-
to que brinda ao convívio e à harmonia 
ao unificar visões.

•	 Visão Política da Sustentabilidade: a teia 
da vida requer uma ação em rede, multi-
plicando recursos, mobilizando pessoas e 
instituições, promovendo a abrangência e 
a autossustentação. A certeza do amanhã 
depende de gestão. O interesse de quem 
governa deve elevar o bem comum aci-
ma de qualquer interesse que significar 
descontinuidade.

•	 Visão Cultural da Sustentabilidade: um 
sopro de criatividade resgata o passado 
e finca raízes referenciais ao dar forma 
ao barro; a habilidade repassada susten-
ta a tradição, esculpindo alternativas de 
inclusão. Assegurar a perpetuação de cul-
turas não significa isolá-las; sobretudo, 
integrá-las e conservá-las, como uma ma-
lha imprescindível na tapeçaria plural da 
diversidade.

•	 Visão Espiritual da Sustentabilidade: 
resgatar as raízes emocionais da respon-
sabilidade nos remete à compaixão e à 
certeza de que tudo merece existir. Olhar 
as partes e o todo é uma forma de ver Deus. 
Religiosidade é método. Espiritualidade é 
vivência É possível ser religioso sem ser 
espiritual. Mas será sustentável apenas a 
intenção orientada pela Luz.
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8. hANS MIChAEL vAN BELLEN

•	 Sustentabilidade da perspectiva econô-
mica: abrange alocação e distribuição 
eficiente dos recursos naturais dentro de 
uma escala apropriada; o mundo é visto 
em termos de estoque e fluxo de capital: 
monetário ou econômico, ambiental e/
ou natural, humano e social.

•	 Sustentabilidade da perspectiva social: a 
ênfase é dada à presença do ser humano 
na ecosfera; a preocupação maior é com 
o bem-estar humano, a condição huma-
na e os meios utilizados para aumentar 
a qualidade de vida dessa condição.

•	 Sustentabilidade da perspectiva ambien-
tal: a principal preocupação é relativa 
aos impactos das atividades humanas 
sobre o meio ambiente.

•	 Sustentabilidade da perspectiva geográ-
fica: pode ser alcançada por meio de uma 
melhor distribuição dos assentamentos 
humanos e das atividades econômicas; 
deve-se procurar uma configuração ru-
ral-urbana mais adequada para proteger 
a diversidade biológica, ao mesmo tempo 

em que se melhora a qualidade de vida 
das pessoas.

•	 Sustentabilidade da perspectiva cul-
tural: está relacionada ao caminho da 
modernização sem o rompimento da 
identidade cultural dentro de contextos 
espaciais específicos.

Acontece, porém, que a problemática 
do DS no âmbito governamental ficou redu-
zida a planos e agendas que, na maioria das 
vezes, eram mera retórica. Na ocasião da Con-
ferência da ONU de 2002 (World Summit on 
Sustainable Development), por exemplo, foi 
verificado que, desde a Rio 92, na prática pou-
co se tinha avançado nos compromissos feitos 
há dez anos.

A dificuldade parece ter sido trazer o 
conceito global de DS para os níveis nacio-
nal regional, local e, finalmente, organizacio-
nal (institucional), onde as coisas realmente 
acontecem. Ou seja, no fundo, havia um pro-
blema em se levar o conceito do discurso (te-
oria) à prática. 

As dimensões espaciais do desenvolvi-
mento sustentável, locus receptivo da ação 

FIGURA 1 
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(Figura 1), que não se confundem com as di-
mensões (pilares) conceituais (Figura 2, in-
fra) precisam ser bem delimitadas para que 
se tenha uma noção clara de onde ocorre o 
impacto principal da ação executada/planeja-
da. Uma ação que intenta promover o desen-
volvimento sustentável pode ter um impacto 
num locus diferente do planejado, o que pode 
levar o agente à errônea percepção de que 
não houve sucesso, quando na verdade a con-
tribuição da ação está sendo efetiva para o 
DS, porém numa perspectiva diferente. Por 
exemplo, uma organização com atividades que 
contribuem basicamente para o DS organiza-
cional pode achar que não necessita de uma 
estratégia de desenvolvimento sustentável 
porque entende, erroneamente, que não está 
ao seu alcance tal empreitada. A concepção 
holística do DS implica que as dimensões es-
paciais estão interligadas e desmitifica a idéia 
de que o DS está a cargo apenas das nações ou 
de organismos supranacionais. Na verdade, o 
locus mais importante da sua ocorrência está 
nas instituições públicas e privadas de qual-
quer natureza (organizacional), seguido das 
cidades e comunidades (local), pois são nestas 

FIGURA 2 
Dimensões Conceituais 
da Sustentabilidade 

dimensões que o cidadão tem oportunidade 
efetiva de participação.

9. CONCLUSãO: A ESTRATéGIA 
DE DESENvOLvIMENTO 
SUSTENTávEL (EDS)

Uma EDS, a exemplo da Agenda 21 Bra-
sileira, é uma plataforma de ação definida 
consensualmente com setores importantes 
do Estado (lideranças do Poder Executivo, 
Legislativo e Judiciário), do mercado (or-
ganizações produtivas) e da sociedade civil 
(comunidade científica, ONGs) para que a 
estratégia nacional para o desenvolvimento 
passe a ser orientada pelos princípios do DS. 
Ela pode ser considerada única opção capaz 
de compatibilizar os interesses das gerações 
presentes e futuras, pois tem como objetivo: 
internalizar, nas políticas públicas do país e 
em suas prioridades regionais e locais, os va-
lores e princípios do DS. 

Em um nível organizacional uma EDS 
pode ser tida como um mapa de valores e prin-
cípios que direcionam as atividades de uma 
organização de forma a que o progresso não 
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ocorra com desrespeito ao direito de gerações 
futuras e de terceiros nos aspectos ambientais, 
sociais, políticos, culturais e econômicos. É 
um programa participativo (o que pressupõe 
voluntariedade e consenso) que, inicialmente, 
analisa a situação da instituição, com base em 
parâmetros de sustentabilidade, e estabelece 
mecanismos e condições para que as ações 
presentes e futuras sejam executadas de forma 
sustentável, ou seja, conciliando proteção am-
biental, justiça social, respeito às diversidades 
culturais, estabilidade política e eficiência, 
eficácia e economia dos processos, sempre de 
uma forma integrada.

A EDS, todavia, precisa ser um docu-
mento vivo que deve ser incorporado ao co-
tidiano das organizações. Caso contrário, ele 
será mais uma das inúmeras cartas de “boas” 
intenções que, ao final, não levam a nada, nem 
sequer se transformam numa boa estratégia 
de marketing organizacional. “É disso que se 
trata”, como bem nos lembra do outra Sachs 
(o Jeffrey) neste trecho da entrevista ao Jornal 
Valor Econômico: 

A conferência do Rio em 1992 foi uma 

grande conquista da legislação ambien-

tal internacional. Três grandes tratados 

ambientais saíram de lá: a Convenção do 

Clima, a da Biodiversidade e a do Comba-

te à Desertificação. Quando olhamos para 

tudo isso 20 anos depois, temos três fun-

damentos da lei internacional, mas sem 

muito resultado. A mudança climática 

piorou dramaticamente e não temos um 

arcabouço no qual trabalhar. Registramos 

perdas gigantes em biodiversidade e en-

frentamos secas cada vez mais fortes nas 

regiões áridas. Acho que é justo dizer que 

nos últimos 20 anos houve muito debate 

sobre legislação e acordos, mas não muito 

progresso em ações concretas. Penso que 

teríamos de sair da Rio+20 com caminhos 

práticos. Em outras palavras: esses proble-

mas não devem ser deixados mais ao crivo 

de advogados. É preciso encontrar aborda-

gens de desenvolvimento sustentável que 

façam sentido, que sejam mensuráveis e 

possíveis de replicar. É disso que se trata.
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1. INTRODUçãO

O objetivo deste artigo é trazer à discus-
são a abordagem crítica do modelo de gestão 
por resultados, no que diz respeito à utiliza-
ção das informações sobre o desempenho e 
os resultados dos programas governamentais 
disponibilizadas pelos sistemas de avaliação, 
comparando-os com os pressupostos estabe-
lecidos na doutrina. Para tanto, utilizou-se as 
obras Challenging the Performance Move-
ment: Accountability, Complexity and Demo-
cratic Values de Beryl Radin e The Dynamics 
of Performance Management: constructing 
information and reform de Donald Moynihan.    

2. OS PRESSUPOSTOS E DESAFIOS 
DA GESTãO POR RESULTADOS

A Nova Gestão Pública (NGP), segun-
do o modelo analítico proposto por Toonen, 
caracteriza-se pela abordagem orientada para 
o negócio; para a gestão por resultados, com 
ênfase na melhoria da qualidade dos serviços 
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públicos e na responsabilização por desem-
penho. Como também, na separação das fun-
ções institucionais de regulação e execução; 
na busca da compatibilização entre deman-
das, recursos e provedores de bens e servi-
ços; e, quando possível, na substituição das 
instituições burocráticas pelas de mercado. 
(TOONEN apud LYNN Jr., 2006: p. 107)

O que se tem buscado com a adoção 
desse modelo de gestão é mais eficiência do 
Estado no provimento de bens e serviços à so-
ciedade, primando-se pelo equilíbrio fiscal, de 
forma a otimizar o uso dos recursos públicos 
com transparência e efetividade, garantindo-se 
a accountability das ações governamentais, 
mediante o controle do desempenho e dos re-
sultados, tanto pela sociedade, como pelo par-
lamento, com vistas a assegurar o alcance dos 
objetivos dos programas de governo, com o 
fim de melhor atender ao interesse público, 
na promoção do bem-estar social.

Em vista dessas premissas, a gestão por 
resultado tem orientado as reformas da admi-
nistração pública nas últimas décadas. No en-

tanto, a implementação requer a mudança de 
paradigmas, que segundo Moynihan, se con-
frontam com os paradigmas da administração 
pública tradicional, considerando, principal-
mente, dois pressupostos: a mudança no foco 
da gestão, que deixa de ser nos meios (inputs) 
para privilegiar os resultados (outcomes) e a 
flexibilização do controle, garantindo-se mais 
autonomia gerencial, mediante a diminuição 
da autoridade hierárquica. A relação entre o 
nível de adoção desses dois pressupostos re-
sultará em diferentes sistemas de gestão, na 
medida em que forem observados, conforme 
apresentado no quadro 1. 

O modelo de gestão por resultado (tipo-
-ideal) requer o fortalecimento da função pla-
nejamento, na medida em que busca uma 
maior consistência na definição de objetivos, 
prioridades e metas dos programas governa-
mentais, mensuráveis por indicadores ade-
quados ao acompanhamento do desempenho 
e dos resultados, que deveriam fornecer as in-
formações necessárias para o contínuo aper-
feiçoamento das ações (eficiência alocativa), 
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para responsabilização dos agentes públicos 
(responsabilização por desempenho), assim 
como para melhorar a alocação dos recursos 
no orçamento. 

Essas informações devem ser gerencia-
das em sistemas que possibilitem promover a 
accountability interna e externa. Interna no 
sentido de diminuir a assimetria de informa-
ções entre a burocracia e o parlamento, propi-
ciando um controle mais efetivo destes sobre 
aqueles. E, externa mediante a publicidade 
dos resultados do governo, garantindo-se mais 
transparência para a sociedade no que diz 
respeito ao uso dos recursos públicos.      

Ocorre que na administração pública 
tradicional, privilegia-se o gerenciamento dos 
meios, por intermédio dos controles normati-
vos, cuja eficiência é mensurada pela capaci-
dade dos gestores de executarem o orçamento 
disponível de acordo com os procedimentos 
legais. Além disso, a autonomia gerencial é 
reduzida, haja vista a rigidez do controle dos 
gastos, que dificulta as adequações necessá-
rias à utilização dos recursos para melhor al-
cançar os resultados.

Desta forma, Moynihan considera que 
para a avaliação da implementação do modelo 
de gestão por resultados, deve-se considerar 
a existência, consistência e abrangência de 
duas variáveis: a institucionalização dos sis-
temas de avaliação para mensurar o desempe-
nho dos programas governamentais e o grau 
de flexibilização dos controles gerenciais, tan-
to financeiro como para gestão de pessoas.

Segundo, ainda, esse autor, essas va-
riáveis são necessárias, mas não suficientes 
para assegurar a adoção do modelo de gestão 
por resultados. Além desses dois componen-
tes, Moynihan considera que, em que pese à 
gestão por resultados pressupor o controle 
do legislativo sobre a burocracia, mediante 
o uso das informações sobre o desempenho 
dos programas, órgãos e entidades governa-
mentais, o que se tem observado empirica-
mente, é o pouco uso dessas informações 
pelo parlamento, especialmente no que diz 

Baixo foco nos resultados Alto foco nos resultados

Alta autonomia 

gerencial

Sistemas pré-burocráticos

Foco em objetivos que não se 

relacionam ao desempenho ou a 

regras de probidade

Gestão por Resultados: tipo-ideal

Gerentes têm objetivos claros e autonomia para alcançá-los. 

Relaciona-se a efetividade de programas, alta eficiência técnica e 

accountability baseado em resultados 

Baixa 

autonomia 

gerencial

Sistemas burocráticos

Alto foco nos meios (inputs) e 

pouco incentivo ou autonomia para 

melhorar a eficiência técnica

Sistemas de Resultados com Restrições

Demanda por resultados, mas gerentes têm pouca autonomia 

para implementar as mudanças, com limitações para implementar 

medidas com vistas a melhoria do desempenho e a accountability 

dos resultados

Quadro 1 
Sistemas de Gestão de-
correntes da relação 
entre o nível de adoção 
dos pressupostos da 
Gestão por Resultados

Fonte: figura 2.1, Moynihan, 2006, p. 33 (tradução livre da autora)
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Acountability 
interna e Externa

respeito à melhoria na alocação dos recursos 
no orçamento. 

Essa constatação pode ser justificada a 
partir da análise dos fatores que motivaram 
os parlamentares a defender a necessidade de 
adoção dessas reformas, que tentem a maxi-
mizar os benefícios instrumentais e simbó-
licos do papel que representam: defender o 
melhor uso dos recursos públicos, a eficiên-
cia do Estado, a transparência das ações go-
vernamentais, assim como a accountability 
interna e externa. 

No entanto, existe um paradoxo entre 
os mecanismos impostos para alcançar os 
objetivos da accountability interna e exter-
na e os pressupostos da gestão por resulta-
dos, na medida em que para assegurar que 
as ações sejam executadas em conformidade 
com o aprovado no orçamento, os controles 
devem ser rigorosos, de forma a evitar des-
vios e falhas, diminuindo assim a autonomia 
gerencial, mas por outro lado favorecendo a 
supervisão e o controle político da burocracia 
que lhe é inerente.  

Outro fator destacado por Moynihan 
como necessário para o sucesso da gestão 
por resultados, diz respeito aos gestores go-
vernamentais. Ele considera que o impacto 

da gestão por resultado decorre não apenas 
da implemetação do modelo, mas também 
do perfil dos gestores públicos, que deve le-
var em consideração fatores como liderança, 
motivação, além da autonomia gerencial e da 
adequação dos recursos (figura 1).     

3. A GESTãO POR RESULTADOS E AS 
DIMENSõES DO DESEMPENhO

A ênfase no desempenho tem orientado 
as reformas gerenciais do setor público nas 
últimas décadas, refletindo a fusão entre os 
valores chaves do gerenciamento e da efici-
ência e mais recentemente, redefinida para 
incluir a efetividade (MOYNIHAN, 2008, p. 3).  

A abordagem clássica de mensuração de 
resultados, segundo Radin (2006), é composta 
de três etapas:

1. a identificação dos objetivos de médio 
e longo-prazo definidos para os pro-
gramas, assim como dos principais 
resultados esperados, tanto em termos 
de produtos (outputs1), quanto de im-
pactos (outcomes2);

2. a construção de indicadores para aferição 
do desempenho; e,

Figura 1 
Modelo de Gestão de 
Resultados – tipo ideal  
proposto por Moynihan 

Sistemas de avaliação 
do desempenho 
programas 
governamentais

Informações 
Desempenho 
(Resultados)

Eficiência 
Alocativa

Responsabilização 
por Desempenho

Parlamento

Requisitos Pressupostos

Capacidade gerencial:
•	 estrutura
•	 autonomia
•	 liderança
•	 recursos
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3. a coleta, a verificação e a análise dos 
dados com vistas a avaliar o nível de cum-
primento dos objetivos estabelecidos. 

Para Radin (2006), no entanto, a ativi-
dade de mensuração de resultados dos progra-
mas governamentais envolve três paradoxos:

1. espera-se que os resultados das avalia-
ções possam contribuir para melhorar 
a alocação dos recursos no orçamento;

2. a ênfase é na mensuração do impacto, 
sem que seja considerada devidamen-
te a complexidade e dificuldade de se 
medir os resultados de programas que 
envolvem diversos atores com diferen-
tes agendas e conflitos de valores dentro 
de um processo decisório  fragmentado; 

3. a relação de confiança entre os burocra-
tas e os cidadãos é conflituosa, em que 
pese o reconhecimento da sociedade de 
que para o alcance dos objetivos dos pro-
gramas se depende da burocracia.

Esses paradoxos decorrem fundamental-
mente da tensão entre os valores políticos e 
administrativos, cuja ênfase é na eficiência em 
detrimento de outros valores que emergem do 
sistema democrático e constantemente se con-
frontam com as normas de eficiência, como 

por exemplo, a equidade; como também na 
adoção das abordagens top-down, na confian-
ça nos modelos de avaliação one-size-fits-all, 
que acabam por dificultar o uso das informa-
ções por eles produzidas.

Os modelos tradicionais de avaliação 
de desempenho adotam como premissas que 
os objetivos dos programas estão claramente 
definidos, assim como as responsabilidades 
de cada um dos atores envolvidos no proces-
so de execução; que os impactos podem ser 
especificados independentemente das entra-
das (inputs), dos processos e dos produtos 
(outputs), como também que podem ser men-
surados, quantificados e controlados. Além 
disso, que os dados existem, são claros e acu-
rados e que as avaliações de desempenho 
podem ser entregues para um agente com au-
toridade para responder pelos seus resultados 
(RADIN, 2006, p. 19).

Fesler e Kettl apud Radin (2006, p. 39) 
têm argumentado que cinco questões afetam 
os impactos esperados dos programas:

1. a  i n c e r t e z a  q u e  a c o m p a n h a  o s 
programas;

2. os recursos necessários à sua execução;
3. as características das organizações que 

determinam como as burocracias rea-
gem aos problemas;

4. a liderança que orienta a burocracia na 
solução dos problemas;

5. a crescente interdependência en-
tre os diferentes níveis de governo e 
entre esse e as entidades privadas e 
não-governamentais. 
 Muitos programas apresentam uma 

complexa combinação de objetivos (múlti-
plos objetivos) que visam produzir resultados 
eficientes, efetivos e equitativos (múltiplos va-
lores) e usualmente os gestores públicos são 
desafiados a desenvolver formas de viabilizar 
a implementação de programas que apresen-
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tam objetivos conflitantes em relação aos re-
sultados que se espera alcançar. 

O Programa Banco de Alimentos, por 
exemplo, incluído na versão inicial do Pla-
no Plurianual 2004-2007, tinha por objetivo 
combater a fome por meio da recuperação de 
alimentos desperdiçados ao longo da cadeia 
produtiva, mas ainda adequados ao consumo 
humano. Para tanto, incentivava e apoiava a 
criação de bancos de alimentos públicos, por 
iniciativa de estados e municípios (TCU, 2005, 
p. 13). Conforme se depreende da leitura do 
objetivo, o combate à fome é o foco princi-
pal do programa, que seria operacionalizado 
mediante a recuperação do desperdiço e da 
criação de bancos. Ocorre que ao contemplar 
as perdas ao longo de toda a cadeia produti-
va, ou seja, do campo até o consumidor final, 
envolveu uma variedade de atores e setores, 
cuja mensuração da efetividade do programa, 
quanto à contribuição para combater a fome 
por meio da recuperação do desperdiço ao 
longo de toda cadeia produtiva é extremamen-
te difícil, pois sequer há clareza na definição 
do objetivo. 

Em vista dessa complexidade, os ges-
tores de programas preferem mensurar re-
sultados com foco nos processos, utilizando 
indicadores de eficiência, pois medir efetivida-
de, o impacto, requer consistência na formula-
ção dos objetivos dos programas e tempo para 
que se produzam os resultados desejados. Há 
que se ressaltar, ainda, que efetividade con-
templa várias abordagens, que não se limitam 
aos números, mas também a aspectos compor-
tamentais e cognitivos. Alguns programas têm 
por objetivo atingir resultados simbólicos e é 
extremamente difícil caracterizar e mensurar 
o simbólico.

Como exemplo, o Programa Nacional de 
Biblioteca Escolar (PNBE) (PPA 2000/2003) 
tinha por objetivo incentivar a leitura, por 
intermédio do conhecimento de obras literá-

rias e a consequente formação da consciência 
crítica dos alunos e dos professores, dotando 
as escolas públicas do ensino fundamental 
de acervo básico formado por obras de lite-
ratura, de referência e de outros materiais de 
apoio, além de disponibilizá-las à comunida-
de em geral (TCU, 2006, p. 25).  Destaca-se 
que um dos resultados esperados do progra-
ma é a formação de consciência crítica, que 
poderia, nesse caso, representar um objetivo 
simbólico, considerando a pouca capacidade 
de se avaliar o quanto as leituras dos livros 
distribuídos pelo programa possam ter contri-
buído para a formação da consciência crítica 
dos alunos e professores.   

Dentro da dimensão de efetividade, a 
questão da equidade tem merecido grande 
atenção e tem sido discutida por diversas 
entidades. O National Academy of Public 
Administration-NAPA (2002) reconheceu 
que há uma inter-relação entre equidade so-
cial e o movimento contemporâneo da ges-
tão por resultados, que estariam conectados 
pela questão-chave: desempenho para quem? 
Para análise da equidade no âmbito da ava-
liação das políticas públicas foi estabelecido 
pelo NAPA uma estrutura composta de seis 
áreas: acessibilidade (distribuição equita-
tiva considerando diferenças); integridade 
do processo (proteção de direitos); quali-
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dade dos serviços prestados em relação aos 
grupos atendidos; outcomes (definir dispari-
dades nos resultados em relação aos grupos 
populacionais); avaliabilidade (identificar 
as questões chaves ou problemas para cada 
política); e, implicações para os administra-
dores públicos (implicações para as agências 
governamentais diretamente e indiretamente 
envolvidas com a política). 

Muitos programas têm por objetivo pro-
mover a equidade por intermédio de processos 
que favoreçam o senso de justiça. No entanto, 
não é fácil incorporar mecanismos de mensu-
ração de equidade dentro da perspectiva de 
desempenho. Segundo Radin (2006, p. 97), 
essa constatação decorre de muitas razões, 
uma delas é que a definição de equidade não 
é clara e nem compartilhada por todos (justi-
ça, distribuição equitativa de bens e serviços; 
oportunidades iguais, compensação de desi-
gualdades passadas, igualdade entre grupos, 
igualdade de resultados e desempenho). Além 
disso, há resistência em incluir questões de 
equidade na mensuração de desempenho e 
forte tendência em avaliar desempenho com 
base em medidas de eficiência; como também, 
em decorrência de questões relacionadas aos 
dados e conflitos dentro da sociedade sobre 
essas questões.

4. CONCLUSãO

A moderna administração pública não 
pode mais ser concebida sem a existência dos 
sistemas de avaliação para mensurar o desem-
penho e os resultados dos programas governa-
mentais. No entanto, pouco se tem examinado 
sobre a contribuição desses sistemas para a 
melhoria da qualidade e da efetividade do gas-
to público. Afinal, para que servem as infor-
mações sobre os resultados dos programas?  
Os pressupostos do modelo de gestão por re-
sultados se confirmaram? 

Os autores mencionados dizem que não! 
Moynihan resgata a importância do papel das 
organizações no processo de gestão por resul-
tados, enfatizando características gerenciais 
e estruturais relevantes para a melhoria do 
desempenho. Radin, por outro lado, traz à 
discussão o dilema entre política e administra-
ção e, em decorrência, indaga se seria possível 
conciliar valores conflitantes para mensurar 
resultados, considerando que apesar da ten-
dência em privilegiar a  eficiência, os valores 
que emergem do sistema democrático cons-
tantemente se confrontam com as normas de 
eficiência. Por essa razão nem tudo pode ser 
mensurado e os modelos de avaliação do tipo 
one-size-fits-all devem ser reconsiderados.



Set/Dez   2012 123

REFERêNCIAS

Barcelos, Carlos L. K. Quinze Anos sem Aaron Wildavsky: Recordando Lições Valiosas. In: , 2008.

Kettl, Donald F. The Transformation of Governance: Public Administration for Twenty-First Century America. Baltimore, 

Maryland: The John Hopkins University Press, 2002.

Lynn, Laurence E. Public Management: old and new. New York, NY: Routledge, 2006.

Moynihan, Donald P. The Dynamics of Performance Management: constructing information and reform. Washington, 

District of Columbia: georgetown University Press, 2008.

Radin, Beryl A. Challenging the Performance Movement: Accountability, Complexity and Democratic Values. 

Washington, District of Columbia: georgetown University Press, 2006.

Tribunal de Contas da União. Relatório e Pareceres Prévios sobre as Contas do Governo da República, exercício 

2005. Brasília, 2006. disponível em:<http://www2.tcu.gov.br/pls/portal/docs/PAgE/TCU/PUBLICACOES/

CLASSIFICACAOPORASSUNTO/CONTAS_gOVERNO/Cg_2005_RELATORIO.PDF> acesso em 17 de novembro de 

2008.

________________________. Relatório de Avaliação de Programa: Programa Banco de Alimentos; Ministro-Relator 

Ubiratan Aguiar. Brasília: TCU, Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de governo, 2005.

________________________. Relatório de Monitoramento: Programa Nacional Biblioteca da Escola; Relator Ministro 

Guilherme Palmeira. Brasília: TCU, Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de governo, 2006.

Weiss, Carol H. Evaluation. 2. ed.  Upper Saddle River, New Jersey: Prentice Hall, 1997. 

NOTAS

1 Output – produtos e serviços disponibilizados. Constituem-se no produto final de um processo de trabalho (Radin, 2006, p. 15)

2 Outcome – um evento, ocorrência ou condição que está fora das fronteiras do processo de execução da atividade ou programa, 

mas que emerge dos seus objetivos. Resultado final esperado (impacto). 
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Certidão negativa de Débitos 
Trabalhistas: aspectos sobre a 
constitucionalidade e o âmbito de 
aplicação da Lei nº 12.440/2011

Thiago Mesquita 
Teles de Carvalho  
é Juiz Federal.

1. INTRODUçãO

A Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, 
inaugurou no universo das licitações públicas 
a necessidade de comprovação de regularida-
de trabalhista como requisito de habilitação, 
instituindo e regulando a Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT).

O referido diploma normativo fez parte 
de um conjunto de propostas legislativas in-
tegrantes do II Pacto Republicano de Estado 
por um Sistema de Justiça mais acessível, ágil 
e efetivo – documento assinado pelos presi-
dentes dos três Poderes que contém diretri-
zes e projetos para ampliar o acesso à Justiça 
e aumentar a celeridade.

Com efeito, o PLS 77/2002, que deu 
origem à Lei nº 12.440/2011, foi definido 
como prioritário pelo II Pacto Republicano, 
objetivando impedir que o empregador que 
se recusar a cumprir decisão judicial que 
determinou o pagamento de débitos traba-
lhistas possa contratar com a Administra-
ção Pública.
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A partir de 4 de janeiro de 2012 – após 
o transcurso da vacatio legis –, teve início a 
vigência da Lei nº 12.440/2011, e com ela se 
intensificaram as dúvidas e os questionamen-
tos sobre as situações em que seria exigível a 
CNDT e, até, sobre a sua constitucionalidade.

Por um lado, questionamentos sobre a 
amplitude da exigibilidade da CNDT – se para 
toda e qualquer licitação, ou somente para 
aquelas cujo objeto é contratação de serviços 
com dedicação exclusiva de mão de obra – afli-
gem os órgãos e entes públicos responsáveis 
pela condução dos processos licitatórios. Por 
outro, insurge-se contra a constitucionalidade 
da nova exigência, a exemplo das ações diretas 
de inconstitucionalidade (ADI 4716 e 4742), 
que tramitam no Supremo Tribunal Federal, 
contra a exigência de apresentação da CNDT 
como requisito de participação em licitações, 
arguindo ofensa aos princípios constitucionais 
do contraditório e da ampla defesa (art.5º, LV), 
da isonomia, da livre iniciativa e da concorrên-
cia (art. 170, IV e parágrafo único) e da licita-
ção pública (art. 37, XXI).

No presente trabalho, buscar-se-á contri-
buir com algumas considerações para o deba-
te sobre a problemática da aplicabilidade e da 
constitucionalidade da recém-criada exigência 
instituída pela Lei nº 12.440/2011.

2. A CONSTITUCIONALIDADE E O âMBITO 
DE APLICAçãO DA LEI Nº 12.440/2011

Até o presente momento, têm-se visto 
duas correntes de entendimento quanto ao âm-
bito de aplicação da exigência de comprovação 
de regularidade trabalhista para a habilitação 
nas licitações administrativas.

A primeira corrente adota interpretação 
de que a CNDT somente seria requisito exigí-
vel nas licitações cujo objeto envolvesse con-
tratação de serviços com dedicação exclusiva 
de mão de obra.

Nessa interpretação, a finalidade da exi-
gência de comprovação de regularidade traba-
lhista seria prevenir a Administração Pública 
de eventuais condenações por débitos traba-
lhistas da contratada. Como, de acordo com 
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entendimento jurisprudencial (Súmula nº 331 
do Tribunal Superior do Trabalho), a condena-
ção subsidiária da Administração Pública só é 
cabível em relação a débitos trabalhistas de-
correntes de contratos de terceirização de ser-
viços com dedicação exclusiva de mão de obra, 
também somente nestes contratos teria cabi-
mento a exigência de regularidade trabalhista.

Ao contrário, a segunda corrente de en-
tendimento – à qual se entende assistir razão 
–, não faz a mesma limitação, defendendo a 
exigibilidade da CNDT independentemente do 
objeto do contrato a ser firmado.

Para essa corrente, as licitações e con-
tratos administrativos deveriam sofrer a am-
pliação de seu âmbito finalístico para além da 
mera obtenção do objeto do contrato. Nessa 
linha, a melhor contratação não seria exclu-
sivamente a economicamente mais vantajosa 
para a Administração, mas, também, a am-
biental, social e economicamente melhor para 
a sociedade.

Por essa concepção, as contratações pú-
blicas, mais que meras aquisições governa-
mentais, funcionariam como instrumento de 
efetivação de interesses públicos primários – 
e não apenas do interesse público secundário 
patrimonial da Administração –, como a pro-
teção ambiental e o desenvolvimento econô-
mico e social do país. Assim, os processos de 
contratação constituiriam também mecanis-
mos de implementação de políticas públicas e, 
inclusive, de intervenção na economia, tendo 
em vista a concretização daqueles interesses 
públicos primários. 

É nesse sentido, aliás, que caminha a 
doutrina que defende as chamadas licitações 
sustentáveis, isto é, aquelas “em que, além dos 
critérios normalmente utilizados para a sele-
ção de fornecedores por parte da administra-
ção, se agregam a eles critérios que privilegiam 
produtos ou serviços que geram menos impac-
tos negativos ao meio ambiente” (TORRES, 

2011, p. 105) e favorecem o desenvolvimento 
econômico e social do país. Não seria exagero 
afirmar, inclusive, que a exigência de regu-
laridade trabalhista é necessária à sustenta-
bilidade das licitações, sob o ponto de vista 
econômico-social.

Dentro desse contexto, verificam-se, a 
título de exemplo, diversos recentes diplomas 
legais que instrumentalizam as licitações e 
contratações administrativas para o atendi-
mento de interesses públicos primários, como 
o fomento à agricultura familiar e às micro e 
pequenas empresas, a proteção do meio am-
biente e a promoção do desenvolvimento na-
cional sustentável. Se não, veja-se:

a. Lei n° 11.947/2009 (dispõe sobre a ali-
mentação escolar):

Art. 2º São diretrizes da alimentação 

escolar:

V - o apoio ao desenvolvimento sus-

tentável, com incentivos para a aquisição 

de gêneros alimentícios diversificados, 

produzidos em âmbito local e preferen-

cialmente pela agricultura familiar e pelos 

empreendedores familiares rurais, priori-

zando as comunidades tradicionais indí-

genas e de remanescentes de quilombos;

Art. 14. Do total dos recursos financei-

ros repassados pelo FNDE, no âmbito do 

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) 

deverão ser utilizados na aquisição de gê-

neros alimentícios diretamente da agricul-

tura familiar e do empreendedor familiar 

rural ou de suas organizações, priorizan-

do-se os assentamentos da reforma agrá-

ria, as comunidades tradicionais indígenas 

e comunidades quilombolas.

b. Lei Complementar nº 123/2006 (Estatuto 
da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte):
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Art. 47.  Nas contratações públicas da 

União, dos Estados e dos Municípios, po-

derá ser concedido tratamento diferencia-

do e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a 

promoção do desenvolvimento econômico 

e social no âmbito municipal e regional, a 

ampliação da eficiência das políticas pú-

blicas e o incentivo à inovação tecnológi-

ca, desde que previsto e regulamentado na 

legislação do respectivo ente.

c. Lei nº 12.187/2009 (Política Nacional so-
bre Mudança do Clima):

Art. 6º  São instrumentos da Política 

Nacional sobre Mudança do Clima:

XII - as medidas existentes, ou a se-

rem criadas, que estimulem o desenvol-

vimento de processos e tecnologias, que 

contribuam para a redução de emissões e 

remoções de gases de efeito estufa, bem 

como para a adaptação, dentre as quais 

o estabelecimento de critérios de pre-
ferência nas licitações e concorrências 
públicas, compreendidas aí as parcerias 

público-privadas e a autorização, permis-

são, outorga e concessão para exploração 

de serviços públicos e recursos naturais, 

para as propostas que propiciem maior 

economia de energia, água e outros recur-

sos naturais e redução da emissão de gases 

de efeito estufa e de resíduos; (grifado).

d. Lei  nº   12.349/2010 (altera a Lei 
nº 8.666/93):

Art. 3º da Lei nº 8.666/93, na redação 

dada pela Lei nº 12.349/2010: A licitação 
destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvol-
vimento nacional sustentável e será pro-

cessada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igual-

dade, da publicidade, da probidade admi-

nistrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos. (Grifado).

Os fragmentos legais transcritos demons-
tram com veemência a ampliação do âmbito 
finalístico das licitações e contratações admi-
nistrativas, de modo a albergar a tutela de bens 
jurídicos constitucionalmente relevantes. Ou-
tras disposições legais, a exemplo dos novos 
§§5º a 7º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, corrobo-
ram o mesmo entendimento.
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Aliás, é importante registrar que todas 
as disposições citadas encontram guarida no 
texto constitucional. Atento ao fato de que os 
processos de contratação pública – a exemplo 
de toda e qualquer atuação estatal – se sujei-
tam à consecução dos objetivos fundamentais 
da República1, bem como que, por consistirem 
em instrumento econômico do Estado, se sub-
metem aos princípios da regulação econômica 
constitucional2, é patente a constitucionalida-
de de exigências – de habilitação, inclusive – na 
licitação, quando são justamente orientadas ao 
resguardo de tais objetivos e princípios.

Destarte, a exemplo dos dispositivos cita-
dos, a exigência de comprovação de regularida-
de trabalhista igualmente encontra respaldo na 
Constituição. De fato, trata-se de medida que, 
voltada à proteção da dignidade e dos direitos 
sociais dos trabalhadores, deve contar com o 
Estado em sua efetivação.

A própria República Federativa do Brasil 
constitui-se sobre o fundamento dos valores 
sociais do trabalho3, e organiza sua ordem eco-
nômica sobre o pilar da valorização do trabalho 
humano, dirigindo-se a assegurar a todos exis-

tência digna4. Portanto, seria um contrassenso 
excluir as licitações e contratações administra-
tivas de um regramento constitucional que sub-
mete todo e qualquer comportamento Estatal.

Todo modo, em que pesem os argumentos 
aduzidos, seria possível, à luz da literalidade do 
art. 37, XXI5, da Carta de 1988, asseverar que 
a exigência de regularidade trabalhista seria 
inconstitucional, pois não consistiria em requi-
sito indispensável à garantia do cumprimento 
das obrigações contratadas.

Essa assertiva, no entanto, é equivocada.
A uma, porquanto a necessidade de com-

provação de regularidade trabalhista, tal qual a 
de regularidade fiscal, é meio idôneo a conferir 
isonomia aos certames públicos, dado que, por 
certo, os custos da empresa adimplente com 
suas obrigações trabalhistas são superiores aos 
da inadimplente, permitindo a esta formular 
propostas economicamente mais atrativas. E a 
isonomia – frise-se – também é resguardada no 
mesmo art. 37, XXI, quando reza que: 

as obras, serviços, compras e aliena-

ções serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualda-

de de condições a todos os concorrentes.

A duas, pois a regularidade trabalhista, 
assim como a fiscal, funciona também como 
meio de aferição das condições econômico-fi-
nanceiras do licitante. É que, ainda que por via 
reflexa, a exigência de regularidade trabalhista 
permite aferir a saúde econômico-financeira da 
empresa. Argumentando nesse sentido, vejam-
-se as palavras do Ministro aposentado do Tri-
bunal Superior do Trabalho, Vantuil Abdala, 
citado no parecer do Deputado Luiz Couto6, 
relator do projeto, na Câmara Federal, que ori-
ginou a Lei nº 12.440/2011:

(...) Naturalmente, não me parece que 

seja inconstitucional um projeto dessa na-
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tureza, porque, quando o artigo 37, XXI, 

da Constituição Federal diz que somente 

permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à ga-

rantia do cumprimento das obrigações, 

entende-se que também a empresa que 

não paga um débito trabalhista é uma em-

presa que não tem idoneidade econômico 

financeira. Isso nada mais é do que a falta 

de garantia de cumprimento de obrigações 

e o poder público não deve mesmo atribuir 

um contrato de monta, de responsabilida-

de, a quem não tem idoneidade.

Não há prova maior de inidoneidade do 

que a de quem não paga sequer direitos 

dos trabalhadores. Uma empresa que não 

cumpre com essa obrigação elementar, 

fundamental, de pagar o sagrado direito 

do trabalhador, é muito provável que ela 

não cumpra com outras obrigações. Em-

presas desse tipo não devem mesmo ser 

admitidas num processo de licitação pú-

blica para contratar com o poder público. 

Já é uma tradição, e das mais louváveis, 

exigir-se a comprovação da idoneidade 

econômica, que é, como diz a norma, in-

dispensável à garantia do cumprimento 

das obrigações.

Assim, tendo em vista ainda que o crédito 
trabalhista, seja em esfera falimentar ou não, 
goza de preferência inclusive sobre o crédito 
tributário (art. 186, caput e par. único, I, do 
Código Tributário Nacional), é de todo salutar 
que, se permitida a exigência de comprovação 
de regularidade fiscal, também o seja em rela-
ção à regularidade trabalhista.

Portanto, os mesmos fundamentos que 
subsidiam a constitucionalidade da exigên-
cia de comprovação da regularidade fiscal – a 
saber, resguardo da isonomia nos certames e 
garantia da higidez econômico-financeira dos 
licitantes – são idôneos a chancelar a juridici-

dade constitucional da exigência de regulari-
dade trabalhista, permitindo a inserção deste 
requisito de habilitação na normatividade do 
art. 37, XXI.

A já refutada incompatibilidade com art. 
37, XXI, CF/1988 é, aliás, um dos argumentos 
aduzidos na ADI 4716 contra a exigência de 
regularidade trabalhista.

As outras principais inconstituciona-
lidades arguidas na aludida ADI referem-se a 
supostas ofensas, ofensa aos princípios cons-
titucionais do contraditório e da ampla defesa 
(art. 5º, LV), da isonomia, da livre iniciativa e da 
concorrência (art. 170, IV e parágrafo único).

Mais uma vez, como se exporá, não se 
sustentam os argumentos mencionados.

Nos termos do art .  29,  V,  da Lei 
nº 8.666/1993, na redação dada pela Lei 
nº 12.440/2011, a documentação relativa à re-
gularidade trabalhista consistirá em prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-
-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

É no art. 642-A da CLT, pois, que se en-
contra a regulação legal da Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT):

Art. 642-A. É instituída a Certidão Ne-

gativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

expedida gratuita e eletronicamente, 

para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

§ 1º O interessado não obterá a certi-

dão quando em seu nome constar:

I – o inadimplemento de obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória 

transitada em julgado proferida pela Jus-

tiça do Trabalho ou em acordos judiciais 

trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorá-

rios, a custas, a emolumentos ou a recolhi-

mentos determinados em lei; ou
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II – o inadimplemento de obrigações de-

correntes de execução de acordos firmados 

perante o Ministério Público do Trabalho 

ou Comissão de Conciliação Prévia.

§ 2º Verificada a existência de débitos 

garantidos por penhora suficiente ou com 

exigibilidade suspensa, será expedida Cer-

tidão Positiva de Débitos Trabalhistas em 

nome do interessado com os mesmos efei-

tos da CNDT.

Depreende-se das hipóteses em que 
não se emitirá a CNDT que não há ofensa aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa 
(art.5º, LV, CF/1988).

Ora, no inciso I, haverá título executivo 
judicial – consubstanciado tanto na sentença 
condenatória transitada em julgado, quanto 
no acordo judicial trabalhista (veja-se que este 
equivale à decisão irrecorrível7) –, o qual so-
mente é obtido após transcorrido o devido pro-
cesso legal trabalhista, em que são franqueados 
os meios e recursos necessários ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa.

Já no inciso II, são versadas situações 
decorrentes de processos de autocomposição 
das lides trabalhistas. Havendo concordância 
na celebração do acordo, restará constituí-
do o título executivo extrajudicial (art. 625-
E, parágrafo único, CLT8, e art. 5º, §6º, da Lei 
nº 7.347/859), o qual é definitivo, por natureza, 
e cogente para as partes acordantes. É impor-
tante ressaltar que, para a efetivação de tais 
acordos, é imprescindível a convergência da 
vontade das partes. Não havendo concordância 
recíproca, não existirá qualquer obrigatorieda-
de em firmar o acordo previsto no inciso II. Por-
tanto, se para a formação do título executivo é 
imprescindível o concurso da vontade daquele 
que se obrigará, não há como arguir ofensa ao 
contraditório e à ampla defesa.

Destarte, não há como sustentar ofen-
sa aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, pois somente com o inadimplemento 
dos títulos executivos elencados no inciso I 
– para cuja formação o devido processo legal 
trabalhista é inarredável – e no inciso II – de-
pendente, em seu nascimento, da vontade dos 
acordantes – é que será negada a expedição da 
CNDT, impedindo a participação na licitação.

Finalmente, as arguidas ofensas aos prin-
cípios da isonomia, da livre iniciativa e da livre 
concorrência também não são vislumbradas.

Quanto à isonomia, o efeito da exigência 
de CNDT é justamente o inverso. Conforme res-
saltado anteriormente, a exigência de que to-
dos os licitantes demonstrem sua regularidade 
trabalhista corrobora o princípio da isonomia, 
visto que evita que licitantes inadimplentes 
com suas obrigações trabalhistas beneficiem-se 
da redução dos custos correspondentes a tais 
encargos para formular propostas financeira-
mente mais atrativas.

As livres iniciativa e concorrência tam-
bém não sofrem qualquer prejuízo. Ao con-
trário, tal qual ocorre com o princípio da 
isonomia, a exigência de CNDT impede que 
empresas inadimplentes disponham de indevi-
da vantagem concorrencial sobre aquelas que 
cumprem regularmente com suas obrigações 
trabalhistas. Ademais, a própria ordem econô-
mica estabelecida pela Constituição – da qual 
livres iniciativa e concorrência são princípios 
– tem, na valorização do trabalho humano, seu 
fundamento, e, na justiça social, seu fim, de-
monstrando que a interpretação sistêmica da 
ordem econômica permite – se não, impõe – o 
respeito aos direitos trabalhistas.

É interessante registrar que o Tribunal de 
Contas da União já teve oportunidade de se ma-
nifestar sobre a exigibilidade da apresentação 
em licitação de certidões negativas trabalhis-
tas. Nessa assentada, a Corte de Contas Federal 
decidiu pela inviabilidade da mencionada exi-
gência, dada a inexistência da lei a ampará-la. 
Eis o sumário do decisum:
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Acórdão 697/2006 – TCU – Plenário, 

relator Min. Ubiratan Aguiar: REPRESEN-

TAÇÃO. IRREGULARIDADES EM EDITAL 

DE PREGÃO ELETRÔNICO. ANULAÇÃO 

DE OFÍCIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

DETERMINAÇÕES.

(…)

7. Não há amparo legal para se exigir 

dos licitantes a apresentação da certidão 

negativa de débito salarial e certidão ne-

gativa de infrações trabalhistas.

Em tal ocasião, o TCU decidiu subsidiado 
no ordenamento jurídico, dado que somente 
são admitidas exigências de habilitação expres-
samente previstas em lei.

Contudo, visto que a Lei nº 12.440/2011 
inseriu nos arts. 27, IV, e 29, V, ambos da Lei 
nº 8.666/93, previsão expressa da regularida-
de trabalhista como exigência de habilitação, 
o óbice da legalidade encontra-se atualmente 
superado.

3. CONCLUSãO

A Lei nº 12.440/2011 inaugurou no uni-
verso das licitações públicas a necessidade de 
comprovação de regularidade trabalhista como 
requisito de habilitação, valendo-se, para tanto, 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT).

Como se demonstrou, os argumentos 
contrários à constitucionalidade da referida 
lei não resistem a uma análise mais aprofun-
dada das normas constitucionais.

Os fundamentos que subsidiam o entendi-
mento pela exigibilidade da CNDT na licitação, 
independentemente do objeto da contratação 
pretendida, também demonstram a adequação 
desse novo requisito de habilitação à ordem 
jurídica instaurada pela Constituição de 1988.

A Administração Pública não pode ser 
vista como um comprador comum. Os inte-

resses não podem se limitar ao aspecto patri-
monial, ao atendimento do interesse público 
secundário. 

Embora o aspecto patrimonial configure, 
indubitavelmente, relevantíssima dimensão 
dos processos de contratação, da qual a Ad-
ministração somente pode se afastar de modo 
rigorosamente fundamentado, é preciso quali-
ficar as licitações e contratações administrati-
vas, de modo que possam atender igualmente 
aos reclamos de interesses públicos primários 
constitucionalmente relevantes, como a defesa 
do meio ambiente, o desenvolvimento nacio-
nal sustentável, o respeito aos direitos sociais, 
entre outros.

Nesse contexto, entende-se que assiste 
razão aos que propugnam pela constituciona-
lidade da exigência de comprovação de regu-
laridade trabalhista, por meio da CNDT, como 
requisito de habilitação nos processos de lici-
tação pública, independentemente do objeto 
da contratação pretendida.

É certo, entretanto, que o equacionamen-
to definitivo da questão da constitucionalidade 
da exigência de CNDT se dará no bojo das ADI 
4716 e 4742, oportunidade de que o Supremo 
Tribunal Federal poderá se valer para afirmar 
o redimensionamento finalístico das licitações 
e contratações públicas no país.
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NOTAS

1 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

2  Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 

todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 

serviços e de seus processos de elaboração e prestação;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 

administração no País.

3  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

4  Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 

todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

5  Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

6  BRASIL. Câmara dos Deputados. Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_pareceres_substitutivos_vo

tos;jsessionid=75329C38BFB39A709FA5FF98FF4A623C.node1?idProposicao=61614. Acesso em: 15 de abril de 2012.

7  CLT, art. 831, parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for lavrado valerá como decisão irrecorrível, salvo para 

a Previdência Social quanto às contribuições que lhe forem devidas.

8  Art. 625-E. Aceita a conciliação, será lavrado termo assinado pelo empregado, pelo empregador ou seu proposto e pelos 

membros da Comissão, fornecendo-se cópia às partes.

Parágrafo único. O termo de conciliação é título executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, exceto quanto às 

parcelas expressamente ressalvadas.

9  Art. 5º, § 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta 

às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial.
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3226-7758 / 3226-7955 / 3226-7966

Fax: (91) 3326-7499

E‑mail: secex-pa@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle 

Externo no Estado do Pará

Travessa Humaitá,  

nº 1.574 – Bairro do Marco

CEP: 66085-220, Belém – PA

Paraíba

Telefones: (83) 3208-2000/ 

3208-2003/ 3208-2004

Fax: (83) 3208-2005

E‑mail: secex-pb@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado da Paraíba

Praça Barão do Rio 

Branco, nº 33 – Centro

CEP: 58010-760, João Pessoa – PB

Paraná

Telefax: (41) 3218-1358 /  

3218-1350

Fax: (41) 3218-1350

E‑mail: secex-pr@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Paraná

Rua Dr. Faivre, nº 105 – Centro

CEP: 80060-140, Curitiba – PR

Pernambuco

Telefone: (81) 3424-8100 /  

3424-8109

Telefax: (81) 3424-8109 

E-mail: secex-pe@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Pernambuco

Rua Major Codeceira,  

nº 121 – Santo Amaro

CEP: 50100-070, Recife – PE

Piauí

Telefones: (86) 3218-1800 /  

3218-2399

Fax: (86) 3218-1918

E‑mail: secex-pi@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle 

Externo no Estado do Piauí

Avenida Pedro Freitas, nº 1.904

Centro Administrativo

CEP: 64018-000, Teresina – PI
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Rio de Janeiro

Telefones: (21) 3805-4200 /  

3805-4201 / 3805 4206

Fax: (21) 3805-4206

E‑mail: secex-rj@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Rio de Janeiro

Avenida Presidente 

Antônio Carlos, nº 375

Ed. do Ministério da Fazenda, 

12º andar, Sala 1.204 – Centro

CEP: 20020-010, Rio 

de Janeiro – RJ

Rio Grande do Norte

Telefones: (84) 3211-2743 /  

3211-8754 / 3211-3349

Fax: (84) 3201-6223

E‑mail: secex-rn@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo no 

Estado do Rio Grande do Norte

Avenida Almirante Alexandrino 

de Alencar, 1402 – Tirol

CEP: 59015-290, Natal – RN

Rio Grande do Sul

Telefone: (51) 3228 0788 / 

3778-5600 / 3778-5601

Fax: (51) 3778-5646

E‑mail: secex-rs@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Rio Grande do Sul

Rua Caldas Júnior, nº 125 

Ed. Banrisul, 20º andar – Centro

CEP: 90018-900, 

Porto Alegre – RS

Rondônia

Telefones: (69) 3223-1649 / 

3223-8101 / 3224-5703 /  

3224-5713

Fax: (69) 3224-5712

E‑mail: secex-ro@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Rondônia

Rua Afonso Pena,  

nº 345 – Centro

CEP: 76801-100, Porto Velho – RO

Roraima

Telefones: (95) 3623-9411/ 

3623-9412 / 3623 9414

Telefax: (95) 3623-9414

E‑mail: secex-rr@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Roraima

Avenida Ville Roy,  

nº 5.297 – São Pedro

CEP: 69306-665, Boa Vista – RR

Santa Catarina

Telefone: (48) 948-1000 /  

948-1001 / 948-1002 / 

948-1003 / 3952-4600

Fax: (48) 3224-8954

E‑mail: secex-sc@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Santa Catarina

Rua São Francisco, 

nº 234 – Centro

CEP: 88015-140, 

Florianópolis – SC

São Paulo

Telefone: (11) 3145-2600 /  

3145-2601 / 3145-2626 /  

8758-3110

Fax: (11) 3145-2602

E‑mail: secex-sp@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de São Paulo

Avenida Paulista, nº 1842 

Ed. Cetenco Plaza Torre 

Norte 25º andar – Centro

CEP: 01310-923, São Paulo – SP

Sergipe

Telefones: (79) 3301-3600

Fax: (79) 3259-3079

E‑mail: secex-se@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado de Sergipe

Avenida Dr. Carlos Rodrigues 

da Cruz, nº 1.340

Centro Administrativo 

Augusto Franco – CENAF

CEP: 49080-903, Aracaju – SE

Tocantins

Telefone: (63) 3232-6700

Fax: (63) 3232-6725

E‑mail: secex-to@tcu.gov.br

Endereço: Tribunal de 

Contas da União – TCU 

Secretaria de Controle Externo 

no Estado do Tocantins

302 Norte, Av. Teotônio Segurado

Lote 1A – Plano Diretor Norte

CEP: 77001-020, Palmas – TO
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Como publicar artigos na Revista do TCU

A REvISTA

A Revista do TCU é publicação oficial da ins-
tituição e veicula artigos técnicos com temática 
relativa aos Tribunais de Contas, ao Controle 
Externo, à Administração Pública, ao Direito 
Público, à Contabilidade, às Finanças e à Au-
ditoria no âmbito do setor estatal.

O CONSELhO EDITORIAL

O Conselho Editorial da Revista, órgão cole-
giado de natureza técnica e de caráter permanen-
te, é responsável pela seleção final das matérias 
publicadas. O Conselho é presidido pelo Vice-
-Presidente do Tribunal e integrado pelo Auditor 
mais antigo em exercício, pelo Procurador-Geral 
do Ministério Público junto ao Tribunal, pelo Se-
cretário-Geral de Controle Externo, pelo Secre-
tário-Geral da Presidência e pelo Diretor-Geral 
do Instituto Serzedello Corrêa.

A SELEçãO DE MATéRIAS

O exame e seleção do material a ser publi-
cado observa os seguintes critérios:

1. compatibilidade com a temática da Revista;
2. contribuição ao aprimoramento técnico 

e profissional dos servidores do TCU e ao  
estudo de temas de trabalho;

3. qualidade, objetividade e impessoalidade 
do texto produzido.

AUSêNCIA DE REMUNERAçãO

A aprovação e publicação de trabalhos na 
Revista do TCU não dá aos autores o direito 
de percepção de qualquer retribuição pecu-
niária, devido à gratuidade na distribuição do 

periódico, resguardados os direitos autorais na 
forma da Lei.

Cada autor receberá cinco exemplares do 
número da revista no qual seu trabalho tenha 
sido publicado.

RESPONSABILIDADE INTELECTUAL

Os textos aprovados são publicados sem al-
teração de conteúdo. Os conceitos e opiniões 
emitidas em trabalhos doutrinários assinados 
são de inteira responsabilidade de seus autores.

Os trabalhos publicados poderão ser divulga-
dos em outros lugares desde que citada a Revis-
ta do TCU, ano, número e data de publicação.

COMO ENvIAR CONTRIBUIçõES

Os interessados em publicar artigos na re-
vista do TCU devem encaminhar o texto para 
o seguinte e-mail: revista@tcu.gov.br, com as 
seguintes especificações:

QUanto À Formatação

1. Formato do programa Microsoft Word.
2. Fonte Times New Roman - tamanho 11.
3. Títulos e subtítulos em negrito.
4. Primeira linha dos parágrafos com 1 cm de 

recuo e com alinhamento justificado.
5. Espaçamento simples entre as linhas.
6. Evitar linhas em branco entre os parágrafos.
7. Formato da página: A4 (21x29,7 cm)
8. Todas as margens com 2 cm.
9. Máximo de 7 (sete) páginas (desconsidera-

das as referências bibliográficas).
10. Todo destaque que se deseje fazer no texto 

deverá ser feito com o uso de negrito. O uso 
do itálico se restringe ao uso de palavras 
que não pertençam à língua portuguesa.
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QUanto À identiFicação do aUtor

Incluir currículo resumido no artigo com 
máximo de cinco linhas, no seguinte padrão:

Fulano de Tal é servidor do Tribunal de Con-
tas da União, graduado em Administração pela 
Universidade de Brasília (UnB) e mestre em Ad-
ministração Pública pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ).

Informar endereço de correspondência para 
envio de exemplares da edição da Revista em 
que for publicado o artigo. 

QUanto ao conteúdo

Os textos deverão apresentar linguagem 
adequada à norma culta da língua portuguesa.

Sugere-se que seja evitado o uso excessivo 
de notas de rodapé e citações.

QUanto ÀS citaçõeS

As citações deverão ser feitas de acordo com 
a versão mais atual da NBR 10520, da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

As informações oriundas de comunicação 
pessoal, trabalhos em andamentos ou não 
publicados devem ser indicados exclusiva-
mente em nota de rodapé da página onde 
forem citados;

As citações deverão ser cuidadosamente 
conferidas pelos autores e suas fontes deverão 
constar no próprio corpo do texto, conforme 
os exemplos abaixo.

Citação direta

Segundo Barbosa (2007, p. 125), “en-

tende-se que ...” , ou “Entende-se que ...” 

(BARBOSA, 2007, p. 125).

Citação indireta

A teoria da ... (Cf. BARBOSA, 2007, p. 

125), ou,

A teoria da ... (BARBOSA, 2007, p. 125).

As citações de diversos documentos de 
um mesmo autor, publicados num mesmo 
ano, são distinguidas pelo acréscimo de le-
tras minúsculas, após a data e sem espaça-
mento, conforme a ordem alfabética da lista 
de referências.

Segundo Barbosa (2007a, p. 125), ...

(BARBOSA, 2007b, p. 94).

QUanto ÀS reFerênciaS

Ao final, o texto deverá conter lista de refe-
rências completas dos documentos utilizados 
pelo autor para seu embasamento teórico.

Somente deverão ser citados na lista de refe-
rências trabalhos editados ou disponíveis para 
acesso público.

As referências deverão ser elaboradas de 
acordo com a versão mais atual da NBR 6023 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

As referências deverão ser apresentadas em 
ordem alfabética e alinhadas à esquerda.

As obras poderão ser referenciadas em par-
te ou no todo, em formato impresso ou digital, 
conforme os exemplos abaixo.

Monografias no todo

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Obras públicas: 

recomendações básicas para a contratação e 

fiscalização de obras de edificações públicas. Brasília : 

TCU, Secretaria de Fiscalização de Obras e Patrimônio 

da União, 2002.
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Parte de monografia

QUINTIERE, Marcelo de Miranda Ribeiro. A importância 

da dimensão ambiental nas contas públicas: alguns temas 

para análise no Tribunal de Contas de Santa Catarina . 

In: CONCURSO de Monografia do Tribunal de Contas 

do Estado de Santa Catarina, 1, 2006 , Florianópolis. 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina : contas 

públicas : transparência, controle social e cidadania. 

Florianópolis : TCE, 2006. p. 73-147

Artigo ou matéria de revista, boletim etc.

CUNHA, Jatir Batista da. Legitimação ativa para exigir 

quitação. Revista do Tribunal de Contas da União, 

Brasília, v.31, n.83, p.19-21, jan./mar. 2000.

Trabalho apresentado em evento

Conflito de interesses: como identificar e prevenir. 

In: ENCONTRO DE REPRESENTANTES SETORIAIS DA 

COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA, 5., 2004, BRASÍLIA. 

Ética na gestão. Brasília : ESAF, 2004. p. 93-104

CABRAL, Analúcia Mota Vianna. Estudo de modelo 

de eficácia da gestão de obras públicas municipais. 

In: SIMPÓSIO NACIONAL DE AUDITORIA DE OBRAS 

PÚBLICAS, VII, 2002, Brasília. Disponível em: <http://

www2.tcu.gov.br /p l s /porta l /docs /PAgE/TCU/

PUBLICACOES/CLASSIFICACAO/OBRAS_PUBLICAS/

ANAIS_DO_VII_SIMPOSIO_NACIONAL.PDF> Acesso em: 

23 de março de 2006.

Teses e dissertações

BUENO, H. Utilização da sala de situação de saúde no 

Distrito Federal. Brasília. Dissertação (Mestrado em 

Ciências da Saúde), Universidade de Brasília, Distrito 

Federal, 2003.

Legislação

BRASIL. Lei nº 11.474 , de 15 de maio de 2007. Diário 

Oficial da União, Brasília, DF, Ano 144, nº 93, 16 maio 

2007. Seção I, p.1.

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. Brasília, 2000. Disponível em: <https://

www.planalto.gov.br/>. Acesso em: 8 maio 2006.

Jurisprudência

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão 

nº 016/2002-TCU-Plenário. Relator: Ministro Ubiratan 

Aguiar. Brasília, 30 de janeiro de 2002. Diário Oficial de 

União, 15 de fev. 2002.
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